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Governo destina mais R$ 1,4 bilhão 
para obras da Transnordestina

Governo de SP destina R$ 16 milhões para 
desassoreamento de rios no Vale do Paraíba

Página 3

Página 2

Bolsonaro é alvo de série de restrições 
determinadas pelo STF; entenda em 6 pontos
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Esporte

Jorge Martin volta com estilo
ao mundial de motovelocidade

Martin permanece na Aprilia
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Por Járcio Baldi de Brno

Após uma ausência de cin-
co anos, o maravilhoso circui-
to de Brno está de volta ao
Mundial de MotoGP. Seu tra-
çado permanece praticamente
inalterado desde sua constru-
ção em 1987. O asfalto foi total-
mente refeito e os pilotos fica-
ram bastante contentes com a
aderência. Marc chegou a di-
zer que até havia muita aderên-
cia que até torna-se um tanto
perigoso por não sentir o limite
da moto.

 Jorge Martin também retor-
nou nesse final de semana
após meses de ausência recu-
perando-se de lesões sofridas
na pré temporada e na prova
do Catar. O piloto espanhol
teve seu melhor resultado no
GP Tcheco em 2016, um segun-
do lugar quando ainda corria
pela Mahindra na Moto3. Mar-
tin anunciou que permanecerá
na Aprilia no próximo ano, co-
locando fim às especulações
em torno de sua ida para a Hon-
da. Em relação ao retorno de
Jorge Martin, uma questão fica
no ar: será que o piloto voltará
com o status de nº 1, após os
bons resultados obtidos por

seu companheiro Marco Bezzc-
chi? Massimo Rivola disse que
não existe, para a Aprilia, um pilo-
to número um ou dois e sim que o
cronômetro mostrará quem será.
“É claro que Jorge terá mais difi-
culdades no início, pois lhe falta
experiência com a moto”. “Espe-
ro que ele alcance Marco o mais
rápido possível, pois a partir daí
eles se pressionarão, pois Marco
esteve até o momento sozinho”
afirmou o chefe do time italiano.

Martin mostrou-se entusias-
mado por seu regresso em Brno.
“Estava  impaciente por voltar a
competir e muito contente que
este momento chegou, temos que
trabalhar duro porque é o momen-
to de começar a reconstruir e fi-
nalizarmos bem a temporada”,
disse o piloto que ficou com o
quinto tempo da sexta feira, indo
direto para o Q2. Vale lembrar que
os demais pilotos Aprilia, roda-
ram cerca de 6.000 km até essa
fase do campeonato enquanto
Jorge deu apenas algumas voltas.

Pol Espargaró substituirá
Maverick Viñales na KTM, e dis-
se estar bastante ansioso ao seu
retorno em uma prova oficial.
Enea Bastianini também retornou
em Brno. O piloto afirmou que
perdeu cerca de três quilogramas

de peso com a infecção que o ti-
rou do último GP. “Foi muito com-
plicado porque, no final, depois
de muitos exames, descobri que
tinha contraído uma bactéria cha-
mada Campylobacter por comer
um frango que estragou meu fim
de semana!”, disse rindo. Enea
esperava um novo selim que o
permitiria a melhorar seu posicio-
namento nas curvas, mas ele che-
gará apenas para a segunda me-
tade do campeonato.

Com a permanência de Mar-
tin na Aprilia, é bastante prová-
vel que Luca Marini renove seu
contrato com a Honda para 2026.

No time Gresini, Alex Marquez
está preocupado com sua situa-
ção física. “Recuperei-me bem
desde a Alemanha, mas a condi-
ção não muda tanto em quatro
dias”. O piloto passou nos testes
para correr em Brno e tentará não
perder tantos pontos em relação
ao líder do campeonato.

Na Pramac-Yamaha, com o
anúncio da contratação do tur-
co Toprak Razgatlioglu, a pres-
são aumentou sobre Miguel Oli-
veira, que apesar de ter dois anos
de contrato com a equipe ainda
não tem seu lugar assegurado.
“Desde que recebemos a notícia

da vinda de Toprak para a Pra-
mac, acho que a abordagem foi
apenas tentar transformar essa
pressão extra em velocidade”,
disse o piloto no programa de
pré-estreia do Gear Up do
MotoGP.com em Brno. “É ver-
dade que tive que me apressar
um pouco mais do que eu es-
perava por causa da perda de
algumas corridas por causa da
minha lesão no ombro, entre
outros motivos” finalizou o
português. Miller tem um con-
trato apenas para a temporada
2025, mas tenta continuar na
equipe se obtiver bons resul-
tados.

Aqui em Brno o clima é uma
surpresa. Não se sabe quando
chove ou não. Nos treinos de
sexta feira à tarde chovia na reta
principal mas não nas curvas de
sete a dez durante o treino da
Moto2. Se continuar assim as
corridas serão uma caixinha de
surpresa. Na Moto2, Diogo
Moreira largará dos boxes,
como punição ao acidente cau-
sado no GP da Alemanha. A cor-
rida sprint acontecerá às 10h da
manhã do sábado e no domin-
go a principal será às 9h (horá-
rio de Brasilia) com transmissão
pela ESPN.

Terceiro colocado na corri-
da principal da última etapa da
Stock Car, no Velopark, em
Nova Santa Rita (RS), Rafael
Suzuki chega ao Autódromo
Velocitta, em Mogi Guaçu (SP),
para a quarta etapa da tempo-
rada, preparado para uma se-
mana mais longa que o normal.

Rafael Suzuki encara semana longa da Stock
Com treinos extras na terça,

na quarta e na quinta, para que
pilotos e equipes possam desen-
volver mais os novos carros da
Stock Car, esta semana será de
muito trabalho.

“É uma semana atípica, mas
muito importante. Vamos traba-
lhar para conseguir um resultado

igual ou melhor que na última eta-
pa para subir na classificação do
campeonato”, disse Suzuki.

Suzuki foi quinto colocado na
corrida sprint da segunda etapa
do ano passado no Velocitta. “É
a pista mais perto de casa para
mim, mas bem conhecida de to-
dos os pilotos e equipes também.

Essa é a primeira de três etapas
no ano que vamos correr aqui”,
concluiu Suzuki.

Depois das sessões de trei-
nos extras, a programação oficial
da quarta etapa da temporada
2025 da Stock Car vai começar
nesta sexta, com a realização dos
dois primeiros treinos livres, às

9h25 e às 14h30.
No sábado, o treino classifi-

catório será às 10h15 e a corrida
sprint, às 14h15. Já no domin-
go, a corrida principal vai acon-
tecer às 12h10, com transmis-
sões da Band, do Sportv e do
canal oficial da Stock Car no
Youtube.

Maioria da 1ª Turma do STF vota por 
manter cautelares contra Bolsonaro

O ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) é alvo de buscas 
realizadas pela Polícia Federal na 
sexta-feira (18). Além de enfren-
tar um processo por acusação de 
liderar uma trama golpista, ele 
também é foco de outras inves-
tigações conduzidas pelo órgão.

Segundo a defesa do ex-pre-
sidente, as buscas foram reali-
zadas em sua casa em Brasília 
e também na sede do PL, seu 
partido.

Entenda a seguir as medidas 
contra Bolsonaro e o que pesa 
contra o ex-presidente.

*
1) COM TORNOZELEIRA 

E SEM REDE SOCIAL
Bolsonaro terá que usar tor-

nozeleira eletrônica, por ordem 
do STF (Supremo Tribunal Fe-
deral). Ele foi levado à Secretaria 
de Administração Penitenciária 
do Distrito Federal (DF) para a 
instalação do equipamento.

Com a tornozeleira, o ex-pre-
sidente passará a ser monitoran-
do pelas autoridades às vésperas 
do julgamento da trama golpista, 
que poderá levá-lo à prisão ainda 
neste ano.  Pagina 6

Férias seguras Ipem-SP dá 
dicas para não correr riscos

As férias são marcadas por 
viagens em família e momentos 
agradáveis. Entretanto, este tam-
bém é um período com elevados 
índices de acidentes e infrações 
de trânsito, exigindo cautela 
por parte dos motoristas. Diante 
disso, o Instituto de Pesos e Me-
didas do Estado de São Paulo 
(Ipem-SP), autarquia do Governo 
do Estado, vinculada à Secretaria 
da Justiça e Cidadania, que tem 
como objetivo promover a con-
fiança nas relações de consumo, 
orienta os cidadãos para apro-
veitar as férias com segurança, 
fornecendo dicas para compras 
seguras e uma direção consciente 
ao volante, afinal, a vida sempre 
deve estar em primeiro lugar.

Confira dicas e orientações 
para aproveitar as férias com 
segurança e tranquilidade.

Automóveis
 Fique atento à etiqueta dos 

pneus: Ao comprar pneus novos 
para seu veículo, verifique se 
eles possuem a Etiqueta Nacio-
nal de Conservação de Energia 
(ENCE). Integrante do Programa 
Brasileiro de Etiquetagem de 
Pneus (PBE Pneus), a etiqueta 
ENCE deve estar disponível ao 
consumidor, colada diretamente 
no produto contendo informa-
ções essenciais para uma compra 
consciente, como coeficiente 
de resistência ao rolamento, 
coeficiente de aderência em 
pista molhada e nível de pressão 
sonora (ruído).

Ve r i f i q u e  o  T W I  d o s 
pneus: Antes de pegar a estrada, 
verifique o TWI (Tread Wear 
Indicator), que indica o nível 
de rodagem e o desgaste dos 
pneus. Esse recurso são filetes 
de borracha localizados entre os 
sulcos do pneu, indicando o nível 
de desgaste do mesmo. 

Caixa 
começa a 

pagar Bolsa 
Família de 

julho
A Caixa Econômica Federal 

começa a pagar a parcela de julho 
do Bolsa Família na sexta-feira 
(18), e os primeiros a receber 
são os beneficiários com Número 
de Inscrição Social (NIS) de final 
1. Ao todo cerca de 19,6 milhões 
de famílias receberão o benefício 
neste mês.

No caso de cidades em situ-
ação de emergência ou em ca-
lamidade pública em Alagoas, 
Amazonas, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Roraima e São Paulo, 
os beneficiários receberão o paga-
mento na próxima segunda (21), 
independentemente do NIS.

O valor mínimo do benefício 
corresponde a R$ 600, que podem 
ser acrescidos de três adicionais 
cumulativos: 

Seis parcelas de R$ 50 a mães 
de bebês de até 6 meses de idade, 
para garantir a alimentação da 
criança, segundo o Benefício Va-
riável Familiar Nutriz;

R$ 50 a famílias com gestantes 
e filhos de 7 a 18 anos;

R$ 150 a famílias com crianças 
de até 6 anos;

No modelo tradicional do 
Bolsa Família, o pagamento ocorre 
nos últimos dez dias úteis de cada 
mês. O beneficiário poderá consul-
tar informações sobre as datas de 
pagamento, o valor do benefício 
e a composição das parcelas no 
aplicativo Caixa Tem, usado para 
acompanhar as contas poupança 
digitais do banco.

Além do benefício integral, 
cerca de 3 milhões de famílias 
estão na regra de proteção em ju-
lho. Em vigor desde junho de 2023, 
essa regra permite que famílias 
cujos membros consigam emprego 
e melhorem a renda recebam 50% 
do benefício a que teriam direito 
por até dois anos, desde que cada 
integrante da família receba o equi-
valente a até meio salário mínimo.

No mês passado, o tempo de 
permanência na regra de proteção 
foi reduzido de dois para um ano. 
No entanto, a mudança vale apenas 
para as famílias que acionaram a 
regra a partir de junho. Quem se 
enquadrou na proteção até maio 
deste ano continuará a receber 
metade do benefício por dois anos.

Só pode receber o Auxílio Gás 
quem está incluído no CadÚnico e 
tenha pelo menos um membro da 
família que receba o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). A lei 
que criou o programa definiu que 
a mulher responsável pela famí-
lia terá preferência, assim como 
mulheres vítimas de violência 
doméstica. (Agência Brasil)
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CÂMARA (São Paulo)
Cristão protestante, o vereador Gilbertinho Jr. (PL) lamenta muito o 

fato do Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a usar tornozeleira eletrônica 
e cumprir proibições [via Alexandre Moraes STF]. Por enquanto, o 
ex-presidente pode falar com a imprensa   

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico e prefeito Ricardo Nunes (MDB) lamenta muito o 

fato do Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a usar tornozeleira eletrônica 
e cumprir proibições [via Alexandre Moraes STF]. Por enquanto, o 
ex-presidente pode falar com a imprensa 

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristão católico, o deputado Gil Diniz (PL) lamenta muito o fato do 

Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a usar tornozeleira eletrônica e cumprir 
proibições [via Alexandre Moraes STF]. Por enquanto, o ex-presidente 
pode falar com a imprensa 

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico, o governador Tarcísio Freitas (Republicanos) 

lamenta muito o fato do Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a usar torno-
zeleira eletrônica e cumprir proibições [via Alexandre Moraes STF]. 
Por enquanto, o ex-presidente pode falar com a imprensa      

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos católicos e protestante no Senado e Câmara Deputados 

lamentam muito o fato do Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a usar tor-
nozeleira eletrônica e cumprir proibições [via Alexandre Moraes STF].
Por enquanto, o ex-presidente pode falar com a imprensa 

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristão católico, o ex-presidente Fernando Collor [em prisão do-

miciliar] lamenta muito o fato do Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a 
usar tornozeleira eletrônica e cumprir proibições [via Alexandre Moraes 
STF]. Por enquanto, o ex-presidente pode falar com a imprensa       

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristão católico, o ex-deputado federal (SP) Costa Neto (presidente 

do PL) lamenta muito o fato do Jair Bolsonaro (PL) ser obrigado a usar 
tornozeleira eletrônica e cumprir proibições [via Alexandre Moraes 
STF]. Por enquanto, o ex-presidente pode falar com a imprensa 

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristão católico, o ministro (Supremo) Alexandre Moraes não tá 

considerando como “crime impossível” o fato de determinar o ex-pre-
sidente Bolsonaro ser obrigado a usar tornozeleira eletrônica e cumprir 
as suas proibições [de ações, falas e escritas]            

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na im-

prensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu 
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao 
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liberdades 
[Concedidas por DEUS]
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As férias são marcadas por 
viagens em família e momentos 
agradáveis. Entretanto, este tam-
bém é um período com elevados 
índices de acidentes e infrações 
de trânsito, exigindo cautela 
por parte dos motoristas. Diante 
disso, o Instituto de Pesos e Me-
didas do Estado de São Paulo 
(Ipem-SP), autarquia do Governo 
do Estado, vinculada à Secretaria 
da Justiça e Cidadania, que tem 
como objetivo promover a con-
fiança nas relações de consumo, 
orienta os cidadãos para apro-
veitar as férias com segurança, 

fornecendo dicas para compras 
seguras e uma direção consciente 
ao volante, afinal, a vida sempre 
deve estar em primeiro lugar.

Confira dicas e orientações 
para aproveitar as férias com 
segurança e tranquilidade.

Automóveis
 Fique atento à etiqueta dos 

pneus: Ao comprar pneus novos 
para seu veículo, verifique se eles 
possuem a Etiqueta Nacional de 
Conservação de Energia (ENCE). 
Integrante do Programa Brasilei-
ro de Etiquetagem de Pneus (PBE 
Pneus), a etiqueta ENCE deve 

estar disponível ao consumidor, 
colada diretamente no produto 
contendo informações essenciais 
para uma compra consciente, 
como coeficiente de resistência 
ao rolamento, coeficiente de ade-
rência em pista molhada e nível 
de pressão sonora (ruído).

Ve r i f i q u e  o  T W I  d o s 
pneus: Antes de pegar a estrada, 
verifique o TWI (Tread Wear 
Indicator), que indica o nível 
de rodagem e o desgaste dos 
pneus. Esse recurso são filetes 
de borracha localizados entre os 
sulcos do pneu, indicando o nível 
de desgaste do mesmo. Quando 
a borracha estiver no mesmo 
nível do TWI, é sinal de que está 
na hora de trocar o pneu. Rodar 
com pneus carecas compromete 
a aderência, especialmente em 
pista molhada, e aumenta o risco 
de acidentes. Além disso, Códi-
go de Trânsito Brasileiro (CTB) 
considera essa situação uma 
infração, aplicando uma multa de 
R$ 195,23, mais cinco pontos na 
Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH).

Atente-se ao abastecimento:  
Ao abastecer o veículo, verifique 
se a bomba de combustível possui 
o selo do Inmetro, indicando que 
o equipamento foi inspecionado, 
aprovado e está em conformidade 
com as normas estabelecidas. 
Além disso, o Ipem-SP dispo-
nibiliza um painel de bombas 
antifraudes, onde consumidor 
pode acessar o site www.ipem.

sp.gov.br/bombasegura, inserir 
a cidade e identificará qual posto 
de combustíveis já tem a nova 
bomba medidora antifraudes, 
garantindo segurança e transpa-
rência aos cidadãos.

Produtos pré-medidos e têx-
teis

Atenção à quantidade: Produ-
tos pré-medidos devem declarar, 
de forma clara e na parte princi-
pal da embalagem, a quantidade 
que está sendo comercializada. 
O chamado conteúdo nominal 
(a quantidade declarada) deve 
ser apresentado em cor contras-
tante com o fundo onde estiver 
impresso, de modo a facilitar a 
identificação da informação pelo 
consumidor.

De olho na balança: Ao com-
prar qualquer artigo a peso, lem-
bre-se que as balanças usadas no 
comércio devem ser aprovadas 
e verificadas pelo Inmetro, além 
de estarem devidamente lacradas. 
Para saber se o equipamento está 
em dia, observe se a balança tem 
o selo de “verificado até 2025 
ou 2026”. Além disso, sempre 
desconfie de informações como 
peso e preço em inglês.

Observe a etiqueta: As in-
formações contidas na etiqueta 
são fundamentais e precisam 
seguir critérios específicos. De-
vem conter as informações em 
português sobre o fabricante ou 
responsável, incluindo CNPJ e 
o país de origem. Além disso, 
também é necessário identificar 

a composição têxtil, cuidados 
para conservação e indicação do 
tamanho.

Composição: Para a compo-
sição têxtil, vale a pena ressaltar 
que todos os tipos de filamentos 
utilizados para a produção da 
peça devem estar mencionados 
com a indicação percentual de 
cada um deles (70% algodão e 
30% poliéster, por exemplo). 
Entretanto, é proibido o uso dos 
nomes das marcas comerciais ou 
em inglês (como nylon, popeline, 
lycra, lurex e rayon).

Orientação ao consumidor
O Ipem-SP disponibiliza 

para download o “Guia Prático 
de Consumo”, que traz dicas ao 
consumidor sobre o que observar 
na hora da compra de diversos 
produtos entre eles, embalados, 
têxteis, eletrodomésticos, itens 
que devem trazer o selo do In-
metro e também a utilização de 
balanças disponíveis em super-
mercados, padarias, açougues e 
outros tipos de comércio. Para o 
download do guia, acesse https://
www.ipem.sp.gov.br/images/
publicacoes/g_consumo/g_con-
sumo.pdf

Ipem-SP
O Ipem-SP é uma autarquia 

vinculada à Secretaria da Justiça 
e Cidadania do Governo do Es-
tado de São Paulo que tem como 
objetivo estratégico promover 
a educação para o consumo, a 
Infraestrutura da Qualidade no 
estado de São Paulo, a cidadania 

e o desenvolvimento econômico. 
A instituição é reconhecida como 
ICT (Instituição Científica, Tec-
nológica e de Inovação) e fornece 
suporte às empresas, apoio ao 
cidadão nas áreas da avaliação 
da conformidade, na metrologia, 
na vigilância de mercado e no 
atendimento às normas técnicas 
compulsórias.

Na vigilância de mercado, 
o Ipem-SP atua na fiscalização 
metrológica de diversos instru-
mentos de medição utilizados 
nas relações de consumo, como 
bombas medidoras de combus-
tíveis, balanças, taxímetros, 
entre outros, e das quantidades 
fornecidas de produtos embala-
dos, inclusive, os que compõem 
a cesta básica. Na vigilância 
da qualidade são fiscalizados 
mais de 500 tipos de produtos 
regulamentados, por exemplo, 
brinquedos, materiais escolares, 
componentes automotivos, inclu-
sive, são verificados os produtos 
têxteis, entre eles, roupas, itens 
de cama, mesa e banho.

A Ouvidoria do Ipem-SP está 
à disposição do cidadão para 
dúvidas ou denúncias, se houver 
desconfiança sobre práticas de 
comercialização, produtos ou 
serviços.  Os canais de comuni-
cação são o telefone 0800 013 
05 22, de segunda a sexta, das 
8h às 17h, o e-mail ouvidoria@
ipem.sp.gov.br, e no formulário 
na nossa página na internet www.
ipem.sp.gov.br    (Gov. SP)

Férias seguras Ipem-SP dá dicas 
para não correr riscos

Cidades do Vale do Paraíba 
foram contempladas com R$ 16 
milhões em investimentos do 
programa Rios Vivos, destina-
dos ao desassoreamento de rios 
e córregos. Os trabalhos devem 
ocorrer em Campos do Jordão, 
Pindamonhangaba, Cruzeiro e 
Lagoinha. Entre os corpos hídri-
cos beneficiados estão o Córrego 
Umuarama, o Rio Una, o Ribei-
rão dos Lopes e um afluente do 
Rio Botucatu, todos integrantes 
das bacias do Paraíba do Sul e 
do Litoral Norte. Desde 2023, o 
Estado já aplicou mais de R$ 37 
milhões em ações semelhantes 
na região.

Coordenado pela SP Águas, 

agência reguladora vinculada 
à Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística (Se-
mil), o projeto busca melhorar 
a vazão dos rios, garantir água 
de qualidade para abastecimento 
e reduzir o risco de enchentes. 
A iniciativa também promove a 
revitalização de áreas ribeirinhas, 
incentivando o uso público para 
lazer e atividades físicas.

A diretora-presidente da SP 
Águas, Camila Viana, ressalta 
que os benefícios vão além da 
preservação ambiental e que o 
Rios Vivos não só melhora a in-
fraestrutura hídrica, mas também 
cria condições favoráveis para a 
instalação de novos empreendi-

mentos, fortalecendo a economia 
local e a qualidade de vida nas 
cidades beneficiadas. “Os bene-
fícios não se restringem apenas 
aos municípios onde as ações são 
realizadas.

Em Campos do Jordão, os 
serviços contemplam o Córre-
go Umuarama (356 metros), a 
represa do Itatinga (340 metros) 
e o lago da Vila Inglesa (7.200 
metros), com um volume total 
estimado de 27,5 mil m³ a ser 
retirado. Em Pindamonhangaba, 
o Rio Una terá 4.112 metros 
limpos, com remoção prevista de 
34,9 mil m³. Em Cruzeiro, serão 
800,5 metros do Ribeirão dos 
Lopes, com retirada de 10,9 mil 

m³. Já em Lagoinha, o trabalho 
abrange 1.277,87 metros de um 
afluente do Rio Botucatu, com 
volume estimado de 9,2 mil m³.

Parceria com municípios
O programa opera em conjun-

to com as prefeituras, que aderem 
à iniciativa e ficam responsáveis 
pelo licenciamento ambiental, 
destino dos resíduos e manuten-
ção das áreas recuperadas. Desde 
seu lançamento, em 2023, o Rios 
Vivos já revitalizou 253 cursos 
d’água em 158 cidades paulistas, 
removendo 3,547 milhões de m³ 
de sedimentos. O investimento 
total no período chegou a R$ 
208,3 milhões. (Gov. SP)

Governo de SP destina R$ 16 
milhões para desassoreamento 

de rios no Vale do Paraíba

O Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) completa 20 anos 
neste mês de julho como pilar da 
proteção social no Brasil. No estado 
de São Paulo, a data é marcada por 
avanços significativos como a re-
visão do cofinanciamento estadual 
para os municípios, a valorização 
das carreiras dos servidores da área 
social e a criação do programa Su-
perAção SP, que resgata uma diretriz 
prevista na Lei Orgânica da Assis-
tência Social (LOAS) desde 1993.

“A assistência social é uma prio-
ridade para o Governo do Estado. 
Esses recursos chegam diretamente 
aos municípios para garantir atendi-
mento digno e proteção às famílias 
que mais precisam”, coloca a secre-
tária de Desenvolvimento Social, 
Andrezza Rosalém.

Um dos destaques em São Paulo 
é o aumento de 68% do investi-
mento realizados pelo Estado para 
o cofinanciamento de programas 
de proteção social dos municípios, 
saltando de R$ 220 milhões para R$ 
370 milhões. Foram alocados para 
esse fim R$ 150 milhões em 2025. 
O montante representa o maior 
investimento da história e supera 
as previsões estabelecidas no Plano 
Estadual de Assistência Social.

O aumento no valor dos repasses 
será usado pelas prefeituras para 
ações nas frentes de Proteção Bási-
ca, Proteção Especial e Benefícios 
Eventuais:

R$ 51,8 milhões para Proteção 
Básica (CRAS, programas preven-
tivos e atendimento básico);

R$ 88,1 milhões para Proteção 
Especial (abuso, abandono, violên-
cia, dependência química);

R$ 10 milhões para Benefícios 
Eventuais (calamidades).

Valorização dos servidores
Outro marco é a reestruturação 

da carreira de servidor na Secretaria 
de Desenvolvimento Social (SEDS), 
categoria que aguardava há mais 
de uma década por uma política 
de valorização. Em 8 de julho, o 
Governo de São Paulo sancionou 
a lei que institui a nova carreira 
de Especialista Social na SEDS, 
unificando os cargos de Agente de 
Desenvolvimento Social e Especia-
lista em Desenvolvimento Social, 
criados em 1998.

A medida vai modernizar, quali-
ficar e valorizar o quadro técnico da 
SEDS, hoje com salários defasados 
em comparação a outras carreiras 
equivalentes no Estado. A refor-
mulação também contribui para 
fortalecer o SUAS em São Paulo e 
a capacidade da SEDS de coordenar 
e monitorar políticas públicas nos 
645 municípios paulistas, além de 
ampliar sua atuação nas áreas de as-
sistência social, segurança alimentar 
e política sobre drogas.

SuperAção: retomada de um 
direito previsto desde 1993

Já o SuperAção, lançado em 

2025, retoma no estado uma regra 
da LOAS que, desde 1993, prevê a 
oferta de programas e projetos para 
grupos vulneráveis. O SuperAção, 
ao ser lançado em 2025, visa então 
colocar em prática essa diretriz da 
LOAS, reforçando o compromisso 
com a promoção social e a redução 
das desigualdades. e de geração de 
renda para famílias em situação de 
vulnerabilidade.

A iniciativa visa combater o 
ciclo da pobreza com capacitação 
profissional e inclusão sociopro-
dutiva, resgatando esse princípio 
ao criar mecanismos de apoio às 
famílias e removendo barreiras que 
as impeçam de acessar o mundo do 
trabalho. Com investimento inicial 
de R$ 350 milhões, o programa reú-
ne 29 políticas públicas de diferentes 
secretarias em uma jornada comple-
ta de atendimento às famílias.

A primeira onda vai benefi-
ciar 105 mil famílias, que serão 
mapeadas com base nos dados do 
CadÚnico em municípios que forem 
convidados a aderir ao programa. As 
famílias serão acompanhadas por 
agentes sociais, chamados de agen-
tes de SuperAção, por até dois anos, 
com planos personalizados, auxílios 
financeiros, bonificações por metas 
e acesso a políticas públicas de 
assistência social, educação, saúde, 
habitação e geração de renda. Os 
benefícios variam conforme a etapa 
do percurso em que cada família se 

encontra e podem chegar a R$ 10,4 
mil ao longo da jornada.

Outras medidas de fortalecimen-
to do SUAS

O aumento do cofinanciamen-
to do Estado para os municípios 
também vai refletir nos repasses 
dos Benefícios Eventuais. Esses 
benefícios são concedidos em casos 
de natalidade, mortalidade, vulne-
rabilidade temporária (situações de 
riscos, perdas e danos à integridade 
da pessoa ou da família que com-
prometam a sua sobrevivência) e 
calamidade pública.

Outra medida estruturante im-
plementada pelo Estado foi a unifi-
cação dos repasses de média e alta 
complexidade da Proteção Social 
Especial em um único bloco de cofi-
nanciamento, dando mais autonomia 
e agilidade para as prefeituras no uso 
dos recursos.

O Auxílio-Aluguel para Mulhe-
res Vítimas de Violência Doméstica 
é outra política implementada re-
centemente. No valor de R$ 500, o 
recurso é repassado a mulheres que 
possuam medida protetiva expedida 
pela Justiça, residam no Estado de 
São Paulo, estejam em situação de 
vulnerabilidade e cuja renda, até o 
momento da separação, não ultra-
passe dois salários mínimos. Atu-
almente, 552 municípios paulistas 
aderiram à iniciativa que já atende 
1.872 mulheres. (Gov. SP)

Sistema Único de Assistência Social: 
SP celebra 20 anos com investimento 
recorde e implantação do SuperAção
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Com uma semana da abertura do 
prazo de adesão ao acordo que prevê 
a devolução de descontos indevidos 
de beneficiários do INSS (Instituto 
Nacional do Seguro Social), mais de 
582 mil aposentados e pensionistas 
já aderiram ao plano.

Segundo o INSS, o número 
representa 30,4% do total de benefi-
ciários aptos a assinar a adesão, que, 
até o momento, somam cerca de 1,9 
milhão de pessoas em todo o país.

São Paulo lidera o número de 
adesões ao acordo, com 114.599 
registros, seguido por Minas Gerais 
(57.318), Bahia (55.786) e Rio de 
Janeiro (55.080). Já estados como 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Rio Grande do Sul têm 
taxas de adesão acima de 31%.

O pagamento integral, corrigido 
pelo IPCA, começa no dia 24 de 
julho, com depósitos diários para até 
100 mil pessoas. O plano prevê que a 
fila de pagamentos seguirá a ordem 
cronológica da adesão, ou seja, quem 
aceitar primeiro a proposta será res-
sarcido antes.

A adesão ao acordo é obrigatória 
para quem deseja receber os valores 
de forma administrativa, diretamente 
na conta em que recebe a aposenta-
doria ou pensão, sem necessidade de 
recorrer à Justiça.

O pagamento será integral, mas 
condicionado à desistência de even-
tual ação judicial contra o INSS com 

pedido de indenização por danos mo-
rais ou devolução em dobro. Ainda 
será possível, no entanto, acionar 
judicialmente a entidade que realizou 
o desconto.

O valor a ser recebido pode ser 
consultado antes da adesão, tanto 
pelo aplicativo ou site Meu INSS 
quanto presencialmente em uma 
agência dos Correios. A assinatura 
do acordo é gratuita, não exige en-
vio de documentos e deve ser feita 
exclusivamente por esses dois canais.

A Central 135 está disponível 
apenas para informações e para o 
registro de contestações, mas não 
é possível aderir ao acordo por 
telefone.

Segundo dados do próprio INSS, 
mais de 4,1 milhões de beneficiários 
afirmam não ter autorizado os des-
contos em seus benefícios. Em con-
traste, apenas 106 mil reconhecem 
que autorizaram os débitos.

COMO ACEITAR O ACORDO 
PELO MEU INSS?

1. Acesse o aplicativo Meu INSS 
com CPF e senha;

2. Vá até "Consultar Pedidos" e 
clique em "Cumprir Exigência" em 
cada pedido (se houver mais de um);

3. Role a tela até o último comen-
tário, leia com atenção e, no campo 
"Aceito receber", selecione "Sim";

4. Clique em "Enviar". É preciso, 
então, aguardar o pagamento.

QUEM TEM DIREITO AO 

RESSARCIMENTO E PODE ADE-
RIR AO ACORDO?

O acordo permite que aposen-
tados e pensionistas que sofreram 
descontos indevidos entre março de 
2020 e março de 2025 recebam os 
valores de volta por via administra-
tiva. Após o aceite do acordo, o valor 
será depositado automaticamente na 
conta bancária em que o segurado já 
recebe o benefício previdenciário.

No momento, estão aptos a aderir 
ao acordo os beneficiários que con-
testaram os descontos indevidos e 
não receberam resposta da entidade 
após 15 dias úteis.

Atualmente, mais de 3,2 milhões 
de pedidos já superaram esse prazo e, 
por isso, já podem aderir ao acordo. 
Esses pedidos pertencem a 1,9 mi-
lhão de pessoas, já que um mesmo 
beneficiário pode ter feito mais de 
uma contestação.

E OS CASOS COM RESPOSTA 
DE ENTIDADES?

Segundo o INSS, nos casos 
em que a entidade respondeu, os 
documentos estão sendo analisados. 
Nesses casos, ainda não é possível 
aderir ao acordo. O beneficiário será 
notificado e poderá, pelo aplicativo 
Meu INSS ou em uma agência dos 
Correios, aceitar os documentos, 
contestar por suspeita de fraude ou 
não reconhecer a assinatura.

Se o aposentado contestar a va-
lidade da documentação, a entidade 

será intimada a devolver os valores 
no prazo de cinco dias úteis e o caso 
vai passar por uma auditoria. Se a 
entidade não fizer a devolução, o 
beneficiário será orientado a buscar 
assistência jurídica para entrar com 
uma ação judicial. O INSS diz que 
está propondo uma parceria com as 
Defensorias Públicas para o apoio ju-
rídico aos beneficiários nesses casos.

QUEM NÃO CONTESTOU 
OS PAGAMENTOS AINDA PODE 
PEDIR A DEVOLUÇÃO

**Pelo Meu INSS:**
- Entre no site ou aplicativo 

Meu INSS 
- Informe seu CPF e a senha 

cadastrada 
- Siga para "Do que você pre-

cisa?" 
- Digite: "Consultar descontos 

de entidades" 
- Caso tenha descontos, marque 

se foram ou não autorizados 
- Informe email e telefone para 

contato 
- Declare se os dados são ver-

dadeiros 
- Confirme no botão "Enviar 

Declarações"  
**Presencialmente:**
Aposentados também podem 

procurar agências próprias dos 
Correios para buscar ajuda com a 
consulta e o pedido de devolução de 
descontos indevidos. (Folhapress)

A crise financeira causada pelos 
cortes no orçamento federal levou a 
ANP (Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis) a de-
cidir pelo fechamento de sua matriz, 
no Rio de Janeiro, por três dias por 
semana, como forma de economizar 
e garantir seu funcionamento.

A decisão foi confirmada pela 
agência e passará a valer a partir 
de 28 de julho. "O escritório ficará 
fechado três vezes por semana, às 
segundas, terças e sextas-feiras", 
declarou a agência, por meio de nota.

A ANP também alterou o horá-
rio de expediente em seu escritório 
central, que agora se encerrará às 
17h, com o desligamento das luzes 
e do ar-condicionado. Apenas três 
andares do prédio serão mantidos 
com energia.

"As equipes dos andares que 
não funcionarão nesses dias deverão 
trabalhar em home office e poderão 
trabalhar presencialmente às quartas 
e quintas-feiras até às 17h", afirmou 
a agência.

Medidas semelhantes já estão 
em execução no escritório da ANP 
em Brasília, desde 1º de julho, onde 
o horário de funcionamento do foi 

reduzido e passou a funcionar das 
8h às 14h, de segunda a sexta-feira.

"Haverá redução somente da 
duração do trabalho presencial de 
servidores e colaboradores da ANP 
lotados no Escritório Sede, sendo 
mantida a carga horária total, consi-
derando períodos de trabalho remoto. 
A alteração no horário de funciona-
mento do Escritório Sede da ANP 
foi motivada pelo corte orçamentário 
determinado pelo Decreto nº 12.477, 
de 30 de maio de 2025", afirmou a 
agência.

Como mostrou a Folha de S.Pau-
lo, a ANP afirma que a falta de di-
nheiro da agência pode comprometer 
o calendário de leilões previstos 
para 2025 por causa dos custos 
envolvidos.

A ANP afirma que passa por uma 
realidade orçamentária insustentável 
diante de uma redução de R$ 749 
milhões em 2013 (em valores cor-
rigidos pela inflação) para R$ 134,7 
milhões no ano passado -um corte 
de 82%. A agência, que iniciou 2025 
com R$ 140,6 milhões, foi alvo de 
um bloqueio de R$ 34,9 milhões, 
restando apenas R$ 105,7 milhões 
em caixa para bancar seus custos no 

ano. "Trata-se de volume de recursos 
insuficiente e que afetará de forma 
significativa a execução de uma série 
de atividades conduzidas pela ANP, 
bem como o próprio funcionamento 
da agência", afirma a diretoria da 
ANP.

As ações adotadas incluem a 
suspensão de novas aquisições de 
bens e serviços, o corte de 44% nos 
gastos com diárias e passagens, a 
redução de 25% nos recursos desti-
nados à fiscalização e a suspensão de 
viagens institucionais e de programas 
de capacitação.

Reuniões e eventos, como au-
diências públicas e workshops, 
passaram a ocorrer exclusivamente 
de forma remota, e todos os contra-
tos da agência foram colocados sob 
reavaliação.

"A insuficiência concreta de 
recursos orçamentários atualmente 
disponíveis gera risco direto e ime-
diato de não serem realizadas ações 
de suma importância por esta agên-
cia, incluindo os ciclos previstos de 
oferta permanente, seja para blocos 
sob o regime de concessão ou sob o 
regime de partilha", disse a ANP, em 
carta ao MME (Ministério de Minas 

e Energia).
No ofício enviado há duas sema-

nas, a agência diz que há necessidade 
de liberação imediata de R$ 34,9 
milhões contingenciados ou bloque-
ados, sob risco de serem canceladas 
"atividades e ações imprescindíveis à 
indústria regulada e à implementação 
de políticas públicas estabelecidas".

A crise na ANP se soma à reali-
dade de outras agências reguladoras, 
que foram alvo de um corte generali-
zado de 25% em seus orçamentos em 
30 de maio, quando o governo deter-
minou limitações de movimentação 
e bloqueios de gastos para ajudar na 
meta do ajuste fiscal. O bloqueio total 
entre as agências foi estimado em R$ 
270 milhões.

Nas últimas semanas, liberações 
parciais ajudaram a aliviar a pressão 
em órgãos como a Anac (Agência 
Nacional de Aviação Civil), Antaq 
(Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários) e ANTT (Agência 
Nacional de Transportes Terrestres). 
Na prática, porém, são medidas 
paliativas para as próximas semanas 
e que não resolvem a situação do 
caixa desses órgãos até o fim do ano. 
(Folhapress)

Governo destina mais 
R$ 1,4 bilhão para obras 

da Transnordestina
O presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva anunciou, na sex-
ta-feira (18), R$ 1,4 bilhão em 
novos recursos para as obras da 
Ferrovia Transnordestina. Lula 
visitou um dos trechos já fina-
lizados do empreendimento, no 
município de Missão Velha, no 
Ceará, e disse que não faltarão 
recursos para as obras.

Lula destacou a importância 
da ferrovia para as cadeias pro-
dutivas da região e afirmou que 
o Nordeste precisa ter a chance 
de progredir.

“O Nordeste precisa dessa 
obra. O Nordeste não quer ser 
mais tratado como se fosse a par-
te pobre do Brasil. O Nordeste 
precisa ser respeitado”, disse.

Lula falou sobre as dificul-
dades para dar andamento ao 
projeto, lançado em 2006, em 
seu segundo mandato na Presi-
dência da República, e afirmou 
que quer inaugurar a Transnor-
destina antes do fim do atual 
mandato, em 2026.

“Todo dia tinha um proble-
ma. Era um problema na Justi-
ça, era um problema no meio 
ambiente, era um problema de 
dinheiro. Essa estrada foi, foi, 
foi, e eu imaginava que ela fos-
se acabar em 2012. Eu saí em 
2010, voltei à Presidência 15 
anos depois, e essa ferrovia ti-
nha andado muito pouco. Aliás, 
já não havia mais interesse de 
fazer essa ferrovia. Eu assumi 
a responsabilidade de que nós 
vamos concluir essa ferrovia, 
custe o que custar”, acrescentou.

Dos novos aportes do go-
verno federal, R$ 600 milhões 
serão liberados pelo Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste 
(FDNE) nos próximos meses e 
R$ 816 milhões a partir do leilão 
de desinvestimento e liquidação 
do Fundo de Investimento do 
Nordeste (Finor).

O orçamento total do em-
preendimento chega a R$ 15 bi-
lhões, dos quais, R$ 8,2 bilhões 
já realizados, entre recursos 
públicos e privados. Ao citar 
os valores aplicados, o governo 
destacou que o retorno anual 
estimado da ferrovia no Produto 
Interno Bruto (PIB, soma de 
todos os bens e serviços produ-
zidos) do Semiárido é de até R$ 
7 bilhões.

Atualmente, 280 quilôme-
tros de obras de infraestrutura 
estão em execução na Trans-
nordestina, gerando mais de 4 
mil empregos diretos e envol-
vendo mais de R$ 4 bilhões em 
contratos assinados. No total, a 
ferrovia tem 1.209 quilômetros 
de extensão e passa por 53 mu-
nicípios; de Eliseu Martins, no 
Piauí, vai até o Porto do Pecém, 
no Ceará, passando por Salguei-
ro, em Pernambuco.

O início da operação da fer-
rovia está previsto para o final 
deste ano, em fase de comis-
sionamento, com os primeiros 
transportes de cargas saindo do 
Terminal Intermodal de Cargas 
do Piauí até a região centro-sul 
do Ceará e a algumas regiões de 
Pernambuco.

Soja, farelo de soja, milho e 
calcário estão entre os principais 
produtos a serem transportados. 
(Agência Brasil)

Caixa começa a pagar Bolsa 
Família de julho

A Caixa Econômica Fede-
ral começa a pagar a parcela 

de julho do Bolsa Família na 
sexta-feira (18), e os primeiros 
a receber são os beneficiários 
com Número de Inscrição Social 
(NIS) de final 1. Ao todo cerca 
de 19,6 milhões de famílias re-
ceberão o benefício neste mês.

No caso de cidades em si-
tuação de emergência ou em 
calamidade pública em Alagoas, 
Amazonas, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Roraima e São Paulo, 
os beneficiários receberão o 
pagamento na próxima segun-
da (21), independentemente 
do NIS.

O valor mínimo do benefí-
cio corresponde a R$ 600, que 
podem ser acrescidos de três 
adicionais cumulativos: 

Seis parcelas de R$ 50 a 
mães de bebês de até 6 meses 
de idade, para garantir a ali-
mentação da criança, segundo 
o Benefício Variável Familiar 
Nutriz;

R$ 50 a famílias com gestan-
tes e filhos de 7 a 18 anos;

R$ 150 a famílias com crian-
ças de até 6 anos;

No modelo tradicional do 
Bolsa Família, o pagamento 
ocorre nos últimos dez dias úteis 
de cada mês. O beneficiário 
poderá consultar informações 
sobre as datas de pagamento, o 
valor do benefício e a composi-
ção das parcelas no aplicativo 
Caixa Tem, usado para acompa-
nhar as contas poupança digitais 
do banco.

Além do benefício integral, 
cerca de 3 milhões de famílias 
estão na regra de proteção em 
julho. Em vigor desde junho de 
2023, essa regra permite que fa-
mílias cujos membros consigam 
emprego e melhorem a renda 
recebam 50% do benefício a 
que teriam direito por até dois 
anos, desde que cada integrante 
da família receba o equivalente 
a até meio salário mínimo.

No mês passado, o tempo de 
permanência na regra de prote-
ção foi reduzido de dois para 
um ano. No entanto, a mudança 
vale apenas para as famílias 
que acionaram a regra a partir 
de junho. Quem se enquadrou 
na proteção até maio deste ano 
continuará a receber metade do 
benefício por dois anos.

Desde o ano passado, os be-
neficiários do Bolsa Família não 
têm mais o desconto do Seguro 
Defeso. A mudança foi estabe-
lecida pela Lei 14.601/2023, 
que resgatou o Programa Bolsa 
Família (PBF). O Seguro Defeso 
é pago a pessoas que sobrevivem 
exclusivamente da pesca artesa-
nal e que não podem exercer a 
atividade durante o período da 
piracema, quando as espécies 
pescadas se reproduzem.

Auxílio Gás
Neste mês, não haverá o 

pagamento do Auxílio Gás, que 
beneficia famílias cadastradas 
no CadÚnico. Como o benefício 
só é pago a cada dois meses, o 
pagamento voltará em agosto.

Só pode receber o Auxílio 
Gás quem está incluído no 
CadÚnico e tenha pelo menos 
um membro da família que re-
ceba o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC). A lei que 
criou o programa definiu que a 
mulher responsável pela família 
terá preferência, assim como 
mulheres vítimas de violência 
doméstica. (Agência Brasil)

Mais de meio milhão de benefi ciários 
do INSS já aderiram ao acordo de 
devolução de descontos indevidos

ANP passa a fechar escritório três dias 
por semana por falta de orçamento

Enquanto os Estados Unidos in-
vestigam o Brasil por supostamente 
não coibir a pirataria, entre outros 
motivos, as empresas de inteligência 
artificial americanas já são alvo de 
mais de 40 processos de violação 
de direitos autorais. E não só por 
usarem conteúdo protegido no trei-
namento de chatbots mas também 
por usar cópias pirateadas de livros 
com esse fim.

Esse cenário já levou a um 
desdobramento inédito até aqui: na 
noite desta quinta-feira (17), um juiz 
da Califórnia decidiu transformar 
uma das ações que envolve o uso de 
cópias ilegais em uma ação coletiva. 
O processo tem como alvo a Anthro-
pic, que é acusada de usar uma base 
com 7 milhões de livros piratas para 
treinar o Claude, seu chatbot.

Agora, os autores que tiverem 
obras nessa lista podem ter direito a 
uma reparação financeira ao fim do 
processo. O caso ameaça a própria 
existência da Anthropic: analistas já 
mostram que a indenização poderia, 
ao menos em tese, ultrapassar os US$ 
100 bilhões (R$ 554 bilhões), que é 
o valor de mercado da companhia.

O desenvolvimento da IA diante 
do avanço chinês tem sido uma das 
prioridades do presidente americano 
Donald Trump, que respondeu às 
demandas dessas empresas por me-

nos regulação, revogando regras do 
governo Joe Biden. As empresas têm 
feito lobby na Casa Branca em busca 
de proteção contra regras estaduais e 
de apoio para que possam usar con-
teúdo protegido por direitos autorais.

Enquanto isso, as ações pelo 
país partem de escritores, estúdios 
de cinema e veículos de imprensa, 
entre outros. Empresas como Meta, 
Anthropic e OpenAI argumentam, 
em geral, que usar obras protegidas 
para treinar modelos de IA se enqua-
dra no chamado “uso justo”.

Agora cabe aos tribunais ame-
ricanos determinar se é mesmo o 
caso. Duas decisões do fim de junho, 
em cortes da Califórnia, deram uma 
vitória parcial às big techs contra 
grupos de autores; em ambos os 
casos, os juízes decidiram que não 
há violação no uso dos livros para 
treinar os robôs.

Mas a questão vai além só do 
treinamento dos chatbots. Em diver-
sos casos, as empresas apelaram a 
conhecidos sites de livros piratas -e o 
fizeram conscientemente, como mos-
tram relatórios técnicos e mensagens 
internas que constam nos processos.

É o caso da Anthropic, que agora 
virou a ação coletiva. Apesar de ter 
acatado a tese do uso justo no treina-
mento, o juiz concluiu que o emprego 
das cópias ilegais representa sim uma 

infração.
Já no caso contra a Meta, os au-

tores alegam que a empresa também 
violou seus direitos ao usar livros 
piratas. Mas o juiz não avaliou esse 
ponto, que segue sem solução.

“Acho que são decisões que dava 
para prever”, diz Sérgio Branco, 
diretor do Instituto de Tecnologia e 
Sociedade. “Imagina se, a essa altura 
do campeonato, a Justiça decidisse 
que não é uso justo. Você teria que 
indenizar todo mundo, ‘destreinar’ 
os robôs e treiná-los novamente com 
acesso lícito. É uma questão técnica, 
econômica e geopolítica para os 
Estados Unidos.”

Em ambos os processos, docu-
mentos mostram que a decisão de 
baixar cópias ilegais foi tomada com 
o aval de altos executivos das empre-
sas. No caso da Meta, o próprio CEO, 
Mark Zuckerberg, foi informado.

Dos mais de 40 processos desde 
2023 nos Estados Unidos, cerca de 
15 mencionam o uso de uma base 
de dados pirata batizada de Books3, 
com cerca de 200 mil títulos; seis 
dessas ações são contra a OpenAI.

E esses são só os processos que 
envolvem o treinamento dos robôs. 
No campo de violações em “outputs” 
-ou seja, o conteúdo produzido 
pelas máquinas- há outro rastro de 
controvérsias.

O jornal The New York Times, 
por exemplo, é autor de uma ação 
contra a OpenAI, a quem acusa de 
usar seus textos para treinar seu 
chatbot. No processo, a empresa de 
mídia mostra cem exemplos em que 
o ChatGPT reproduziu textos do jor-
nal; a OpenAI disse que os comandos 
usados pelo veículo feriam os termos 
de uso da plataforma.

Testes feitos pela Folha de S.Pau-
lo no ano passado mostraram que o 
chatbot é capaz de fornecer resumos 
de reportagens do jornal exclusivas 
para assinantes, e faz o mesmo com 
material de outros veículos brasi-
leiros. A plataforma só se recusa 
a transcrever a íntegra dos textos: 
“Obter ou reproduzir a íntegra sem 
autorização viola as políticas de uso 
justo”, diz o ChatGPT nesses casos.

Lá fora ou aqui, para Sérgio 
Branco as decisões da Justiça ame-
ricana terão impactos todos os de-
tentores de propriedade intelectual.

“A Convenção de Berna diz 
que, se você acha que sua obra está 
sendo usada de forma ilegal em um 
país, você tem que propor uma ação 
nesse país. Se os Estados Unidos en-
tenderem que é justo o uso de obras 
protegidas no treinamento dos robôs, 
eles vão poder usar obras do mundo 
inteiro.” (Folhapress)

Prioridade de Trump, empresas de IA 
usaram pirataria para treinar chatbots
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TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA 
AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA DA 2ª (SEGUNDA) E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS (“EMISSORA”).
Ficam convocados os Srs. titulares da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação 
Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 12ª (Décima Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob 
o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª 
(Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 07 de agosto de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) aprovar ou não 
a Conta Centralizadora da Emissão passar a ser chamada de Conta de Conciliação e inclusão de nova Conta Centralizadora e a consequente 
alteração da Cláusula Terceira da Escritura de Emissão para incluir (a) os dados bancários da nova Conta centralizadora; e (b) a 
inclusão e definição da Conta de Conciliação. Todos os valores referentes a recebimentos conciliados com pagamentos dos Direitos 
Creditórios, atuais e futuros, depositados em conta corrente, serão transferidos para a Conta de Conciliação; (ii) aprovar ou não a 
abertura de conta no Banco do Brasil para ser utilizada para recebimentos de eventuais depósitos judiciais, e caso aprovado, consequente 
inclusão e definição da Conta de Depósitos Judiciais na Escritura de Emissão, de forma a facilitar a conciliação dos respectivos valores, 
que serão enviados para a Conta Centralizadora para seguir a Ordem de Alocação de Recursos. (iii) aprovar ou não a contratação dos 
seguintes prestadores de serviço no âmbito da Emissão, com o consequente pagamento das despesas adicionais relacionadas às 
referidas contratações pelo Patrimônio Separado da Emissão, quais sejam, (a) E-xyon; 12.977.432/0001-36, Gestão de Processos 
Judiciais; (b) Serasa, CNPJ nº 62.173.620/0001-80, para Cobrança e Negativação de Clientes Inadimplentes; (c) Boa vista, CNPJ nº 
11.725.176/0005-50 para Cobrança e Negativação de Clientes Inadimplentes. (d) Instituto de Protestos, CNPJ nº 45.876.117/0001-71, 
para Protesto no processo de Cobrança; e (e) S&P Global Rating Brasil, CNPJ nº 02.295.585/0001-40, Rating das Séries da Debêntures, 
conforme tabela consolidada de prestadores de serviço da Emissão no Anexo I do Material de Apoio deste Edital de Convocação. (iv) 
aprovar ou não a dispensa para a contratação do Agente Administrativo para efetuar a Verificação do Lastro de acordo com a Cláusula 
3.15.3.1, uma vez que referida verificação será realizada pela Emissora após o recebimento de toda documentação necessária a ser 
enviada pela Omni. (v) aprovar ou não a inclusão do seguinte fator de risco referente à boletagem da operação estar sendo realizada 
operacionalmente pela Omni, como Agente de Cobrança da Emissão, na Conta Centralizadora: “Risco de Execução de Boletagem por 
Terceiros: A estrutura operacional da Emissão envolve a realização da boletagem bancária pelo Agente de Cobrança. Eventuais falhas 
operacionais, técnicas, de implementação ou falha na prestação desse serviço pelo Agente de Cobrança, podem ocasionar em perda de 
parte substancial do investimento por parte dos Debenturistas” (vi) aprovar ou não alteração do Anexo I da Escritura de Emissão, para 
alteração da definição de “Índice de Recompra” constante do item 98, que passará a viger conforme o Anexo II do Material de Apoio deste 
Edital de Convocação; (vii) aprovar ou não alteração do Anexo III da Escritura de Emissão, para alteração da regra de Provisão para 
Devedores Duvidosos (PDD), que passará a viger conforme o Anexo III do Material de Apoio deste Edital de Convocação; (viii) caso 
aprovadas as deliberações acima, aprovação ou não para a Emissora e o Agente Fiduciário celebrarem o Quarto Aditamento à Escritura 
de Emissão, além de tomar todas as providências necessárias para efetivação das demais ordem do dia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a 
não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será dispo-
nibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; e af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documen-
tos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência 
à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apre-
sentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado 
pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via 
Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; 
e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva pro-
curação com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, 
§3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema 
eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, 
nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu 
website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem como o respectivo Material de Apoio, para 
consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do 
fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail 
para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme 
o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura 
através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados 
no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@
grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a 
Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo 
de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis para 
consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 17 de julho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

NATION CT ACADEMIA DE MUSCULAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 35.107.701/0001-09 - NIRE 35.300.628.489

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de abril de 2025, às 16h, na sede social da NATION CT ACADEMIA DE MUSCULAÇÃO 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, nº 807, Loja 01, Bela Vista, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
01311-915. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/1976 (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Compareceu também à Assembleia o Sr. Edgard Gomes Corona, na qualidade 
de Diretor Presidente da Companhia, nos termos do artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 3. Publicação: Os documentos referidos 
no artigo 133 da Lei das S.A. foram publicados no Jornal O Dia SP, no dia 30 de abril de 2025, página 06, em versão impressa; 
e também em versão digital na página 09 de 30 de abril de 2025, em conformidade com os artigos 133, §4, e 289 da Lei das 
S.A. 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Edgard Gomes Corona e secretariada pela Sra. Karoline Fernanda Del Matto Colaço de Moraes. 
5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório 
da administração; (iii) A destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024; (iv) Fixar o limite global da remuneração anual dos Diretores da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 
de dezembro de 2025; e em Assembleia Geral Extraordinária: (v) Alterar o Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia para 
incluir e modificar as matérias de competência de deliberação da Assembleia Geral de Acionistas; (vi) Consolidação do 
Estatuto Social; e (vii) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para efetivação das 
deliberações acima. 6. Deliberações: Por unanimidade, observadas as restrições legais ao exercício do direito de voto e sem 
qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, na forma do Estatuto Social, foram discutidas e deliberadas as matérias 
constantes da seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 6.1. Aprovar a lavratura da ata em forma de sumário, 
nos termos do artigo 130 § 1º da Lei das S.A.; 6.2. Aprovar as contas dos administradores da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 6.3. Aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório da administração; 6.4. Aprovar a 
destinação do prejuízo da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 
3.862.954,78 (três milhões oitocentos e sessenta e dois mil novecentos e cinquenta e quatro reais e setenta e oito centavos) 
para a conta de prejuízos acumulados. 6.5. Consignar que a administração da Companhia não será remunerada no exercício 
social de 2025, em razão de outros cargos remunerados desempenhados nas empresas pertencentes ao mesmo grupo 
econômico. Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.6. Aprovar a alteração do artigo 9º, a fim de incluir e modificar as 
matérias de competência de deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 9º. Além das matérias previstas em lei, são de competência exclusiva da Assembleia Geral de Acionistas as seguintes 
matérias, que serão aprovadas mediante o voto afirmativo de Acionistas representando a maioria do capital social da 
Companhia: (a) Aprovação do relatório da administração, das contas dos administradores e das demonstrações financeiras 
da Companhia; (b) Eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia; (c) aprovação da remuneração ou de 
quaisquer benefícios aos diretores da Companhia e de eventuais subsidiárias desta, caso aplicável; (d) Criação de ações 
preferenciais, criação de novas classes de ações, ou aumento de classe de ações existentes; (e) Aprovação para celebração de 
contratos de qualquer natureza que, individualmente ou em uma série de operações correlatas, impliquem obrigações para a 
Companhia em valor igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) da receita líquida da Companhia, apurado com base nas 
demonstrações financeiras referente ao exercício social imediatamente anterior à celebração do contrato, exceto se 
especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.; (f) 
Investimentos ou despesas de qualquer natureza pela Companhia que, individualmente ou em uma série de operações 
correlatas, excedam o montante de 50% (cinquenta por cento) da receita líquida da Companhia, apurado com base nas 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior ao investimento ou assunção de despesa, 
exceto se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.; 
(g) qualquer constituição de ônus sobre ativos da Companhia, ou prestação de aval, fiança ou outra modalidade de garantia, 
para garantir obrigações de terceiros que não pertençam ao mesmo grupo econômico da Companhia. Para fins de 
esclarecimento, a aprovação não será necessária quando a operação for realizada pela Companhia para garantir obrigações 
de eventuais subsidiárias desta, independentemente do valor envolvido; (h) Alteração nas preferências, vantagens e/ou 
condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações, ou criação de nova classe mais favorecida; (i) 
Alteração do estatuto social da Companhia; (j) Aumento do capital social da Companhia em decorrência da capitalização de 
lucros e/ou reservas e/ou no caso de a Diretoria apresentar à Assembleia Geral uma proposta para aumento do capital social 
devidamente fundamentada na necessidade de caixa da Companhia, seja para manter as suas operações nos níveis em que 
estejam sendo conduzidos à época e/ou para pagar suas dívidas/despesas; (k) Autorização dos administradores da 
Companhia para requerer falência, celebrar planos de recuperação extrajudicial ou apresentar pedido de recuperação 
judicial; (l) Liquidação e dissolução da Companhia, bem como escolha do liquidante e cessação do estado de liquidação; (m) 
aquisição pela Companhia de participação societária ou outro tipo de investimento em outras sociedades, em montante 
superior a 50% (cinquenta por cento) da receita da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social imediatamente anterior à aquisição ou investimento, bem como a autorização para qualquer tipo de 
associação ou celebração de acordos de acionistas ou de voto envolvendo a Companhia; (n) Emissão, pela Companhia, de 
quaisquer títulos ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia; (o) Resgate ou 
amortização de ações de emissão da Companhia, bem como o desdobramento, grupamento ou reagrupamento de ações de 
emissão da Companhia; (p) Negociação, pela Companhia, com suas próprias ações, incluindo a aquisição de ações para 
cancelamento ou manutenção em tesouraria; (q) Destinação do lucro líquido do exercício social, incluindo a distribuição de 
dividendos, inclusive intermediários ou intercalares (observado o dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social) e/
ou o pagamento de juros sobre capital próprio com base nas demonstrações financeiras anuais, a criação de reservas 
estatutárias, e a retenção de lucros com base em orçamento de capital; (r) Criação, alteração ou cancelamento de planos de 
ações ou de opção de compra ou subscrição de ações em favor dos administradores, empregados e pessoas naturais 
prestadoras de serviços da Companhia ou de suas Controladas; (s) Qualquer operação de fusão, incorporação, incorporação 
de ações, cisão (total ou parcial), transformação ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a 
Companhia; (t) aquisição pela Companhia de participação societária ou outro tipo de investimento em outras sociedades, em 
montante superior a 50% (cinquenta por cento) da receita da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social imediatamente anterior à aquisição ou investimento, bem como a autorização para qualquer 
tipo de associação ou celebração de acordos de acionistas ou de voto envolvendo a Companhia; (u) doação de recursos de 
qualquer valor a partidos políticos (caso venha a ser permitido) nos termos da legislação em vigor ou entidades de classes ou 
associações de qualquer natureza ou doação de quaisquer recursos, bens ou direitos da Companhia em valor que supere, 
individualmente a quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou anualmente a quantidade de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), observada a vedação à prática de atos de liberalidade; (v) aquisição de imóveis pela Companhia, em valor superior a 
R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 (quatro) imóveis ao ano, investimentos ou despesas de qualquer natureza pela 
Companhia o que for atingido primeiro. (w) alienação, transferência, oneração, locação de bens ou direitos de propriedade 
intelectual da Companhia que representem, em conjunto e dentro do mesmo exercício social, valor superior a 50% (cinquenta 
por cento) da receita líquida consolidada da Companhia dos últimos 4 (quatro) trimestres com base nas demonstrações 
financeiras auditadas mais recentes disponíveis da Companhia; (x) contratação de empréstimos ou financiamentos pela 
Sociedade exceto contratação de empréstimos ou financiamentos envolvendo a sócia ou suas subsidiárias diretas ou indiretas 
em valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em uma operação ou uma série de operações correlatas 
dentro de um mesmo exercício social, ou (ii) qualquer que seja o valor, quando o Índice Financeiro da Companhia não estiver 
sendo observado; (y) Constituição de eventuais subsidiárias, por ou com participação direta ou indireta da Companhia ou, 
ainda, de Sociedades de Propósito Específico - SPEs; (z) Registro da Companhia como companhia aberta, listagem de seus 
valores mobiliários em quaisquer mercados; (aa) Emissão de debêntures não conversíveis em ações pela Companhia; (bb) 
Redução do capital social da Companhia; (cc) Suspensão dos direitos de qualquer acionista da Companhia nos termos do art. 
120 da Lei das Sociedades por Ações; (dd) Aprovação dos orçamentos anuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão 
e os programas de investimento que sejam apresentados pela Diretoria; (ee) celebração de contrato envolvendo, de um lado, 
a Sociedade ou eventuais subsidiárias desta, e de outro qualquer parte relacionada, nos termos e hipóteses previstas na 
Política de Transações com Partes Relacionadas da Acionista Smartfit; (ff) constituição de novas Subsidiárias, por ou com 
participação direta ou indireta da Companhia, ou Sociedades de Propósito Específico - SPEs; (gg) aquisição de imóveis pela 
Sociedade, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 (quatro) imóveis ao ano, o que for atingido 
primeiro; (hh) qualquer outra matéria que lhe seja submetida pela Diretoria.” 6.7. Em razão das deliberações acima, a 
Acionista decide por consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar integralmente conforme anexo I da 
presente ata. 6.8. Por fim, fica autorizada a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações acima. 7. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
que atendeu a todas as formalidades legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Mesa: Wellington de Oliveira, Presidente da Mesa; e Karoline Fernanda Del Matto Colaço de Moraes, Secretária da Mesa, 
certificam que os representantes da única acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., representada 
por seus procuradora Karoline Fernanda Del Matto Colaço de Moraes, estiveram presentes na Assembleia. Certifico que esta 
ata é cópia fiel da lavrada no livro de assembleias gerais arquivado na sede da companhia. São Paulo, 30 de abril de 2025. 
Wellington de Oliveira - Presidente da mesa, Karoline Fernanda Del Matto Colaço de Moraes - Secretária da Mesa. JUCESP 
nº 193.170/25-5 em 03/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I: Estatuto Social: Estatuto 
Social: Nome e Duração: Artigo 1º. Nation CT Academia de Musculação S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com 
prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais brasileiras aplicáveis, em especial 
a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Sede Social: Artigo 
2º. A Companhia tem sua sede social e foro na Avenida Paulista, nº 807, Loja 01, Bela Vista, CEP 01311-915, Cidade e Estado 
de São Paulo, local onde funciona o seu escritório administrativo, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, agências, 
escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Objeto Social: 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (a) a exploração, direta ou indiretamente, inclusive por meio de franquias, de 
atividades esportivas em geral, inclusive academias de ginástica, musculação e outras modalidades de atividades ligadas a 
fitness, bem como atividades complementares; (b) a prestação de serviços de gestão e administração de academias de 
ginástica e musculação; (c) o licenciamento de marcas e patentes, inclusive para material e vestuário esportivos e de nutrição; 
(d) o desenvolvimento de aplicativos para dispositivos móveis relacionados às atividades da Companhia; (e) a realização de 
eventos esportivos; (f) o exercício de outros serviços, negócios ou atividades afins, complementares ou correlatos ao seu 
objeto social; e (g) a participação no capital de outras sociedades como sócia, quotista, acionista o qualquer outra modalidade 
de participação societária. Capital Social e Ações: Artigo 4º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado, é de R$ 28.936.939,00 (vinte e oito milhões, novecentos e trinta e seis mil, novecentos e trinta e 
nove reais), dividido em 28.936.939 (vinte e oito milhões, novecentas e trinta e seis mil e novecentas e trinta e nove) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação 
aplicável. Parágrafo Segundo. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo Terceiro. A propriedade das 
ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Mediante solicitação 
de qualquer acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) 
Diretores. Parágrafo Quarto. Observado o disposto neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações, os acionistas 
terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações, bônus de subscrição e 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 5º. A Assembleia 
Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada 
exercício social, a fim de que sejam deliberadas as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e 
extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem, sendo permitida a realização simultânea de 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Artigo 6º. As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei 
das Sociedades por Ações. Parágrafo Único. A Assembleia Geral deverá ser realizada, preferencialmente, no edifício onde a 
companhia tiver sede ou, por motivo de força maior, em outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e seja 
indicado com clareza nos anúncios de convocação. Sem prejuízo, a Assembleia Geral poderá ser realizada por meio digital, nos 
termos da legislação e regulamentação aplicáveis. Artigo 7º. Além das hipóteses previstas em lei, as Assembleias Gerais de 
Acionistas, ordinárias ou extraordinárias, poderão ser convocadas por qualquer membro da Diretoria, mediante comunicação 
escrita enviada aos acionistas, e serão presididas pelo Diretor Presidente, ou na sua ausência, por outro Diretor indicado pela 
maioria dos acionistas presentes na Assembleia Geral, que, por sua vez, deverá indicar o Secretário. Parágrafo Primeiro. Os 
acionistas serão convocados para as Assembleias Gerais de Acionistas, em primeira convocação, com antecedência mínima 
de 8 (oito) dias e em segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, ambos da data da respectiva 
Assembleia. O edital de convocação deverá indicar a data e horário da realização da Assembleia Geral, a pauta dos assuntos 
a serem tratados, e ser acompanhado de todos os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na respectiva 
Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades prescritas na Lei das Sociedades por Ações e 
neste Estatuto Social, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo 
Terceiro. As Assembleias Gerais da Companhia serão consideradas validamente instaladas: (i) em primeira convocação, com 
a presença dos Acionistas titulares dos votos exigidos para a sua deliberação válida, observado o disposto neste Estatuto 
Social e no Acordo de Acionistas, e, (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de Acionistas 
observados, em qualquer caso, os quóruns de deliberação previstos neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. 
Parágrafo Quarto. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral serão lavradas atas na forma do artigo 130 da Lei das 
Sociedades por Ações, as quais serão assinadas pelos integrantes da mesa e pelo menos por acionistas suficientes à formação 
do quórum de deliberação aplicável, observando-se a legislação e a regulamentação aplicáveis em relação aos acionistas que 
participem por meio digital. Artigo 8º. A aprovação em Assembleia Geral das matérias listadas abaixo dependerá do voto 
afirmativo de acionistas representando, ao menos, 90% (noventa por cento) do capital social da Companhia: (a) Alteração do 
objeto social que resulte em mudança da atividade principal da Companhia; e (b) Aumento do capital social da Companhia, 
exceto nas hipóteses previstas no Artigo 9º, item (g) abaixo. Artigo 9º. Além das matérias previstas em lei, são de competência 
exclusiva da Assembleia Geral de Acionistas as seguintes matérias, que serão aprovadas mediante o voto afirmativo de 
Acionistas representando a maioria do capital social da Companhia: (a) Aprovação do relatório da administração, das contas 
dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia; (b) Eleição e destituição dos membros da Diretoria da 
Companhia; (c) aprovação da remuneração ou de quaisquer benefícios aos diretores da Companhia e de eventuais 
subsidiárias desta, caso aplicável; (d) Criação de ações preferenciais, criação de novas classes de ações, ou aumento de classe 
de ações existentes; (e) Aprovação para celebração de contratos de qualquer natureza que, individualmente ou em uma série 
de operações correlatas, impliquem obrigações para a Companhia em valor igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) da 
receita líquida da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referente ao exercício social imediatamente 
anterior à celebração do contrato, exceto se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da 
Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.; (f) Investimentos ou despesas de qualquer natureza pela Companhia que, 
individualmente ou em uma série de operações correlatas, excedam o montante de 50% (cinquenta por cento) da receita 
líquida da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente 
anterior ao investimento ou assunção de despesa, exceto se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no 
orçamento anual da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.; (g) qualquer constituição de ônus sobre ativos da Companhia, 
ou prestação de aval, fiança ou outra modalidade de garantia, para garantir obrigações de terceiros que não pertençam ao 
mesmo grupo econômico da Companhia. Para fins de esclarecimento, a aprovação não será necessária quando a operação for 
realizada pela Companhia para garantir obrigações de eventuais subsidiárias desta, independentemente do valor envolvido; 
(h) Alteração nas preferências, vantagens e/ou condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações, ou 
criação de nova classe mais favorecida; (i) Alteração do estatuto social da Companhia; (j) Aumento do capital social da 
Companhia em decorrência da capitalização de lucros e/ou reservas e/ou no caso de a Diretoria apresentar à Assembleia 
Geral uma proposta para aumento do capital social devidamente fundamentada na necessidade de caixa da Companhia, seja 
para manter as suas operações nos níveis em que estejam sendo conduzidos à época e/ou para pagar suas dívidas/despesas; 
(k) Autorização dos administradores da Companhia para requerer falência, celebrar planos de recuperação extrajudicial ou 
apresentar pedido de recuperação judicial; (l) Liquidação e dissolução da Companhia, bem como escolha do liquidante e 
cessação do estado de liquidação; (m) aquisição pela Companhia de participação societária ou outro tipo de investimento em 
outras sociedades, em montante superior a 50% (cinquenta por cento) da receita da Companhia, apurado com base nas 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior à aquisição ou investimento, bem como a 
autorização para qualquer tipo de associação ou celebração de acordos de acionistas ou de voto envolvendo a Companhia; 
(n) Emissão, pela Companhia, de quaisquer títulos ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações de emissão 
da Companhia; (o) Resgate ou amortização de ações de emissão da Companhia, bem como o desdobramento, grupamento 
ou reagrupamento de ações de emissão da Companhia; (p) Negociação, pela Companhia, com suas próprias ações, incluindo 
a aquisição de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (q) Destinação do lucro líquido do exercício social, 
incluindo a distribuição de dividendos, inclusive intermediários ou intercalares (observado o dividendo mínimo obrigatório 
previsto no Estatuto Social) e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio com base nas demonstrações financeiras anuais, 
a criação de reservas estatutárias, e a retenção de lucros com base em orçamento de capital; (r) Criação, alteração ou 
cancelamento de planos de ações ou de opção de compra ou subscrição de ações em favor dos administradores, empregados 

e pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas Controladas; (s) Qualquer operação de fusão, 
incorporação, incorporação de ações, cisão (total ou parcial), transformação ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Companhia; (t) aquisição pela Companhia de participação societária ou outro tipo de investimento 
em outras sociedades, em montante superior a 50% (cinquenta por cento) da receita da Companhia, apurado com base nas 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior à aquisição ou investimento, bem como a 
autorização para qualquer tipo de associação ou celebração de acordos de acionistas ou de voto envolvendo a Companhia; 
(u) doação de recursos de qualquer valor a partidos políticos (caso venha a ser permitido) nos termos da legislação em vigor 
ou entidades de classes ou associações de qualquer natureza ou doação de quaisquer recursos, bens ou direitos da 
Companhia em valor que supere, individualmente a quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou anualmente a quantidade 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observada a vedação à prática de atos de liberalidade; (v) aquisição de imóveis pela 
Companhia, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 (quatro) imóveis ao ano, investimentos ou 
despesas de qualquer natureza pela Companhia o que for atingido primeiro. (w) alienação, transferência, oneração, locação 
de bens ou direitos de propriedade intelectual da Companhia que representem, em conjunto e dentro do mesmo exercício 
social, valor superior a 50% (cinquenta por cento) da receita líquida consolidada da Companhia dos últimos 4 (quatro) 
trimestres com base nas demonstrações financeiras auditadas mais recentes disponíveis da Companhia; (x) contratação de 
empréstimos ou financiamentos pela Sociedade exceto contratação de empréstimos ou financiamentos envolvendo a sócia 
ou suas subsidiárias diretas ou indiretas em valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em uma operação 
ou uma série de operações correlatas dentro de um mesmo exercício social, ou (ii) qualquer que seja o valor, quando o Índice 
Financeiro da Companhia não estiver sendo observado; (y) Constituição de eventuais subsidiárias, por ou com participação 
direta ou indireta da Companhia ou, ainda, de Sociedades de Propósito Específico - SPEs; (z) Registro da Companhia como 
companhia aberta, listagem de seus valores mobiliários em quaisquer mercados; (aa) Emissão de debêntures não conversíveis 
em ações pela Companhia; (bb) Redução do capital social da Companhia; (cc) Suspensão dos direitos de qualquer acionista 
da Companhia nos termos do art. 120 da Lei das Sociedades por Ações; (dd) Aprovação dos orçamentos anuais, os planos 
estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento que sejam apresentados pela Diretoria; (ee) celebração 
de contrato envolvendo, de um lado, a Sociedade ou eventuais subsidiárias desta, e de outro qualquer parte relacionada, nos 
termos e hipóteses previstas na Política de Transações com Partes Relacionadas da Acionista Smartfit; (ff) constituição de 
novas Subsidiárias, por ou com participação direta ou indireta da Companhia, ou Sociedades de Propósito Específico - SPEs; 
(gg) aquisição de imóveis pela Sociedade, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 (quatro) 
imóveis ao ano, o que for atingido primeiro; (hh) qualquer outra matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. Administração 
da Companhia: Artigo 10º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e por 
este Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar caução para o exercício de suas funções. Parágrafo Único. 
A posse dos Diretores fica condicionada à assinatura de termo de posse no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, e os 
Diretores permanecerão em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Diretoria: Artigo 11º. A diretoria será 
composta por até 4 (quatro) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro e 2 (dois) Diretores sem 
designação específica, acionistas ou não, residentes no país, com um mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a 
reeleição. Parágrafo Primeiro. Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, observadas 
as disposições do Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo. Em qualquer caso de vacância nos cargos da Diretoria, a 
Assembleia Geral será convocada para deliberar sobre o preenchimento da vaga, sendo certo que o Diretor substituto então 
eleito completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 12º. As reuniões de Diretoria serão convocadas pelo Diretor 
Presidente, a pedido de qualquer diretor, sempre que o interesse social assim exigir. Parágrafo Primeiro. No caso de ausência 
temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por 
escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue ao Diretor Presidente, ou ainda, por correio eletrônico, com prova de 
recebimento pelo Diretor Presidente. Parágrafo Segundo. As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em 
referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão 
expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico. Parágrafo Terceiro. Ao término da reunião, deverá 
ser lavrada ata, que deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita 
no livro de Atas das Reuniões de Diretoria da Companhia. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente 
da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do Parágrafo Primeiro deste Artigo, deverão igualmente 
constar no livro de Atas das Reuniões de Diretoria da Companhia, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem 
eletrônica, em qualquer caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao referido livro logo após a transcrição da ata. 
Parágrafo Quarto. As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada 
reunião, ou dos que tenham manifestado seu voto na forma do Artigo 11, Parágrafo Terceiro deste Estatuto Social. Artigo 13º. 
A Diretoria é o órgão de representação ativa e passiva da Companhia, e tem amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, podendo deliberar sobre a prática de todos os atos e operações relacionados com o objeto social da 
Companhia que não forem de competência privativa da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia. Parágrafo Primeiro. 
A Diretoria terá as seguintes atribuições: (a) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; 
(b) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o relatório da administração e as contas da Diretoria, 
acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no 
exercício anterior; (c) elaborar e propor à Assembleia Geral os orçamentos anuais, os planos estratégicos, os projetos de 
expansão e os programas de investimento, se aplicáveis; (d) deliberar sobre abertura, transferência e encerramento de filiais, 
agências, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou no exterior, bem como a alteração do objeto das 
filiais; e (e) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. A abertura, 
transferência e encerramento de filiais, agências, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
bem como a alteração do objeto das filiais, poderá ser deliberada por quaisquer 2 (dois) Diretores da Companhia em 
conjunto, independentemente de convocação ou realização de Reunião de Diretoria. Artigo 14º. A Companhia será 
devidamente representada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros, bem como perante 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e autoridades, para dar efeito a quaisquer tipos de negócios, incluindo a 
assinatura de contratos e acordos, será sempre exercida, necessariamente: (a) Por dois Diretores em conjunto; (b) Por um 
Diretor em conjunto com um procurador da Companhia, devidamente constituído e com poderes especiais e específicos; ou 
(c) por um procurador com poderes específicos para a prática do ato. Parágrafo Primeiro. As procurações serão outorgadas 
em nome da Companhia por dois Diretores em conjunto, devendo o instrumento de procuração especificar os poderes por 
meio dele conferidos e o prazo de mandato, que não poderá ser superior a um ano, com exceção daquelas (i) para fins 
judiciais e para representação da Companhia perante o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual - INPI e (ii) para fins de 
cumprimento de cláusula contratual, que poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem 
vinculadas. Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á 
que foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. Na hipótese de o mandato ter por objeto a prática de atos que dependam 
de autorização da Assembleia Geral, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção da 
autorização respectiva. Conselho Fiscal: Artigo 16º. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que 
for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 17º. O Conselho Fiscal, quando 
instalado, será composto por 03 (três) membros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, e os 
conselheiros eleitos terão mandato até a Assembleia Geral Ordinária seguinte à sua eleição. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Parágrafo Primeiro. Os membros do 
Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de 
registro de atas de reuniões do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo. Quanto às normas de eleição, requisitos, impedimentos, 
investidura, obrigações, deveres e responsabilidade, aplicam-se ao Conselho Fiscal as disposições dos artigos 161 a 165 da Lei 
das Sociedades por Ações. Exercício Social e Lucros: Artigo 18º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas de 
acordo com as regras aplicáveis. Parágrafo Primeiro. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% 
(cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social, sendo certo 
que a constituição da reserva legal poderá ser dispensada em qualquer exercício social em que montante da reserva, quando 
adicionado às demais reservas de capital previstas no parágrafo primeiro do art. 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceda 
30% (trinta por cento) do capital social. Parágrafo Segundo. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo 
de pelo menos 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo Terceiro. A totalidade do lucro líquido remanescente será destinado à constituição e/ou manutenção da reserva de 
lucros estatutária denominada “Reserva de Expansão”, que terá por finalidade financiar a expansão e manutenção das 
atividades da Companhia, inclusive por meio da aquisição de participação societária em outas pessoas jurídicas e/ou da 
abertura de novas academias de musculação. O saldo da Reserva de Expansão, somado aos saldos das demais reservas de 
lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar, a reserva de incentivos fiscais e a reserva para contingências, não poderá 
ultrapassar 100% (cem por cento) do valor do capital social da Companhia, conforme o disposto no artigo 199 da Lei das 
Sociedades por Ações. Atingindo esse limite, a administração deverá propor à Assembleia Geral a aplicação do excesso na 
integralização ou aumento do capital social, ou na distribuição de dividendos. Parágrafo Quarto. A Companhia poderá, a 
qualquer tempo, levantar balancetes semestrais, trimestrais ou em periodicidade inferior, em cumprimento a requisitos 
legais ou para atender a interesses societários, inclusive para, por deliberação da Diretoria, distribuição de dividendos 
intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima 
referido. Parágrafo Quinto. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por 
deliberação da Diretoria, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 
Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 19º. A Companhia será dissolvida, liquidada ou extinta nos casos previstos em lei, 
sendo a Assembleia Geral de Acionistas o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas 
remunerações, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei, 
obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Arbitragem: Artigo 20º. Qualquer controvérsia, 
litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza relacionada direta ou indiretamente a este Estatuto Social 
(“Conflito”), envolvendo qualquer dos acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal efetivos ou suplentes, se 
houver (“Partes Envolvidas”), será dirimido, em caráter definitivo, por meio de arbitragem, a ser instituída e processada de 
acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento”) do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil Canadá (“Câmara”) em vigor na data do pedido de instauração de arbitragem, observadas as exceções previstas neste 
Artigo. Qualquer controvérsia relacionada ao início da arbitragem será dirimida de forma final e vinculante pelo Tribunal 
Arbitral de acordo com este Artigo. Parágrafo Primeiro. A arbitragem será conduzida por um tribunal arbitral composto por 
3 (três) árbitros (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais de um requerente e/ou mais de 
um requerido, os requerentes e/ou requeridos indicarão em conjunto seu respectivo árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá 
o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas, no prazo do 
Regulamento. Caso qualquer dos 3 (três) árbitros não seja nomeado no prazo previsto no Regulamento, caberá à Câmara 
nomeá-los, de acordo com o previsto no Regulamento. As Partes, de comum acordo, afastam a aplicação dos dispositivos do 
Regulamento que limite a escolha do árbitro ou do presidente do tribunal arbitral à lista de árbitros da Câmara. Toda e 
qualquer controvérsia, omissão ou dúvida relativa à indicação dos árbitros pelas Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro 
árbitro será dirimida pela Câmara. Os procedimentos previstos neste Artigo também deverão ser aplicáveis no caso de 
substituição de qualquer membro do Tribunal Arbitral. Parágrafo Segundo. A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Brasil, local em que será proferida a sentença arbitral. Se houver justificativa razoável, o Tribunal Arbitral 
poderá autorizar a realização de diligências específicas em outras localidades. A Lei de arbitragem brasileira será a Lei 
aplicável à arbitragem. O Tribunal Arbitral deverá julgar o mérito do Conflito de acordo com a Lei brasileira, sendo vedado aos 
árbitros julgar por equidade. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. Parágrafo Terceiro. O Tribunal Arbitral 
poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas, inclusive as voltadas ao cumprimento 
específico das obrigações previstas neste Acordo. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo 
Tribunal Arbitral será final e vinculante sobre as partes e seus sucessores, e não estará sujeita à homologação judicial ou a 
qualquer recurso contra a mesma, exceto no caso de (i) pedidos de correções e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral, previsto 
no artigo 30 da Lei nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”) e (ii) ação de anulação prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem. A 
sentença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária que tenha jurisdição sobre as Partes Envolvidas 
e/ou seus ativos. Parágrafo Quarto. Cada parte arcará com os custos e as despesas a que der causa no decorrer da arbitragem 
e as partes ratearão em partes iguais os custos e as despesas cuja causa não puder ser atribuída a uma delas. A sentença 
arbitral alocará entre as Partes Envolvidas, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o 
pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara, (ii) dos honorários e 
demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou 
reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal 
Arbitral, (iv) dos honorários advocatícios de sucumbência fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por 
litigância de má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorários 
contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, 
tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária com 
relação à arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações e viagens. Parágrafo Quinto. Antes da instalação 
do Tribunal Arbitral, qualquer uma das Partes Envolvidas poderá requerer tutelas de urgência perante o Poder Judiciário, nos 
termos dos artigos 22-A e 22-B da Lei de Arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento da tutela de urgência não 
afetará a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à 
necessidade de submissão do Conflito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de tutela de 
urgência deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente 
notificada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter ou 
revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. Parágrafo Sexto. Para (i) as tutelas de urgência anteriores à constituição 
do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação de declaração de nulidade fundada no artigo 32 da Lei de Arbitragem e (iii) os Conflitos 
que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, 
Estado de São Paulo como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que 
sejam. Parágrafo Sétimo. As Partes Envolvidas comprometem-se a não divulgar (e a não permitir a divulgação de) quaisquer 
informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresentados na arbitragem, que não sejam, de outra 
forma, de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões proferidas na 
arbitragem, salvo se e na medida em que (i) o dever de divulgar essas informações decorrer da Lei; (ii) a revelação dessas 
informações for requerida por uma Autoridade Governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) essas informações 
tornarem-se públicas por qualquer outro meio não relacionado à revelação pelas Partes Envolvidas ou por suas Afiliadas; ou 
(iv) a divulgação dessas informações for necessária para que uma das Partes Envolvidas recorra ao Poder Judiciário nas 
hipóteses previstas na Lei de Arbitragem. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confidencialidade será 
dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma final e vinculante. Parágrafo Oitavo. Caso dois ou mais Conflitos surjam com relação 
ao presente Estatuto Social, ao Acordo de Acionistas e/ou a qualquer outro documento a ele relacionado, sua resolução 
poderá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara 
consolidar as referidas disputas em um único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição 
do Tribunal Arbitral, a fim de facilitar a resolução de disputas relacionadas, este poderá, a pedido de uma das Partes 
Envolvidas, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral pendente que envolva a resolução 
de disputas oriundas deste presente Estatuto Social e/ou a qualquer outro documento a ele relacionado. O Tribunal Arbitral 
consolidará os procedimentos desde que (i) envolvam as mesmas Partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns 
entre eles; e (iii) a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustificados para a 
solução de disputas. Sem prejuízo das disposições contidas neste Estatuto Social, a consolidação dos procedimentos de 
arbitragem não ocorrerá após a assinatura dos termos de referência em pelo menos uma das arbitragens em andamento. A 
competência para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado será do primeiro 
Tribunal Arbitral constituído. A decisão de consolidação será final e vinculante sobre todas as Partes Envolvidas nas disputas 
e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. A consolidação não obsta a impugnação superveniente de 
nomeação de árbitro por falta de independência, imparcialidade ou por motivo justificado, devendo ser observados, para 
tanto, os procedimentos da Câmara Arbitral para impugnação de árbitros. Disposições Finais: Artigo 21º. A Companhia 
deverá observar, quando aplicável, o acordo de acionistas arquivados em sua sede (“Acordo de Acionistas”), sendo 
expressamente vedado aos integrantes da mesa da Assembleia Geral acatar declaração de voto de qualquer acionista 
signatário de Acordo de Acionistas que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo 
também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de 
direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto 
e regulado em Acordo de Acionistas. Artigo 22º. Observado o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor 
do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial por ação, constante do último balanço 
anual aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 23º. Este Estatuto Social será regido por e interpretado de acordo com as leis 
da República Federativa do Brasil. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados 
de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2025
A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 04 de julho de 2025, às 16h, na sede social da 
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, Conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo sido deliberado o 
seguinte assunto: (i) a 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em até 2 (duas) séries, no valor total de, inicialmente, R$ 437.500.000,00 (quatrocentos e trinta 
e sete milhões e quinhentos mil reais) pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as 
quais serão objeto de colocação privada perante a Virgo Companhia de Securitização, sociedade por ações 
com registro de companhia securitizadora, na categoria “S2” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), sob o nº 728, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 
207, 16º andar, conjunto 162, Bairro Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ sob nº 08.769.451/0001- 
08 (“Securitizadora” ou “Debenturista”), conforme disposto no “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em Até 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” 
(“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora, que servirão de lastro dos 
CRI (conforme definido abaixo); (ii) a aprovação da celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer 
instrumentos necessários à emissão das Debêntures e dos certificados de recebíveis imobiliários para a 
291ª (ducentésima nonagésima primeira) emissão, em até 2 (duas) séries, de certificados de recebíveis 
imobiliários da Securitizadora, que serão emitidos dos direitos creditórios devidos pela Companhia por 
força da Escritura de Emissão (“Créditos Imobiliários”) decorrentes das Debêntures (“CRI”), nos termos 
da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada (“Resolução CMN 5.118”) e 
normativos da CVM, em especial, a Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme 
alterada (“Resolução CVM 60”), a ser disciplinada pelo “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 291ª (ducentésima nonagésima primeira) emissão, em até 2 (duas) séries, da Virgo Companhia de 
Securitização, Lastreados em Créditos Imobiliários Devidos pela Plano & Plano Desenvolvimento 
Imobiliário S.A.”, a ser celebrado entre a Securitizadora, na qualidade de emissora dos CRI, e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Termo 
de Securitização” e “Agente Fiduciário dos CRI”, respectivamente), sendo certo que os CRI serão objeto 
de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, sem análise prévia, sendo destinada 
exclusivamente a investidores qualificados, conforme definidos nos artigos 12 e 13 da Resolução da CVM 
nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada e da Resolução CVM 60 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), 
em regime de garantia firme de colocação, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos: (a) 
a Escritura de Emissão, (b) o “Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública, Sob Regime de 
Garantia Firme de Colocação, dos Certificados de Recebíveis Imobiliários em até 2 (duas) Séries da 291ª 
(ducentésima nonagésima primeira) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, lastreado em Créditos 
Imobiliários devidos pela Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser 
celebrado entre a Securitizadora, a Companhia e as instituições intermediárias a serem contratadas para 
a realização da Oferta (“Coordenadores”), e (c) os eventuais aditamentos aos documentos indicados nos 
itens anteriores; (iii) a autorização para a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores por esta nomeados 
tomarem todas as providências e praticar todos os atos necessários à realização e formalização da 
Emissão e da Oferta, em virtude das matérias previstas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) a ratificação de todos 
os atos praticados até a presente data, pela Diretoria da Companhia e/ou pelos demais representantes da 
Companhia, necessários para a consecução das matérias constantes das deliberações acima.
Referido ato societário encontra-se registrado na JUCESP sob o nº 222.770/25-9, em sessão de 
11/07/2025, e sua versão na íntegra encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ 
e https://odiasp.com.br/.

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS DAS 
ESTRADAS  DE FERRO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO
O Sr. HIRAN LEÃO, Presidente da FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS DAS ES-
TRADAS DE FERRO DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA todas as Asso-
ciadas para ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no dia 05 de agosto de 2025, terça-feira às 
10h, em sua Sede, sito na Rua dos Andradas, 570, conjunto 4, São Paulo - Capital, para tratar da seguinte or-
dem do dia:
Eleição.

São Paulo, 15 de julho de 2025.
HIRAN LEÃO
Presidente

RUMO MALHA OESTE S.A.
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29.04.2024

CNPJ.MF sob nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200 Companhia Aberta - Categoria B

Data, Hora e Local: Realizada em 29.04.2024, às 11h, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 3º andar, conjunto 
32, sala 02, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Mesa: Cristiano Carvalho Brasil, Presidente; Nicolas de Castro, Secretário. 
Presenças: Os conselheiros da Companhia indicados no item 6 da ata. Ordem do dia: deliberar sobre (i) a apro-
vação do Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício encerrado em 31.12.2024; (ii) 
apresentação da proposta a ser aprovada Assembleia Geral Ordinária (“AGO”); e (iii) autorização para convocação 
da AGO. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para acesso público no endereço eletrônico: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, na edi-
ção do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 29.04.2025, Nicolas de Castro, OAB/PR 
110.999, Secretário e Advogado. JUCESP: Certifico o registro em 12.05.2025 sob o nº 1.143.826/25-5. Protocolo 
SPJ2500121513. ALOIZIO EPIFANIO SOARES JUNIOR, Secretário-Geral. 



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 19, 20 E 21 DE JULHO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem necessárias 
relativamente às contas apresentadas.                                                                                                                                             Presidente Prudente-SP, 10 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                          A Diretoria.

JLV PARTICIPAÇÕES S.A. E EMPRESAS CONTROLADAS
CNPJ 04.859.784/0001-69

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício  919.718  867.300  1.649.487  1.563.761 
Outros resultados abrangentes: - - - -
Resultado abrangente do exercício  919.718  867.300  1.649.487  1.563.761 
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  919.718  867.300 
Acionistas não controladores  729.769  696.461 
Resultado abrangente do exercício  1.649.487  1.563.761 

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa  345  331  2.006.383  2.378.856 
 Aplicações financeiras  -    -    154.629  223.586 
 Contas a receber de clientes  -    -    456.042  430.901 
 Estoques  -    -    616.289  720.138 
 Adiantamentos a fornecedores  -    -    39.098  40.842 
 Ativo biológico  -    -    679.828  753.282 
 Dividendos a receber  274.038  261.594  -    -   
 Impostos a recuperar   -    -    68.437  114.786 
 Instrumentos financeiros derivativos  -    -    70.724  89.350 
 Demais contas a receber  16  11  30.303  71.642 
Total do ativo circulante  274.399  261.936  4.121.733  4.823.383 
Não Circulante
 Impostos a recuperar  -    -    44.537  34.728 
 Depósitos judiciais e em caução  -    -    134.753  124.908 
 Ativo biológico  -    -    -    55.369 
 Adiantamentos a fornecedores  -    -    11.336  11.848 
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos  431  408  431  408 
 Demais contas a receber  -    -    13.206  300 

431 408 204.263 227.561
 Investimentos
  Em sociedades controladas 4.089.521 3.413.600  -    -   
  Outros investimentos  -    -    3.446  3.446 
 Imobilizado  -    -    5.296.752  4.206.523 
 Intangível  -    -    11.212  10.381 
 Direito de uso  -    -    2.991.452  2.884.731 
Total do ativo não Circulante 4.089.952 3.414.008  8.507.125  7.332.642 
Total do ativo 4.364.351 3.675.944  12.628.858  12.156.025 

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante
 Fornecedores  -    -    159.567  246.881 
 Empréstimos e financiamentos  -    -    334.030  447.802 
 Parceria agrícola a pagar  -    -    642.802  597.596 
 Arrendamento a pagar  -    -    33.328  32.436 
 Salários e encargos sociais  -    -    121.844  113.302 
 Tributos a recolher  -    -    34.874  19.582 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  -    -    21.111  97.294 
 Dividendos propostos a pagar  274.015  261.566  491.763  471.414 
 Instrumentos financeiros derivativos  -    -    20.202  15.965 
 Demais contas a pagar   8  7  26.150  8.462 
Total do passivo circulante  274.023  261.573  1.885.671  2.050.734 
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos  -    -    570.884  770.514 
 Parceria agrícola a pagar  -    -    1.831.081  1.849.458 
 Arrendamento a pagar  -    -    152.227  181.195 
 Provisão para contingências  -    -    61.434  63.399 
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos  -    -    773.279  823.216 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  -    -    -    275.813 
Total do passivo não circulante  -    -    3.388.905  3.963.595 
Total do passivo 274.023 261.573 5.274.576 6.014.329
Patrimônio líquido
 Capital social 1.680.000 1.230.000  1.680.000  1.230.000 
 Ajuste de avaliação patrimonial  97.699  98.658  97.699  98.658 
 Reservas de lucros 2.312.629 2.085.713  2.312.629  2.085.713 

4.090.328 3.414.371  4.090.328  3.414.371 
 Participação dos não controladores  3.263.954  2.727.325 
Total do patrimônio líquido 4.090.328 3.414.371  7.354.282  6.141.696 
Total do passivo e patrimônio liquido 4.364.351 3.675.944  12.628.858  12.156.025 

Reservas de lucros
Capital
 social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reserva 
legal

Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados

Participação atribuível aos 
acionistas da controladora

Participação dos acionistas 
não - controladores  Total 

Em 31 de março de 2023  980.000  99.791  175.234  1.421.528 -  2.676.553  2.135.719  4.812.272 
 Aumento de capital social com lucros retidos  250.000 - -  (250.000) -  -   - -
 Reversão de dividendos propostos - - -  187.667 -  187.667  149.410  337.077 
 Dividendos complementares - - -  (111.165) -  (111.165)  (93.164)  (204.329)
 Realização do custo atribuído  -    (1.133)  -    1.133 -  -   -  -   
 Lucro líquido do exercício - - - -  867.300  867.300  696.461  1.563.761 
   Constituição da reserva legal - -  43.365 -  (43.365) - - -
   Dividendos mínimos obrigatórios - - - -  (205.984)  (205.984)  (161.101)  (367.085)
   Constituição de reserva de retenção de lucros - - -  617.951  (617.951) - -  -   
Em 31 de março de 2024  1.230.000  98.658  218.599  1.867.114 -  3.414.371  2.727.325  6.141.696 
 Aumento de capital social com lucros retidos  450.000 - -  (450.000) - - - -
 Reversão de dividendos propostos - - -  85.836 -  85.836  69.025  154.861 
 Dividendos complementares - - -  (111.164) -  (111.164)  (88.835)  (199.999)
 Realização do custo atribuído -  (959) -  959 -  -   -  -   
 Lucro líquido do exercício - - - -  919.718  919.718  729.769  1.649.487 
   Constituição da reserva legal - -  45.986 -  (45.986) - - -
   Dividendos mínimos obrigatórios - - - -  (218.433)  (218.433)  (173.330)  (391.763)
   Constituição de reserva de retenção de lucros - - -  655.299  (655.299) - -  -   
Em 31 de março de 2025  1.680.000  97.699  264.585  2.048.044  -    4.090.328  3.263.954  7.354.282 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita líquida das vendas - -  6.398.211  6.176.748 
Mudança no valor justo de ativos biológicos  -    -    (319.868)  (284.330)
Custo dos produtos vendidos  -    -   (3.623.508)  (3.430.136)
Lucro bruto  -    -    2.454.835  2.462.282 
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas  -    -    (275.151)  (314.297)
 Gerais e administrativas  (128)  (134)  (191.648)  (172.903)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (2)  (2)  80.103  98.644 
 Resultado de equivalência patrimonial  919.791  867.376  -    -   

 919.661  867.240  (386.696)  (388.556)
Lucro operacional antes dos resultados financeiros  919.661  867.240  2.068.139  2.073.726 
 Despesas financeiras  (2)  (1)  (144.987)  (139.449)
 Receitas financeiras  36  37  277.386  259.929 
 Derivativos  -    -    (20.203)  80.774 
 Variações cambiais, líquidas  -    -    (106.186)  29.284 
Resultado financeiro  34  36  6.010  230.538 
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  919.695  867.276  2.074.149  2.304.264 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  -    -    (474.621)  (708.077)
Diferido  23  24  49.959  (32.426)
Lucro líquido do exercício  919.718  867.300  1.649.487  1.563.761 
Resultado atribuido aos:
Acionistas controladores  919.718  867.300 
Acionistas não controladores  729.769  696.461 
Lucro líquido do exercício  1.649.487  1.563.761 
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas da
 companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação)  22,29  21,02 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
 Lucro líquido do exercício  919.718  867.300  1.649.487  1.563.761 
   Ajustes para reconciliar o lucro do exercício 
    ao caixa gerado pelas atividades operacionais
      Depreciação e amortização - -  640.213  572.510 
      Valor residual das baixas do ativo permanente - -  14.854  27.325 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  (23)  (24)  (49.961)  32.426 
      Despesa com imposto de renda e contribuição social - -  468.955  706.730 
      Resultado não realizado com instrumentos  financeiros - -  2.733  (80.790)
      Provisão para perda de crédito esperada - -  (34)  (51)
      Provisão (reversão) para contingências, líquidas - -  (2.849)  77 
      Juros, variações monetárias e cambiais 
       sobre empréstimos e financiamentos - -  194.913  68.214 
      Juros, variações monetárias e cambiais sobre 
       outros ativos e passivos - -  9.252  (11.091)
      Diminuição do ativo biológico devido a 
       colheita de cana-de-açúcar - -  830.713  856.836 
      Mudança valor justo de ativo biológico - -  319.868  284.330 
      Depreciação do Direito de uso - -  629.388  590.363 
      Ajuste a valor presente - -  33.093  27.849 
      Resultado da equivalência patrimonial (919.791) (867.376) - -
   Decréscimo (acréscimo) de ativos operacionais
      Contas a receber de clientes - -  (21.985)  (126.270)
      Estoques - -  103.849  (105.808)
      Impostos a recuperar - circulante e não circulante - -  35.711  793 
      Depósitos judiciais e depósito em caução - -  (620)  9.763 
      Outras contas a receber e instrumentos financeiros  (5)  4  12.951  (47.264)
   Acréscimo (decréscimo) de passivos operacionais
      Fornecedores - -  (91.543)  75.333 
      Salários e encargos sociais - -  8.542  8.009 
      Tributos a recolher  -    (1)  15.292  1.867 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar - -  (117.578)  (109.904)
      Outras contas a pagar e instrumentos financeiros  1  1  31.184  4.946 

 (100)  (96)  4.716.428  4.349.954 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social - -  (720.151)  (416.052)
   Amortização de juros de empréstimos e financiamentos - -  (81.596)  (97.865)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) atividades operacionais  (100)  (96)  3.914.681  3.836.037 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Aplicações financeiras - -  (332.002)  (107.464)
   Resgate de aplicações financeiras - -  400.959 -
   Dividendos recebidos  243.156  171.639 - -
   Aplicação de recursos em ativo biológico - - (1.021.757)  (831.553)
   Aplicação de recursos em investimento  (11.730)  (5.594)  (11.730)  (5.594)
   Aplicação de recursos em imobilizado - - (1.742.728) (1.112.518)
   Aplicação de recursos em intangível - -  (3.399)  (4.042)
   Aplicação de recursos em direito de uso - -  (72.493) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento  231.426  166.045 (2.783.150) (2.061.171)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
   Entrada de caixa por aumento de capital - -  30.615  9.923 
   Captação de empréstimos e financiamentos - -  155.437  98.579 
   Amortização de parceria e arrendamentos agrícolas - -  (672.465)  (708.886)
   Amortização de principal de empréstimos e financiamentos    31 - -  (582.154)  (324.154)
   Dividendos pagos (231.312) (165.929)  (231.312)  (165.929)
   Dividendos pagos aos acionistas não controladores - -  (204.125)  (138.283)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (231.312) (165.929) (1.504.004) (1.228.750)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  14  20  (372.473)  546.116 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  331  311  2.378.856  1.832.740 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  345  331  2.006.383  2.378.856 

1. Contexto Operacional A JLV Participações S.A. (“Companhia”), sediada em Presidente Prudente/SP, tem como 
atividade preponderante a participação em outras empresas. 5. Uso de Estimativas e Julgamentos Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis da Companhia e de suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 
19 – Direito de uso, parceria a pagar e arrendamento a pagar. A Companhia e suas controladas não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento e parcerias agrícolas. 
Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento e da parceria no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do 
arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição 
de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento e parceria, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. Adicionalmente a Companhia e suas controladas tem razoavelmente certeza de exercer opções 
de prorrogações. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de 
crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento/parceria, da natureza e qualidade das garantias 
oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferen-
cialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se 
chegar à sua taxa incremental de empréstimo. Nota explicativa nº 20 - Provisão para contingências. A Companhia 
e suas controladas são parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, ambientais e tributários que se encontram 
em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorren-
tes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamenta-
da na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Nota 
explicativa nº 26 - Instrumentos financeiros. A Companhia e suas controladas adotam o CPC 48 Instrumentos Finan-
ceiros (exceto os itens relacionados a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensura-
dos ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do 
resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “per-
das de crédito esperadas e incorridas”. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas 
para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de 
créditos incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. b. In-
certezas sobre premissas e estimativas As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 15 - Ativo biológico. Representa o valor presen-
te dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premis-
sas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados. A Companhia e suas controladas avaliam seu ativo 
biológico ao valor justo, conforme orientações do CPC 29. Essa avaliação considera a melhor estimativa da Compa-
nhia e suas controladas na determinação das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de 
caixa da cana-de-açúcar na data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, 
a: (i) produtividade estimada desses canaviais, (ii) quantidade de açúcar total recuperável (ATR) por tonelada de 
cana-de-açúcar, (iii) preços futuros estimados do ATR e (iv) custos necessários para manutenção do canavial (tratos 
culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou parceria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e trans-
porte dessa cana-de-açúcar. Nota explicativa nº 19 – Direito de uso, parceria a pagar e arrendamento a pagar. Taxa 
de desconto. Nota explicativa nº 21 - Imposto de renda e contribuição social. A Companhia e suas controladas 
mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas a certas 
posições fiscais adotadas na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), 
cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas 
serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância. Contudo, a determinação fi-
nal é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia e suas controladas, como mudanças na juris-
prudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. c. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia e de suas controladas requer a mensuração dos valores justos, para os ativos 
e os passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e suas controladas estabelecem uma estrutura de contro-
le relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe 
de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então 
a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou o passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou o passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Infor-
mações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicati-
va 26 - Instrumentos financeiros. (i) Contas a receber de clientes O valor justo de contas a receber e outros recebí-
veis, que é determinado para fins de divulgação, é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, 
descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. (ii) Imobilizado O valor justo dos 
itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de 
custos por meio de preços de mercado cotados na data de transação para ativos semelhantes, quando disponíveis, 
e custo de reposição quando apropriado. (iii) Instrumentos financeiros derivativos O valor justo de contratos de 
câmbio a termo é baseado no preço de mercado listado, se disponível. O valor justo dos instrumentos derivativos 
de proteção de moeda e juros consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar 
o valor presente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da BM&F e NYBOT. Caso um preço de 
mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço a termo 
contratual e o preço a termo corrente para o período de vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros 
livre de riscos (baseada em títulos públicos) - vide nota explicativa 26. (iv) Passivos financeiros não derivativos Os 
passivos financeiros não derivativos são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divul-
gação, a cada data de apresentação. O valor justo é calculado com base no valor presente do principal e dos juros 
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras, considerando os fluxos de caixa futuros, descon-
tados pela taxa de mercado. Quanto aos componentes passivos dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de 
juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de conversão. 
Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada por referência em contratos de arrendamentos seme-
lhantes. (v) Outros passivos financeiros não derivativos O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, 
é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado 
dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. 7. Políticas Contábeis Materiais Mu-
danças nas políticas contábeis materiais As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicação ao con-
trário. Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26) A Companhia e suas controladas adotaram a classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 
1º/04/2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um 
passivo deve ser classificado como circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos de em-
préstimos não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso re-
sultou em uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser liquidados em ações 
próprias de uma entidade. Anteriormente, a Companhia e suas controladas ignoravam todas as opções de conver-
são de contraparte ao classificar os passivos relacionados como circulantes ou não circulantes. De acordo com a 
nova política, quando um passivo inclui uma opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liqui-
dado por uma transferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de 
conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não circulante, a menos que a opção seja classificada 
como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros passivos da Companhia e suas controladas não foram 
impactados pelas alterações. Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas demonstrações 
comparativas, pois a Companhia e suas controladas não tinham notas conversíveis em aberto em 31/03/2024. a. 
Bases de consolidação e investimentos em controladas As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o con-
trole deixa de existir. Na elaboração das demonstrações financeiras das controladas, foram adotados critérios con-

tábeis uniformes em relação àqueles adotados pela Controladora. Na consolidação, foram eliminados os investi-
mentos, saldos ativos e passivos e as receitas e despesas de operações realizadas entre as Companhias, sendo 
destacada a participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado consolidado. A 
participação dos acionistas não controladores, destacada no balanço patrimonial e na demonstração do resultado 
dos exercícios, refere-se, integralmente, à parcela do patrimônio líquido das controladas detida diretamente pelos 
acionistas da Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia (Controladora), as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Quando necessá-
rio, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas es-
tabelecidas pela Companhia. b. Moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moe-
da funcional da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações, exceto pelos 
ativos e pelos passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação, que 
são convertidas para moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou a perda cambial em 
itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros efetivos e pagamentos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no 
final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. c. Capital social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui 
ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto social, são reconhecidos 
como passivo. d. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, acrescido das reavaliações registradas em 1999 e 2006 pelas suas controladas, 
deduzidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável acumulado, quando necessária. 
São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de 
ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias ade-
quadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se 
quando estes estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não 
sofrem depreciação. Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são contabi-
lizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capi-
talizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro 
tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos 
subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recor-
rentes são registrados no resultado. As Companhias controladas realizam anualmente manutenções em suas uni-
dades industriais, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos de manutenção 
incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período 
de entressafra. Tais custos são contabilizados no resultado. (iii) Depreciação A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil esti-
mada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas médias anuais utilizadas 
estão apresentadas na nota explicativa 16. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. e. Ativos arrendados (leasing) No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia e suas contro-
ladas utilizam a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A luz da referida norma contábil, o impacto mais signi-
ficativo identificado foi que a Companhia e suas controladas reconheceram novos ativos e passivos para os seus 
arrendamentos, anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados aos arrendamentos e parcerias 
agrícolas. Os contratos de arrendamento e parcerias agrícolas firmados pela Companhia e suas controladas (terras 
agricultáveis) junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o pagamento de um valor, em uma determinada data, 
indexados a produção de cana-de-açúcar. As oscilações dos preços são reconhecidas nas rubricas de Direito de uso 
dos ativos e passivos de arrendamento e parceria agrícola a pagar. (i) Como arrendatário No início ou na modifica-
ção de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia e suas controladas alocam a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. A Compa-
nhia e suas controladas reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento e parceria a pagar 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
ou parceria agrícola efetuados até a data de início. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pela 
efetiva colheita desde a data de início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento e parceria 
agrícola é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento e parceria agrícola que não 
são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento/parceria agrícola ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas 
controladas. A Companhia e suas controladas determinam sua taxa incremental com base nas taxas de juros obser-
váveis no mercado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento são 
realizados de acordo com a variação do preço do Consecana-SP. Arrendamentos de ativos de baixo valor A Compa-
nhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para ar-
rendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da 
informação. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. f. Ativo biológico O ativo biológi-
co (cana-de-açúcar em pé), é reconhecido ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de venda, consi-
derando a maturidade da cana-de-açúcar de doze, de dezoito meses e de dois verões. A metodologia adotada pela 
Companhia e suas controladas para satisfazer essa exigência de cálculo é o fluxo de caixa descontado, cujo resulta-
do do cálculo é apresentado na nota explicativa 15. A avaliação do ativo biológico é feita anualmente pela Compa-
nhia e suas controladas, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo menos despesas de venda, reconhecido 
no resultado do exercício em que ocorrem. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para 
vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas 
estimadas de venda apuradas na data do corte. g. Estoques Mensurados pelo custo das compras, líquido dos im-
postos compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O 
custo dos estoques de produtos acabados contempla valores incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabrica-
ção e ajustados ao valor líquido realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, 
deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicá-
vel, é constituída provisão em montante considerado suficiente pela administração para cobrir prováveis perdas na 
realização e obsolescência dos estoques. h. Instrumentos financeiros (i) Ativos financeiros Os ativos financeiros 
são classificados como (a) mensurados ao custo amortizado e (b) mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
A mensuração dos ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: (a) Ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado Os ativos financeiros mantidos pela Companhia e suas controladas são: (1) 
para receber o fluxo de caixa contratual e não para a venda com realização de lucros e perdas; e (2) cujos termos 
contratuais originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Em 31/03/2025 e 2024, os ativos financeiros classificados nessa categoria referem-se à caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os 
principais critérios adotados descritos abaixo: • Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de 
mudança de valor e contas garantidas, quando aplicável; • Aplicações financeiras vinculadas: referem-se a investi-
mentos vinculados a contratos de empréstimos com restrição de liquidez; • Contas a receber de clientes: corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos no decurso normal das atividades da Companhia 
e de suas controladas e são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia e suas controladas não serão capazes de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber, sendo calculada pela diferença entre o valor con-
tábil e o valor recuperável. As contas a receber no mercado externo são ajustadas pela variação cambial apurada na 
data de fechamento do balanço; e • Depósitos judiciais: são atualizados monetariamente e apresentados no ativo 
não circulante, exceto se há intenção da administração e um direito legal corrente e executável de compensar os 
montantes reconhecidos com o respectivo passivo registrado no passivo não circulante, na rubrica provisão para 
contingências. Nesse caso, são apresentados líquidos no balanço patrimonial. (b) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e são contabilizados pelo 
valor justo. Os custos da transação são debitados ao resultado. Em 31/03/2025 e 2024, a Companhia e suas contro-
ladas não possuíam ativos financeiros classificados nessa categoria. (ii) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros A Companhia e suas controladas avaliam nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que de-
termine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável, tendo como base um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha impacto no fluxo 
de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estima-
do. (iii) Passivos financeiros Passivos financeiros são classificados como (a) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado ou (b) mensurados ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classifi-
cação, que pode ser da seguinte forma: (a) Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Incluem os passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a va-
lor justo por meio do resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 31/03/2025 e 2024, a Compa-
nhia e suas controladas não possuíam passivos financeiros incluídos nessa categoria. (b) Passivos financeiros men-
surados ao custo amortizado Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. Os passivos financeiros da Companhia e de suas controladas incluídos nessa categoria são: 
fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. (iv) Instrumentos financeiros – apresentação 

líquida Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensa-
ção, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos Inicial-
mente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e 
são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O valor justo de qualquer um desses instrumentos deri-
vativos é reconhecido imediatamente no resultado, como receitas ou despesas financeiras. Os valores justos dos 
instrumentos derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na nota explicativa 26. (vi) Valor justo dos 
instrumentos financeiros O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financei-
ros organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios 
na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais 
não haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de 
transações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instru-
mento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. (vii) Ativos não financeiros Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas, que não os estoques e imposto 
de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor 
recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despe-
sas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao 
período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. A administração da Companhia e de suas 
controladas não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável em 
31/03/2025 e 2024. As perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data 
de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma 
perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recupe-
rável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. i. Benefícios a empregados Benefícios de curto prazo a empregados Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago pela participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. j. Provisões Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultan-
tes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no final de cada exercício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a pro-
visão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou to-
dos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados 
de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. A provisão para contingências, especificamente, refere-se a questões fiscais e está 
registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela administração da Companhia e de 
suas controladas e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. k. Demais 
passivos - circulante e não circulante Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. l. Outros ativos circulantes e não 
circulantes Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, 
ajustes a valor presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e provisões para perdas na reali-
zação desses ativos que são constituídas com base na análise das expectativas de sua efetiva realização. m. Reco-
nhecimento da receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções si-
milares. A receita de venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador do contro-
le relacionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os 
benefícios econômicos associados à transação fluirão à Companhia e suas controladas; e (iv) os custos incorridos ou 
a incorrer podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é re-
conhecida quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. (i) Açúcar e etanol As receitas são reconhe-
cidas quando a Companhia e suas controladas efetuam a entrega desses produtos para os clientes, o qual passa a 
ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que 
possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido en-
viados para o local especificado ou retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido trans-
feridos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as dispo-
sições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia e suas controladas tenham evidências objetivas de 
que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas são, substancialmente, realizadas mediante o 
recebimento antecipado, ou ainda com prazo de pagamento inferior a 90 dias. (ii) Energia elétrica A receita é reco-
nhecida com base na quantidade de energia elétrica (em megawatts) disponibilizada no Sistema Interligado Nacio-
nal (SIN), apurada ao final de cada mês. n. Receita financeira e despesa financeira As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financei-
ras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos 
de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em 
uma base líquida. o. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tributável, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social limitada a 30% 
do lucro tributável anual. Nas controladas Lincoln Junqueira Agro S.A., Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro S.A. 
e Central Energética Alta Mogiana S.A., a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presumido 
é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a receita 
bruta, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não impactam a base de cálculo do lucro presumido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a outros 
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passi-
vos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e 
eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujei-
ta à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, cré-
ditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tri-
butação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social 
diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. p. Lucro básico e diluído por ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do 
exercício atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponderado de ações em 
circulação durante o exercício. q. Novas normas e interpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2025 (no caso da Companhia e suas controladas 1º/04/2025). As 
seguintes normas alteradas e interpretações serão avaliadas pela Companhia e suas controladas: (i) IFRS 18 apre-
sentação e divulgação das demonstrações contábeis O IFRS 18 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz 
os seguintes novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em 
cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de finan-
ciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar 
um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medidas de desem-
penho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. 
Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a de-
monstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia e 
suas controladas ainda estão no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à 
estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia e suas controladas, a demonstração dos fluxos de 
caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia e suas controladas também estão avaliando o 
impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente ro-
tulados como ‘outros’. (ii) Outras normas contábeis Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas te-
nham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas: • Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiras (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Alterações 
ao CPC 02).  22. Patrimônio Líquido d. Dividendos Em 26 de julho de 2023, foi deliberado pela Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) nº 22, reversão de dividendos propostos no valor de R$ 187.667. Em 08/01/2024, foi deliberado 
pela Assembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 18, distribuição de dividendos no valor de R$ 111.164. Em 
29/07/2024, foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 23, reversão de dividendos propostos no va-
lor de R$ 85.836 e distribuição de R$ 120.147. Em 07/01/2025, foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária 
(AGE) nº 20, distribuição de dividendos no valor de R$ 111.164. De acordo com o estatuto social, aos titulares das 
ações serão atribuídos dividendos de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva legal, 
correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  919.718  867.300 
Base para destinações  919.718  867.300 
( - ) Constituição da reserva legal  (45.986)  (39.509)
Base elegível de distribuição de dividendos  873.732  827.791 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo obrigatório de acordo com estatuto social)  218.433  206.947 

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 19/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1018257-24.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Hospital São Camilo - Santana. Requerido: Monica Garrido
Lucas e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018257-24.2021.8.26.0001.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo
Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MONICA GARRIDO LUCAS, Brasileira, Casada, Oficiala de
Cartório, RG 2.109.847, CPF 71467831700, com endereço à Estrada do Poco, 2539, MINERADORA, Parque
Meia Lua, CEP 12335-480, Jacareí - SP e ESPÓLIO DE RAFAEL GARRIDO, Brasileiro, CPF 154.899.148-
15, com endereço à Rua Plinio Colas, 278, Apto 135, Lauzane Paulista, CEP 02435-030, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital São Camilo - Santana.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 2025.

29ª Vara Civel - Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1026953-38.2024.8.26.0100. A Dra. Laura de Mattos 
Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível ? Foro Central. Faz Saber a Stein Transportes Ltda. EPP, CNPJ 
45.135.889/0001-52, na pessoa do seu representante legal, que Sem Parar Instituição de Pagamento Ltda., atual 
denominação social de CGMP ? Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda., ajuizou uma Ação Monitória, 
objetivando o recebimento do valor de R$ 23.623,99 (FEV/2024), acrescidos de juros e correção monetária; 
referente ao débito das faturas nºs 23152372191, 23171145113 e 23189218414, nos valores de R$ 14.676,28, 
R$ 11.644,96 e R$ 1.236,10, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço 
de passagem e cobrança em pedágio. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, 
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários 
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, 
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor 
(Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.               N - 18 e 19

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DEIN-
TERDIÇÃO DE LYDIA NOBRE DALTO, REQUERIDO POR ALEXANDRE NOBRE 
DALTO - PROCESSO Nº1116997-06.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eri-
ca Regina Colmenero Coimbra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28/02/2025, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de LYDIA NOBRE DALTO, CPF063.517.938-58, de-
clarando-o (a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e 
nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr. (a) Alexandre No-
bre Dalto, CPF 046.219.238-54. O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de abril de 2025 www.jornalodiasp.com.br
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JUST FIT PARTICIPAÇÕES EM EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 16.738.149/0001-02 - NIRE 35.3.0049764-3

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de abril de 2025, às 12h00, na sede social da Just Fit Participações em Empreendimentos 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Santa Catarina, nº 2.566, pavimento 3, Vila 
Mascote, CEP 04378- 200. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 
6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representantes da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Compareceu também à Assembleia o Sr. Edgard Gomes 
Corona, na qualidade de Diretor Presidente da Companhia, nos termos do artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 3. Publicação: Os 
documentos referidos no artigo 133 da Lei das S.A. foram publicados no Jornal O Dia SP, no dia 30 de abril de 2025, página 06, 
em versão impressa; e também em versão digital na página 09 de 30 de abril de 2025, em conformidade com os artigos 133, 
§4, e 289 da Lei das S.A. 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Edgard Gomes Corona e secretariada pela Sra. Karoline Fernanda Del Matto 
Colaço de Moraes. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, acompanhadas do relatório da administração; (iii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iv) Fixar o limite global da remuneração anual dos Administradores da Sociedade para 
o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025; e em sede de Assembleia Geral Extraordiária: (v) Alterar o Artigo 
8º do Estatuto Social da Companhia para incluir e modificar as matérias de competência de deliberação da Assembleia Geral 
de Acionistas; (vi) Consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (vii) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os 
atos necessários para efetivação das deliberações acima. 6. Deliberações: Por unanimidade, observadas as restrições legais ao 
exercício do direito de voto e sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, na forma do Estatuto Social, foram 
discutidas e deliberadas as matérias constantes da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 6.1. 
Aprovar a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130 § 1º da Lei das S.A. 6.2. Aprovar as contas dos 
administradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6.3. Aprovar as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas 
do relatório da administração. 6.4. Aprovar a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$27.191.915,46 (vinte e sete milhões, cento e noventa e um mil, novecentos e 
quinze reais e quarenta e seis centavos) da seguinte forma: a) R$20.191.915,46 (vinte milhões, cento e noventa e um mil, 
novecentos e quinze reais e quarenta e seis centavos) à conta de Prejuízos Acumulados. b) R$7.000.000,00 (sete milhões de 
reais) para distribuição de Juros sobre Capital Próprio (“JCP”), os quais já foram pagos à Acionista conforme deliberado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de dezembro de 2024. 6.5. Consignar que a administração da Companhia não 
será remunerada no exercício social de 2025, em razão de outros cargos remunerados desempenhados nas empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico. 6.6. Aprovar a alteração do artigo 8º, a fim de incluir e modificar as matérias de 
competência de deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 8º. Além 
de outras matérias previstas em lei, compete à Assembleia Geral de Acionistas, conforme previsto nos artigos 122 e 136 da Lei 
das Sociedades por Ações, deliberar sobre o seguinte: (a) Aprovação do relatório da administração, das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia; (b) Eleição e destituição dos membros da Diretoria da 
Companhia; (c) aprovação da remuneração ou de quaisquer benefícios aos diretores da Companhia e de eventuais subsidiárias 
desta, caso aplicável; (d) Criação de ações preferenciais, criação de novas classes de ações, ou aumento de classe de ações 
existentes; (e) Aprovação para celebração de contratos de qualquer natureza que, individualmente ou em uma série de 
operações correlatas, impliquem obrigações para a Companhia em valor igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) da 
receita líquida da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referente ao exercício social imediatamente 
anterior à celebração do contrato, exceto se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da Smartfit 
Escola de Ginástica e Dança S.A.; (f) Investimentos ou despesas de qualquer natureza pela Companhia que, individualmente ou 
em uma série de operações correlatas, excedam o montante de 50% (cinquenta por cento) da receita líquida da Companhia, 
apurado com base nas demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior ao investimento ou 
assunção de despesa, exceto se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da Smartfit Escola de 
Ginástica e Dança S.A.; (g) qualquer constituição de ônus sobre ativos da Companhia, ou prestação de aval, fiança ou outra 
modalidade de garantia, para garantir obrigações de terceiros que não pertençam ao mesmo grupo econômico da Companhia. 
Para fins de esclarecimento, a aprovação não será necessária quando a operação for realizada pela Companhia para garantir 
obrigações de eventuais subsidiárias desta, independentemente do valor envolvido; (h) Alteração nas preferências, vantagens 
e/ou condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações, ou criação de nova classe mais favorecida; (i) 
Alteração do estatuto social da Companhia; (j) Aumento do capital social da Companhia em decorrência da capitalização de 
lucros e/ou reservas e/ou no caso de a Diretoria apresentar à Assembleia Geral uma proposta para aumento do capital social 
devidamente fundamentada na necessidade de caixa da Companhia, seja para manter as suas operações nos níveis em que 
estejam sendo conduzidos à época e/ou para pagar suas dívidas/despesas; (k) Autorização dos administradores da Companhia 
para requerer falência, celebrar planos de recuperação extrajudicial ou apresentar pedido de recuperação judicial; (l) 
Liquidação e dissolução da Companhia, bem como escolha do liquidante e cessação do estado de liquidação; (m) aquisição pela 
Companhia de participação societária ou outro tipo de investimento em outras sociedades, em montante superior a 50% 
(cinquenta por cento) da receita da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
imediatamente anterior à aquisição ou investimento, bem como a autorização para qualquer tipo de associação ou celebração 
de acordos de acionistas ou de voto envolvendo a Companhia; (n) Emissão, pela Companhia, de quaisquer títulos ou valores 
mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia; (o) Resgate ou amortização de ações de emissão 
da Companhia, bem como o desdobramento, grupamento ou reagrupamento de ações de emissão da Companhia; (p) 
Negociação, pela Companhia, com suas próprias ações, incluindo a aquisição de ações para cancelamento ou manutenção em 
tesouraria; (q) Destinação do lucro líquido do exercício social, incluindo a distribuição de dividendos, inclusive intermediários ou 
intercalares (observado o dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social) e/ou o pagamento de juros sobre capital 
próprio com base nas demonstrações financeiras anuais, a criação de reservas estatutárias, e a retenção de lucros com base em 
orçamento de capital; (r) Criação, alteração ou cancelamento de planos de ações ou de opção de compra ou subscrição de ações 
em favor dos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas Controladas; 
(s) Qualquer operação de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão (total ou parcial), transformação ou qualquer outra 
forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; (t) aquisição pela Companhia de participação societária ou outro 
tipo de investimento em outras sociedades, em montante superior a 50% (cinquenta por cento) da receita da Companhia, 
apurado com base nas demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior à aquisição ou 
investimento, bem como a autorização para qualquer tipo de associação ou celebração de acordos de acionistas ou de voto 
envolvendo a Companhia; (u) doação de recursos de qualquer valor a partidos políticos (caso venha a ser permitido) nos termos 
da legislação em vigor ou entidades de classes ou associações de qualquer natureza ou doação de quaisquer recursos, bens ou 
direitos da Companhia em valor que supere, individualmente a quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou anualmente a 
quantidade de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observada a vedação à prática de atos de liberalidade; (v) aquisição de 
imóveis pela Companhia, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 (quatro) imóveis ao ano, 
investimentos ou despesas de qualquer natureza pela Companhia o que for atingido primeiro. (w) alienação, transferência, 
oneração, locação de bens ou direitos de propriedade intelectual da Companhia que representem, em conjunto e dentro do 
mesmo exercício social, valor superior a 50% (cinquenta por cento) da receita líquida consolidada da Companhia dos últimos 4 
(quatro) trimestres com base nas demonstrações financeiras auditadas mais recentes disponíveis da Companhia; (x) 
contratação de empréstimos ou financiamentos pela Sociedade exceto contratação de empréstimos ou financiamentos 
envolvendo a sócia ou suas subsidiárias diretas ou indiretas em valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 
em uma operação ou uma série de operações correlatas dentro de um mesmo exercício social, ou (ii) qualquer que seja o valor, 
quando o Índice Financeiro da Companhia não estiver sendo observado; (y) Constituição de eventuais subsidiárias, por ou com 
participação direta ou indireta da Companhia ou, ainda, de Sociedades de Propósito Específico - SPEs; (z) Registro da 
Companhia como companhia aberta, listagem de seus valores mobiliários em quaisquer mercados; (aa) Emissão de debêntures 
não conversíveis em ações pela Companhia; (bb) Redução do capital social da Companhia; (cc) Suspensão dos direitos de 
qualquer acionista da Companhia nos termos do art. 120 da Lei das Sociedades por Ações; (dd) Aprovação dos orçamentos 
anuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento que sejam apresentados pela Diretoria; 
(ee) celebração de contrato envolvendo, de um lado, a Sociedade ou eventuais subsidiárias desta, e de outro qualquer parte 
relacionada, nos termos e hipóteses previstas na Política de Transações com Partes Relacionadas da Acionista Smartfit; (ff) 
constituição de novas Subsidiárias, por ou com participação direta ou indireta da Companhia, ou Sociedades de Propósito 
Específico - SPEs; (gg) aquisição de imóveis pela Sociedade, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 
(quatro) imóveis ao ano, o que for atingido primeiro; (hh) qualquer outra matéria que lhe seja submetida pela Diretoria.” 6.7. 
Em razão das deliberações acima, a Acionista decide por consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar 
integralmente conforme anexo I da presente ata. 6.8. Por fim, fica autorizada a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações acima. 7. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, que atendeu a todas as formalidades legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. Mesa: Edgard Gomes Corona, Presidente da Mesa; e Amanda Macedo Lemos, Secretária da Mesa, 
certificam que os representantes da única acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., estiveram 
presentes na Assembleia. Certifico que esta ata é cópia fiel da lavrada no livro de assembleias gerais arquivado na sede da 
companhia. São Paulo, 30 de abril de 2025. Edgard Gomes Corona - Presidente da Mesa. JUCESP nº 193.132/25-5 em 
03/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I: Estatuto Social: Nome e Duração: Artigo 1º. Just 
Fit Participações em Empreendimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, 
regida por este Estatuto Sociale pelas disposições legais brasileiras aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Sede Social: Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social 
e foro na Avenida Santa Catarina, nº 2566, Pavimento 03, Vila Mascote, CEP 04.378-200, na Cidade São Paulo, Estado de 
SãoPaulo, local onde funciona o seu escritório administrativo, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, agências, escritórios e 
representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Objeto Social: Artigo 3º. A 
Companhia tem por objeto social: (a) a exploração, direta ou indiretamente, inclusive por meio de franquias, de atividades 
esportivas em geral, inclusive academias de ginástica, atletismo, musculação, natação, dança, yoga, pilates e outras 
modalidades de atividades ligadas a fitness, bem como atividades complementares,incluindo salões de beleza, salões de 
massagem e salões de estética; (b) a prestação de serviços de gestão e administração de academias de ginástica; (c) o 
licenciamento de marcas e patentes, inclusive para material e vestuário esportivos e de nutrição; (d) o desenvolvimento de 
aplicativos para dispositivos móveis relacionados às atividades da Companhia; (e) a realização de eventos esportivos; (f) o 
exercício de outros serviços, negócios ou atividades afins, complementares ou correlatos ao seu objetosocial; e (g) a 
participação no capital de outras sociedades como sócia, quotista, acionista o qualquer outra modalidade de participação 
societária. Capital Social e Ações: Artigo 4º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
174.195.261,42 (cento e setenta e quatro milhões cento e noventa e cinco mil duzentos e sessenta e um real e quarenta e dois 
centavos), representado por 133.850.271 (cento e trinta e três milhões oitocentas e cinquenta mil duzentas e setenta e uma) 
ações ordináriasnominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 
(um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação 
aplicável. Parágrafo Segundo. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo Terceiro. É assegurado aos 
acionistas o direito de preferência na subscrição de novas ações, na proporção de sua participação no capital social, observadas 
as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Quarto. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do 
acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Mediantesolicitação de qualquer acionista, a Companhia emitirá 
certificados de ações, que, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores. Parágrafo Quinto. Mediante a aprovação 
da Assembleia Geral e observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações e nas demais normas aplicáveis, a Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações, para manutenção em tesouraria,alienação ou cancelamento. Parágrafo Sexto. Fica vedada 
a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 5º. As Assembleias Gerais de 
Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada 
exercíciosocial, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos no art. 132 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 6º. As 
Assembleias Gerais poderão ser realizar em caráter extraordináriosempre que necessário, quando os interesses sociais assim o 
exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. 
Artigo 7º. Além das hipóteses previstas em lei, as Assembleias Gerais de Acionistas,ordinárias ou extraordinárias, poderão ser 
convocadas Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo Diretor Financeiro, e serão presididas pelo Diretor Presidente, ou na 
sua ausência, pelo Diretor Financeiro ou pelo acionista eleito pela maioria dos acionistas presentes na Assembleia Geral, que, 
por sua vez, deverá indicar o Secretário. Parágrafo Primeiro. Os acionistas serão convocados para as Assembleias Geraisde 
Acionistas, em primeira convocação, com antecedência mínima de 8 (oito) diase em segunda convocação, com antecedência 

mínima de 5 (cinco) dias, ambos dadata da respectiva Assembleia, com indicação das matérias a serem discutidas, 
acompanhadas dos documentos a elas pertinentes, quando for o caso, observando-se, ainda, as disposições da Lei das 
Sociedades por Ações relativas às convocaçõesde Assembleias. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais serão realizadas na 
sede da Companhia, ressalvado o disposto no art. 124, parágrafo 2º, da Lei das Sociedadespor Ações. Independentemente das 
formalidades prescritas na Lei das Sociedadespor Ações e no parágrafo anterior, será considerada regular a Assembleia Geral 
aque comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Terceiro. Exceto se maior quórum for previsto na Lei das Sociedadespor 
Ações, as deliberações nas Assembleias Gerais de Acionistas serão tomadas pela maioria dos presentes, não se computando os 
votos em branco. Artigo 8º. Além de outras matérias previstas em lei, compete à Assembleia Geral de Acionistas, conforme 
previsto nos artigos 122 e 136 da Lei das Sociedades por Ações, deliberar sobre o seguinte: Artigo 8º. Além de outras matérias 
previstas em lei, compete à Assembleia Geral de Acionistas, conforme previsto nos artigos 122 e 136 da Lei das Sociedades por 
Ações, deliberar sobre o seguinte: (a) Aprovação do relatório da administração, das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras da Companhia; (b) Eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia; (c) aprovação da 
remuneração ou de quaisquer benefícios aos diretores da Companhia e de eventuais subsidiárias desta, caso aplicável; (d) 
Criação de ações preferenciais, criação de novas classes de ações, ou aumento de classe de ações existentes; (e) Aprovação 
para celebração de contratos de qualquer natureza que, individualmente ou em uma série de operações correlatas, impliquem 
obrigações para a Companhia em valor igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) da receita líquida da Companhia, apurado 
com base nas demonstrações financeiras referente ao exercício social imediatamente anterior à celebração do contrato, exceto 
se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.; (f) 
Investimentos ou despesas de qualquer natureza pela Companhia que, individualmente ou em uma série de operações 
correlatas, excedam o montante de 50% (cinquenta por cento) da receita líquida da Companhia, apurado com base nas 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior ao investimento ou assunção de despesa, 
exceto se especificamente previstos no Plano de Negócios ou no orçamento anual da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.; 
(g) qualquer constituição de ônus sobre ativos da Companhia, ou prestação de aval, fiança ou outra modalidade de garantia, 
para garantir obrigações de terceiros que não pertençam ao mesmo grupo econômico da Companhia. Para fins de 
esclarecimento, a aprovação não será necessária quando a operação for realizada pela Companhia para garantir obrigações de 
eventuais subsidiárias desta, independentemente do valor envolvido; (h) Alteração nas preferências, vantagens e/ou condições 
de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações, ou criação de nova classe mais favorecida; (i) Alteração do estatuto 
social da Companhia; (j) Aumento do capital social da Companhia em decorrência da capitalização de lucros e/ou reservas e/
ou no caso de a Diretoria apresentar à Assembleia Geral uma proposta para aumento do capital social devidamente 
fundamentada na necessidade de caixa da Companhia, seja para manter as suas operações nos níveis em que estejam sendo 
conduzidos à época e/ou para pagar suas dívidas/despesas; (k) Autorização dos administradores da Companhia para requerer 
falência, celebrar planos de recuperação extrajudicial ou apresentar pedido de recuperação judicial; (l) Liquidação e dissolução 
da Companhia, bem como escolha do liquidante e cessação do estado de liquidação; (m) aquisição pela Companhia de 
participação societária ou outro tipo de investimento em outras sociedades, em montante superior a 50% (cinquenta por 
cento) da receita da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente 
anterior à aquisição ou investimento, bem como a autorização para qualquer tipo de associação ou celebração de acordos de 
acionistas ou de voto envolvendo a Companhia; (n) Emissão, pela Companhia, de quaisquer títulos ou valores mobiliários 
conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia; (o) Resgate ou amortização de ações de emissão da 
Companhia, bem como o desdobramento, grupamento ou reagrupamento de ações de emissão da Companhia; (p) Negociação, 
pela Companhia, com suas próprias ações, incluindo a aquisição de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria; 
(q) Destinação do lucro líquido do exercício social, incluindo a distribuição de dividendos, inclusive intermediários ou 
intercalares (observado o dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social) e/ou o pagamento de juros sobre capital 
próprio com base nas demonstrações financeiras anuais, a criação de reservas estatutárias, e a retenção de lucros com base em 
orçamento de capital; (r) Criação, alteração ou cancelamento de planos de ações ou de opção de compra ou subscrição de 
ações em favor dos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas 
Controladas; (s) Qualquer operação de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão (total ou parcial), transformação ou 
qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; (t) aquisição pela Companhia de participação 
societária ou outro tipo de investimento em outras sociedades, em montante superior a 50% (cinquenta por cento) da receita 
da Companhia, apurado com base nas demonstrações financeiras referentes ao exercício social imediatamente anterior à 
aquisição ou investimento, bem como a autorização para qualquer tipo de associação ou celebração de acordos de acionistas 
ou de voto envolvendo a Companhia; (u) doação de recursos de qualquer valor a partidos políticos (caso venha a ser permitido) 
nos termos da legislação em vigor ou entidades de classes ou associações de qualquer natureza ou doação de quaisquer 
recursos, bens ou direitos da Companhia em valor que supere, individualmente a quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou 
anualmente a quantidade de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observada a vedação à prática de atos de liberalidade; (v) 
aquisição de imóveis pela Companhia, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou 04 (quatro) imóveis ao 
ano, investimentos ou despesas de qualquer natureza pela Companhia o que for atingido primeiro. (w) alienação, transferência, 
oneração, locação de bens ou direitos de propriedade intelectual da Companhia que representem, em conjunto e dentro do 
mesmo exercício social, valor superior a 50% (cinquenta por cento) da receita líquida consolidada da Companhia dos últimos 4 
(quatro) trimestres com base nas demonstrações financeiras auditadas mais recentes disponíveis da Companhia; (x) 
contratação de empréstimos ou financiamentos pela Sociedade exceto contratação de empréstimos ou financiamentos 
envolvendo a sócia ou suas subsidiárias diretas ou indiretas em valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 
em uma operação ou uma série de operações correlatas dentro de um mesmo exercício social, ou (ii) qualquer que seja o valor, 
quando o Índice Financeiro da Companhia não estiver sendo observado; (y) Constituição de eventuais subsidiárias, por ou com 
participação direta ou indireta da Companhia ou, ainda, de Sociedades de Propósito Específico - SPEs; (z) Registro da 
Companhia como companhia aberta, listagem de seus valores mobiliários em quaisquer mercados; (aa) Emissão de debêntures 
não conversíveis em ações pela Companhia; (bb) Redução do capital social da Companhia; (cc) Suspensão dos direitos de 
qualquer acionista da Companhia nos termos do art. 120 da Lei das Sociedades por Ações; (dd) Aprovação dos orçamentos 
anuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento que sejam apresentados pela 
Diretoria; (ee) celebração de contrato envolvendo, de um lado, a Sociedade ou eventuais subsidiárias desta, e de outro 
qualquer parte relacionada, nos termos e hipóteses previstas na Política de Transações com Partes Relacionadas da Acionista 
Smartfit; (ff) constituição de novas Subsidiárias, por ou com participação direta ou indireta da Companhia, ou Sociedades de 
Propósito Específico - SPEs; (gg) aquisição de imóveis pela Sociedade, em valor superior a R$20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais) ou 04 (quatro) imóveis ao ano, o que for atingido primeiro; (hh) qualquer outra matéria que lhe seja submetida pela 
Diretoria.” Administração da Companhia: Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que terá as 
atribuiçõesconferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar caução para o exercício de 
suas funções. Parágrafo Único. Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no Livro 
de Atas da Diretoria, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos 
nos artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações, bem como permanecerãono exercício de seus cargos até a eleição e 
posse de seus sucessores. Diretoria: Artigo 10º. A diretoria será composta por até 4 (quatro) Diretores, acionistas ou não, 
residentes no país, com um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor 
Financeiro e 2 (dois) Diretores sem designação específica. Parágrafo Primeiro. Os Diretores serão eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral, em reunião própria convocada para esse fim, mediante a aprovação da maioria dos 
seus membros. Parágrafo Segundo. Em qualquer caso de vacância nos cargos da Diretoria, a Assembleia Geralserá convocada 
para deliberar sobre o preenchimento da vaga, sendo certo que o Diretor substituto então eleito completará o mandato do 
Diretorsubstituído. Parágrafo Terceiro. Compete ao Diretor Presidente, dentre outras atribuições que lhe venham a ser 
estabelecidas pela Assembleia Geral: (i) coordenar a direção geral dos negócios da Companhia, fixar as diretrizes gerais, assim 
como supervisionar as operações da Companhia; (ii) zelar pelo cumprimento por todos os membros da Diretoria das diretrizes 
estabelecidas pela Assembleia Geral; e (iii)convocar e presidir as reuniões da Diretoria. Parágrafo Quarto. Compete ao Diretor 
Financeiro, dentre outras atribuições quelhe venham a ser estabelecidas pela Assembleia Geral: (i) organizar e supervisionar as 
atividades administrativas das áreas de finanças da Companhia; (ii) coordenar o controle e movimentação financeira da 
Companhia, zelando pela saúde econômica e financeira; e (iii) gerenciar o orçamento, controlar despesas, implantar controles 
e reportar o desempenho financeiro da Companhia. Artigo 11º. A Diretoria é o órgão de representação ativa e passiva da 
Companhia, e temamplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo deliberar sobrea prática de todos 
os atos e operações relacionados com o objeto social da Companhia que não forem de competência privativa da Assembleia 
Geral de Acionistas da Companhia. Parágrafo Primeiro. A Diretoria terá as seguintes atribuições: (i) cumprir e fazer cumprir o 
Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (ii) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o relatório 
da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de 
destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (iii) elaborar e propor à Assembleia Geral os orçamentos anuais e 
plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; (iv) deliberar sobre abertura, 
transferência e encerramento de filiais, agências,escritórios e representações em qualquer localidade do país ou no 
exterior,bem como a alteração do objeto das filiais; e (v) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia 
Geral. Parágrafo Segundo. A abertura, transferência e encerramento de filiais, agências,escritórios e representações em 
qualquer localidade do país ou do exterior, bem como a alteração do objeto das filiais, poderá ser deliberada pelos Diretores 
da Companhia em conjunto, independentemente de convocação ou realização de Reunião de Diretoria. Artigo 12º. Companhia 
será devidamente representada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições 
públicas federais, estaduais ou municipais: (a) Por 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (b) Por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 
(um) procurador; ou (c) por 1 (um) procuradores com poderes específicos para a prática do ato. Parágrafo Primeiro. As 
procurações serão outorgadas em nome da Companhia por dois Diretores em conjunto, devendo o instrumento de procuração 
especificar os poderes por meio dele conferidos e o prazo de mandato, que não poderá ser superior a um ano, com exceção 
daquelas (i) para fins judiciais e para representação da Companhia perante o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual - 
INPI e (ii) para fins de cumprimento de cláusula contratual, que poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a 
que estiverem vinculadas. Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, 
presumir-se-á que foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. Na hipótese de o mandato ter por objeto a prática de atos que 
dependam de autorização da Assembleia Geral, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção 
da autorização respectiva. Parágrafo Segundo. Serão nulos e não obrigarão a Companhia os atos praticados em 
desconformidade às regras deste Artigo 12º e seus parágrafos. Conselho Fiscal: Artigo 13º. O Conselho Fiscal somente será 
instalado nos exercícios sociais em que forconvocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos da legislação aplicável. 
Artigo 14º. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 03 (três) membrose por igual número de suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral de Acionistas, e os conselheiros eleitos terão mandato até a Assembleia Geral Ordinária seguinte à sua 
eleição. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. 
Exercício Social e Lucros: Artigo 15º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembrode cada ano, 
ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados. Parágrafo Primeiro. Do lucro líquido 
apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá 
20% (vinte por cento) do capital social, sendo certo que a constituição da reserva legal poderá ser dispensada em qualquer 
exercício social em que montante da reserva, quando adicionado às demais reservas de capital previstas noparágrafo primeiro 
do art. 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceda 30% (trintapor cento) do capital social. Parágrafo Segundo. Os Acionistas 
têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos 
do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro. A totalidade do lucro líquido remanescente terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável,sendo possível reter parcela do lucro líquido do exercício 
prevista em orçamento de capital por ela previamente aprovado, na forma do art. 196 da Lei das Sociedades por Ações, 
destinar parcela do lucro líquido a reservas legais, ou criarreservas estatutárias. Parágrafo Quarto. Os dividendos declarados 
deverão ser pagos conforme aprovado pela Assembleia Geral e observado o período estabelecido em lei, e deverão sujeitar-se 
a correção monetária e/ou juros somente quando a AssembleiaGeral o decidir expressamente. Parágrafo Quinto. A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interessessocietários, 
inclusive para, por deliberação da Diretoria, a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. Parágrafo Sexto. Observadas as disposições legais 
pertinentes, a Companhiapoderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Diretoria, juros sobre o capital próprio, os quais 
serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Liquidação: Artigo 16º. A Companhia será liquidada nos casos previstos em 
lei, sendo a Assembleia Geral de Acionistas o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e 
o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período deliquidação. Resolução de Conflitos: Artigo 17º. A Companhia, seus 
acionistas, administradores e os membros do ConselhoFiscal determinam que os litígios e demais conflitos decorrentes das 
disposições previstas neste instrumento serão resolvidos no foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo,com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Disposições Finais: Artigo 18º. Observado o disposto no artigo 45 da Lei das 
Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial por ação, 
constante do último balanço anual aprovado pela Assembleia Geral.

Maioria da 1ª Turma do 
STF vota por manter 

cautelares contra Bolsonaro
A maioria dos ministros da 

Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) votou 
na sexta-feira (18) por manter a 
decisão do ministro Alexandre 
de Moraes que impôs medidas 
cautelares contra o ex-presidente 
Jair Bolsonaro, entre elas o uso de 
tornozeleira eletrônica.

Até o momento, além do 
próprio Moraes, votaram por 
manter as medidas cautelares 
os ministros Cristiano Zanin e 
Flávio Dino. Os ministros Cár-
men Lúcia e Luiz Fux têm até as 
23h59 da próxima segunda-feira 
(21) para votar.

A Primeira Turma do Supre-
mo é também responsável por 
julgar uma tentativa de golpe de 
Estado que teria sido liderada por 
Bolsonaro, de acordo com acusa-
ção formal feita pela Procurado-
ria-Geral da República (PGR).

As medidas cautelares contra 
o ex-presidente têm relação com 
a possível obstrução de Justiça 
e coação no curso do processo 
dessa ação penal sobre a trama 
golpista, na qual Bolsonaro é réu, 
tendo sido apontado como líder 
do complô.

A sessão de julgamento sobre 
as cautelares teve início ao meio-
-dia, poucas horas depois de a 
tornozeleira ter sido colocada em 
Bolsonaro. O ex-presidente foi 

levado, por volta das 10h desta 
sexta, até a Secretaria de Admi-
nistração Penal do Distrito Fede-
ral para instalar o equipamento.

Moraes repetiu em seu voto 
a íntegra da liminar (decisão 
provisória) em que determinou 
as medidas cautelares. Além do 
uso da tornozeleira eletrônica, 
o ministro impôs a Bolsonaro o 
recolhimento noturno, entre 19h e 
6h, bem como aos fins de semana.

Pela decisão, agora mantida 
pela maioria da Primeira Turma, 
Bolsonaro está ainda proibido 
de se ausentar da comarca do 
Distrito Federal, não pode se 
comunicar com seu filho Eduardo 
Bolsonaro, também investigado, 
ou com embaixadores e diploma-
tas de outros países. O ex-presi-
dente não pode se aproximar de 
embaixadas.

As medidas têm como justi-
ficativa o risco de fuga apontado 
pela Polícia Federal (PF) e pela 
PGR, bem como para impedir que 
Bolsonaro continue a atuar em 
prol de sanções de outros países 
a autoridades brasileiras.

Decisão
Em sua decisão, Moraes es-

creveu que Bolsonaro e Eduardo 
praticam uma “confissão fla-
grante” dos crimes de coação no 
curso do processo e obstrução de 
Justiça ao trabalharem para que o 

governo dos Estados Unidos apli-
que sanções contra autoridades 
brasileiras e o próprio país. Em 
março deste ano, Eduardo pediu 
licença do mandato de deputado 
federal e foi morar nos EUA, sob 
a alegação de perseguição políti-
ca. A licença termina no próximo 
domingo (20).

O ministro Alexandre de 
Moraes citou ainda os possíveis 
crimes de tentativa de abolir o 
Estado Democrático de Direito 
e de ataque à soberania nacional, 
diante da conduta de Bolsonaro 
e do filho de condicionarem o 
arquivamento do processo sobre 
o golpe à retirada de taxas im-
postas pelos EUA sobre todos os 
produtos importados do Brasil.

Neste mês, o presidente nor-
te-americano, Donald Trump, 
anunciou a taxação de 50% sobre 
produtos brasileiros. Entre as 
justificativas, ele citou o que cha-
mou de “caça às bruxas” contra 
Bolsonaro e aliados, devido ao 
processo em que o ex-presidente 
é julgado por golpe de Estado.

Coação esdrúxula
Ao votar por manter na ín-

tegra a decisão de Moraes, o 
ministro Flávio Dino escreveu 
que a coação contra a Justiça 
praticada por Bolsonaro e filho 
“assume uma forma inédita: o 
‘sequestro’ da economia de uma 

Nação, ameaçando empresas e 
empregos, visando exigir que o 
Supremo Tribunal Federal pa-
gue o ‘resgate’, arquivando um 
processo judicial instaurado a 
pedido da Procuradoria-Geral da 
República, sob a regência exclu-
siva das leis brasileiras”.

Dino acrescentou que “esse 
‘sequestro’ certamente merece-
rá muitos estudos acadêmicos, 
inclusive nas Universidades dos 
Estados Unidos, por seu caráter 
absolutamente esdrúxulo”.

Defesa
Logo após ter a tornozeleira 

eletrônica instalada, na Secretaria 
de Administração Penitenciária 
do Distrito Federal, Bolsonaro 
parou para falar com jornalistas 
e disse que o objetivo da medida 
imposta por Moraes seria promo-
ver sua “suprema humilhação”. 
Ele negou qualquer plano de sair 
do país para fugir de eventual 
condenação.

Em nota, a defesa de Bolso-
naro disse que “recebeu com sur-
presa e indignação a imposição de 
medidas cautelares severas contra 
ele, que até o presente momento 
sempre cumpriu com todas as de-
terminações do Poder Judiciário”. 
(Agência Brasil)

OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ nº 44.673.382/0001-90 - NIRE 35.300.653.149 - Companhia de Capital Fechado

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2025
1. Local, Data e Hora: realizada na sede social da Omint Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na 
Cidade de SP, SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jardim Paulistano, em 30/06/2025, às 11h. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 e do §1º do Artigo 20 do 
Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. 3. Composição da Mesa: André do Amaral Coutinho (Presidente); e Carla Cristina Soares (Secretária). 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o encerramento da filial da Companhia; e (ii) autorização para que os 
diretores da Companhia tomem todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações 
aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária. 5. Deliberações: Após examinarem e discutirem os assuntos 
constantes da Ordem do Dia, as acionistas tomaram as seguintes deliberações, por unanimidade de votos: 
5.1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do art. 130, §1º da Lei das S.A. 5.2. Aprovar 
o encerramento da filial da Companhia localizada na Av. Doutora Ruth Cardoso, 620, Condomínio Edifício 
Paddock II – 9º, 15º e 16º andar, CEP: 01455-000, Pinheiros, SP/SP, CNPJ 44.673.382/0008-66 e sob o 
NIRE 35905628780. 5.2.1. Em virtude da deliberação acima, aprovar a alteração do artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro jurídico 
na Cidade de SP, SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jardim Paulistano, CEP 01454-020 e mantém filiais nos seguintes 
endereços: Filial 01: Rua Lauro Müller, 116, 9º andar, Sala 902 - Botafogo, RJ/RJ - CEP 22290-160, 
CNPJ 44.673.382/0002-70 e sob o NIRE 33900845888; e Filial 02: situada na Rua James Joule, 92, sala 1, 
CEP: 04576-080, Cidade Monções, SP/SP, CNPJ 44.673.382/0007-85 e sob o NIRE 35903444924”. 5.2.2. Ato 
contínuo, foi aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações ora aprovadas, 
na forma do Anexo I à presente ata de Assembleia Geral Extraordinária. 5.3. Ficam os diretores da Companhia 
autorizados a tomar todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações aprovadas 
nesta ata de Assembleia Geral Extraordinária. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
7. Assinaturas: Assinam eletronicamente a presente ata: Mesa: André do Amaral Coutinho - Presidente; e Carla 
Cristina Soares – Secretária. Acionistas presentes: Villa Larroudet Y Compañia S.A., Cobo Cichero y Compañia 
S.A. e Villa Larroudet Investimentos e Participações Ltda. São Paulo, 30/06/2025. André do Amaral Coutinho 
- Presidente; Carla Cristina Soares - Secretária. Acionistas: Villa Larroudet Y Compañia S.A. - p.p. André do 
Amaral Coutinho; Cobo Cichero Y Compañía S.A. - p.p. André do Amaral Coutinho; Villa Larroudet Investimentos 
e Participações Ltda. - p. André do Amaral Coutinho. JUCESP - 224.208/25-1, em 11/07/2025. Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral em Exercício.

O ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) é alvo de buscas 
realizadas pela Polícia Federal 
na sexta-feira (18). Além de en-
frentar um processo por acusação 
de liderar uma trama golpista, ele 
também é foco de outras inves-
tigações conduzidas pelo órgão.

Segundo a defesa do ex-presi-
dente, as buscas foram realizadas 
em sua casa em Brasília e tam-
bém na sede do PL, seu partido.

Entenda a seguir as medidas 
contra Bolsonaro e o que pesa 
contra o ex-presidente.

1) COM TORNOZELEIRA 
E SEM REDE SOCIAL

Bolsonaro terá que usar tor-
nozeleira eletrônica, por ordem 
do STF (Supremo Tribunal Fe-
deral). Ele foi levado à Secretaria 
de Administração Penitenciária 
do Distrito Federal (DF) para a 
instalação do equipamento.

Com a tornozeleira, o ex-pre-
sidente passará a ser monitorando 
pelas autoridades às vésperas do 
julgamento da trama golpista, 
que poderá levá-lo à prisão ainda 
neste ano.

De acordo com a coluna 
Mônica Bergamo, da Folha de 
S.Paulo, Bolsonaro está proi-
bido de acessar redes sociais e 
de falar com seu filho Eduardo 
Bolsonaro, que está nos EUA. O 
ex-presidente terá que cumprir 
recolhimento domiciliar das 19h 
às 7h e também nos finais de 
semana.

Bolsonaro está proibido ainda 
de se comunicar com embaixa-
dores e diplomatas estrangeiros. 
Veja as medidas tomadas:

- Busca e apreensão na casa 
e escritório no PL

- Busca pessoal
- Proibição de se ausentar da 

Brasília
- Uso de tornozeleira
- Recolhimento domiciliar no 

período noturno e integral nos 
finais de semana

- Proibição de acesso aos 
locais sede das embaixadas

- Proibição de contato com 
investigados, embaixadores, 
quaisquer autoridade estrangeira

2) PROCEDIMENTO SIGI-
LO PÓS-TARIFAÇO

A decisão contra Bolsonaro 
se dá no momento em que o bol-
sonarismo estreita os laços com 
o governo americano de Donald 
Trump. O deputado Eduardo Bol-
sonaro, filho do ex-presidente, 
está licenciado do mandato nos 
EUA.

O procedimento sigiloso que 
levou à aplicação das medidas 
contra Bolsonaro foi autuado no 
STF e distribuído ao gabinete de 
Alexandre de Moraes em 11 de 
julho, dois dias depois que Trump 
anunciou a sobretaxa de 50% so-
bre produtos brasileiros citando o 
processo contra o ex-presidente 
no STF.

3)  OUTRA DERROTA 
APÓS AÇÃO DE TRUMP

A ação da PF é mais uma 
derrota para Bolsonaro após o 
tarifaço.

Ele já vinha em uma cres-
cente de isolamento político. 
Governadores de direita, por 
exemplo, que enalteceram Trump 
e atacaram Lula (PT) em um 
primeiro momento mudaram o 
discurso e passaram a admitir o 
impacto da sobretaxa e a buscar 
saídas diplomáticas.

Pesquisa Genial/Quaest di-
vulgada nesta semana mostra que 
72% dos brasileiros afirmam ser 
um erro de Trump impor tarifas 
ao Brasil por causa de Bolsonaro 
e, ao mesmo tempo, 53% dizem 
que o presidente Lula está certo 
ao reagir com reciprocidade.

4) BOLSONARO SE EXI-
ME DE CULPA PELO TARI-
FAÇO

Um dia antes da operação da 
PF, Bolsonaro se esquivou de 
qualquer responsabilidade pela 
decisão de Trump de sobretaxar 
o Brasil. Ele ainda agradeceu a 
Deus pela eleição do aliado nos 
EUA e culpou o governo Lula 
pelo entrave comercial e político 
com os americanos.

Nesta quinta-feira (17), pres-
sionado pela sobretaxa de 50% 
aos produtos importados brasilei-
ros, Bolsonaro disse não ter “essa 
liberdade toda” com Trump, mas 
pediu a devolução do passaporte 
dele para ir aos EUA negociar 
com o republicano.

Mesmo tendo sido citado por 
Trump na carta em que o Brasil 
foi comunicado do tarifaço, 
Bolsonaro atacou o governo 
Lula e disse que as taxas não 
estão sendo aplicadas somente 
ao Brasil desconsiderando assim 
as diferenças de alíquota, na 
comparação com outros países.

5) MAIS UMA VEZ ALVO 
DA PF

Essa não é a primeira opera-
ção de busca contra o ex-presi-
dente. Em fevereiro de 2024, a 
PF cumpriu mandados de busca e 
prisão contra ex-ministros de seu 
governo e militares envolvidos 
na trama golpista para manter o 
ex-presidente no poder.

Um dos alvos foi o próprio 
ex-presidente ele teve que en-
tregar o passaporte em 24 horas 
para a PF.

6) O QUE PESA CONTRA 
BOLSONARO?

Na Presidência, Bolsonaro 
acumulou uma série de decla-
rações golpistas às claras, pro-
vocou crises entre os Poderes, 
colocou em xeque a realização 
das eleições de 2022, ameaçou 
não cumprir decisões do STF e 
estimulou com mentiras e ilações 
uma campanha para desacreditar 
o sistema eleitoral do país.

Após a derrota para Lula, 
incentivou a criação e a manuten-
ção dos acampamentos golpistas 
que se alastraram pelo país e 
deram origem aos ataques do 8 
de Janeiro.

Nesse mesmo período, ado-
tou conduta que contribuiu para 
manter seus apoiadores esperan-
çosos de que permaneceria no 
poder e, como ele mesmo admitiu 
publicamente, reuniu-se com 
militares e assessores próximos 
para discutir formas de intervir 
no TSE e anular as eleições.

Saudosista da ditadura militar 
(1964-1985) e de seus métodos 
antidemocráticos e de tortura, o 
ex-presidente já foi condenado 
pelo TSE por ataques e mentiras 
sobre o sistema eleitoral e é réu 
no STF sob a acusação de ter li-
derado a trama golpista de 2022. 
Hoje está inelegível ao menos 
até 2030.

Caso seja condenado pelos 
crimes de organização criminosa 
armada, tentativa de abolição 
violenta do Estado democrático 
de Direito, golpe de Estado, 
dano qualificado pela violência 
e grave ameaça contra o patri-
mônio público e deterioração 
do patrimônio tombado, a pena 
pode passar de 40 anos de prisão. 
(Folhapress)

Bolsonaro é alvo de 
série de restrições 

determinadas pelo STF; 
entenda em 6 pontos
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Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A.
CNPJ nº 67.915.785/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

1. Contexto operacional: A Redfactor Factoring e Fomento Comercial 
S.A. (Companhia) tem como objetivo social, a aquisição de direitos de 
pessoas jurídicas, resultantes de vendas de seus ativos ou prestação de 
serviços, podendo para tanto, efetuar contratos com a cláusula  
“Del Credere” e/ou operações denominadas “Factoring” ou Fomento 
Comercial, inclusive nos negócios internacionais de importação e 
exportação, podendo também, ceder referidos direitos a terceiros, bem 
como prestar serviços de acompanhamento comercial e de contas a 
receber, levantar situações creditícias, efetuar cobranças de títulos, 
prestarem assessoria administrativa e financeira e, assim, exercer 
qualquer atividade correlata ligada às principais, exceto aquelas que 
dependem de autorização prevista pelo Banco Central do Brasil.  
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras e principais políticas contábeis materiais:  
2.1. Autorização: As presentes demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia em 11/07/2025. 2.2. Base 
de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam 
em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações - Lei nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, 
nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos 
reguladores. As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas.  
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores 
duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
periodicamente, em prazo não superior a um ano. 3. Principais práticas 
contábeis materiais: a) Apuração do resultado: O resultado das 
operações (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência dos exercícios. b) Caixa e equivalentes 
de caixa: Os caixas e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.  
c) Contas a receber: As contas a receber de clientes são provenientes 
das operações de Factoring e Fomento Mercantil, e estão avaliadas no 
momento inicial pelo seu valor justo e posteriormente reconhecidas pelo 
método da taxa efetiva de juros. Quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais e seu montante é considerado como 
suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das contas a 
receber, é constituída provisão ou baixa em montantes considerados 
suficientes para cobertura da diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. d) Imobilizado: Está demonstrado pelo seu custo histórico, 
que contempla todos os gastos necessários incorridos na aquisição dos 
bens. A depreciação é calculada pelo método linear, com base nas taxas 
descritas na Nota Explicativa nº 8. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. e) Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment) A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.  
f) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. g) Imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido: Corrente: 
Constituída a alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 10% sobre 
o lucro anual excedente a R$ 240. A provisão para contribuição sobre o 
lucro líquido foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
Diferido: Constituída considerando as mesmas alíquotas dos tributos 
correntes aplicado sobre as diferenças temporárias. h) Estimativas 
contábeis: Na preparação das demonstrações financeiras são adotadas 
premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos 
ativos, passivos e outras operações como: provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, provisão para contingências e depreciação do ativo 
imobilizado. Os resultados a serem apurados quando da concretização 
dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão 
ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações.  
i) Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as 
seguintes: • Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. 
Os ativos contingentes com êxito provável são apenas divulgados em nota 
explicativa; • Passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota 
explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados e/ou divulgados. j) Instrumentos financeiros:  
Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro que não 
seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro 
ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros 
nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio do 
resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência 
da empresa ou da contraparte. k) Lucro básico e diluído por ação:  
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do 
período atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das 
ações em circulação no respectivo período, considerando ajustes de 
desdobramento ocorridos no período ou no evento subsequente capturado 
na preparação das demonstrações financeiras. A Companhia não possui 
operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto o lucro 
diluído por ação é igual ao valor do lucro básico por ação.
5. Caixa e equivalentes de caixa e títulos valores mobiliários: 

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa 18.789 20.598
Bancos 3.551.733 10.127.382
Aplicações financeiras (a) 127.232.612 2.930.124
Total de Caixa e equivalentes de caixa 130.803.134 13.078.104
Títulos valores mobiliários
FIDC Distressed NP 104.559.552 157.617.252
Total dos títulos valores mobiliários (b) 104.559.552 157.617.252
Total de Caixa e equivalentes de caixa 
   e títulos e valores mobiliários 235.362.686 170.695.356
(a) As aplicações financeiras estão assim compostas:

Tipo Taxa 31/12/2024 31/12/2023
Banco Safra CDB 100% CDI 23.175.474 –
Banco Bradesco CDB 100% CDI 585.460 379.009
Banco Bradesco -
   Invest Plus CDI 5% CDI 980.488 –
Banco Itaú CDB 100% CDI 9.003.482 2.551.115
XP Investimentos CDI 95% CDI 38.038.245 –
XP Investimentos CDB 105% CDI 48.403.765 –
XP Investimentos CDB 110% CDI 7.045.698 –

127.232.612 2.930.124

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 130.803.134 13.078.104
Títulos e valores mobiliários 4 104.559.552 157.617.252
Contas a receber 5 46.699.931 97.907.483
Impostos a recuperar – 9.813.076 6.637.380
Despesas antecipadas – 169.904 360.130
Outros créditos 6 19.561.022 13.209.952
Total do ativo circulante 311.606.619 288.810.301
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 14 6.199 6.199
Outros ativos não circulante 7 6.274.047 2.218.982

6.280.246 2.225.181
Direitos de uso em arrendamentos 8.1 4.279.894 5.925.805
Imobilizado líquido 8 3.199.463 3.382.313
Intangível – 625.076 418.507
Total do ativo não circulante 14.384.679 11.951.806
Total do ativo 325.991.298 300.762.107

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores – 585.176 1.851.523
Obrigações sociais e trabalhistas 10 1.598.009 3.019.050
Obrigações tributárias 11 2.002.964 1.874.517
Partes relacionadas 14 37.795.635 44.272.916
Dividendos e JCP a pagar – 783.240 783.456
Obrigações por repasse 9 170.443.884 158.728.546
Garantias em gestão 12 77.043.604 52.916.892
Arrendamentos a pagar 8.1 2.015.219 1.825.769
Total do passivo circulante 292.267.731 265.272.669
Passivo não circulante
Exigível a longo prazo
Provisão para demandas judiciais 24 108.968 108.968
Arrendamentos a pagar 8.1 2.453.194 4.279.894
Total do passivo não circulante 2.562.162 4.388.862
Patrimônio líquido
Capital social 13 38.000.000 38.000.000
Prejuízos acumulados – (6.838.595) (6.899.424)

31.161.405 31.100.576
Total do passivo e patrimônio líquido 325.991.298 300.762.107

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita da prestação de serviços 70.743.445 70.800.229
Deduções da receita - impostos
   incidentes e outros (7.097.263) (6.734.127)
Receita operacional líquida 16 63.646.182 64.066.102
Custo dos serviços prestados 17 (11.031.513) (12.599.679)
Lucro bruto 52.614.669 51.466.423
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais e
   gerais 18 (110.065.262) (122.459.708)
Recuperação/ (Perdas) pela
   não recuperabilidade de ativos 19 (1.951.276) 191.873
Outras receitas operacionais 20 13.014.605 12.330.777
Outras despesas operacionais 21 (603.205) (645.909)

(99.605.138) (110.582.967)
Prejuízo operacional antes
   do resultado financeiro
     e da prov. p/ o imposto de
       renda e contribuição social (46.990.469) (59.116.544)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 47.982.114 59.853.047
Despesas financeiras 23 (711.886) (444.098)

47.270.228 59.408.949
Resultado antes da prov. p/ o imposto
   de renda e contribuição social 279.759 292.405
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 15 (218.930) (56.220)

(218.930) (56.220)
Lucro líquido do exercício 60.829 236.185
Lucro líquido por ação 0,00 0,01

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em  31/12/2024 e de 2023 

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 60.829 236.185
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente
   do exercício 60.829 236.185

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023

Capital social integralizado Prejuízos acumulados Resultado do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.000.000 (7.135.609) – 30.864.391
Lucro líquido do exercício – – 236.185 236.185
Absorção de prejuízos acumulados – 236.185 (236.185) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 38.000.000 (6.899.424) – 31.100.576
Lucro líquido do exercício – – 60.829 60.829
Absorção de prejuízos acumulados – 60.829 (60.829) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 38.000.000 (6.838.595) – 31.161.405

Demonstrações dos fluxos de caixa
 Exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023

Das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício 60.829 236.185
Ajustes para conciliar o resultado
  às disponibilidades geradas 
    pelas atividades operacionais:
Reversão/ Provisão para demanda
   administrativas e judiciais – –
Provisão para devedores duvidosos 1.844.047 –
Depreciações 707.524 629.708
Amortizações 205.686 184.591

2.818.086 1.050.484
Variação nos ativos e passivos operacionais
Títulos e valores moibliários 53.057.700 (6.821.238)
Contas a receber 49.363.505 (2.460.613)
Créditos diversos (10.065.969) (6.064.845)
Tributos a recuperar (3.175.697) (3.971.574)
Despesas antecipadas 190.226 (71.689)
Depósitos judiciais (340.169) (87.812)
Direitos de uso de arrendamentos 1.645.910 (3.229.399)
Fornecedores (1.266.349) 150.610
Créditos recebidos de terceiros a repassar 35.842.050 17.697.620
Obrigações trabalhistas (1.421.040) 566.590
Obrigações tributárias 128.447 619.507
Arrendamentos a pagar (1.637.251) 3.409.254
Caixa líquido proveniente 
   das atividades operacionais 125.139.449 786.895
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado (524.673) (2.209.166)
Acréscimo do intangível (412.256) (25.495)
Caixa líquido aplicado nas 
   atividades de investimento (936.929) (2.234.661)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre o capital próprio (207) (207)
Contas a pagar a partes relacionadas (6.477.282) 1.644.924
Caixa líquido proveniente
    das atividades de financiamentos (6.477.489) 1.644.717
Aumento líquido de caixa 
   e equivalentes de caixa 117.725.031 196.951
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13.078.104 12.881.153
No fim do exercício 130.803.134 13.078.104
Aumento líquido de caixa
   e equivalentes de caixa 117.725.030 196.951

Notas explicativas da Administração 
às demonstrações financeiras 

Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023
 (Valores expressos em reais)

(b) Os títulos e valores mobiliários estão assim compostos:
Tipo Taxa 31/12/2024 31/12/2023

FIDC Distressed NP (i) CDI
100% CDI

 + 1,5 a.a. 104.559.552 157.617.252
104.559.552 157.617.252

(i) Refere-se ao investimento no Distressed Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Não Padronizados - CNPJ: 29.720.595/0001-31, 
cujas demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2024 foram 
auditadas por auditores independentes, que emitiram relatório de 
auditoria datado de 01/04/2024, sem modificação.
6. Contas a receber: 31/12/2024 31/12/2023
Títulos e cheques a receber 17.302.533 48.699.492
Operações (a) 16.017.843 9.221.520
Outros créditos a receber 17.707.497 42.470.365
Venda imóveis a receber 197.381 197.382
(-) Provisão para créditos de liquidação 
      duvidosa (4.525.323) (2.681.276)
Total circulante 46.699.931 97.907.483
(a) Refere-se a adiantamento concedido a clientes para compra de 
matéria prima. Nesta modalidade a Companhia adquire à vista os 
recebíveis futuros dos clientes, realizando a operação de factoring com o 
faturamento gerado pela transformação desta matéria-prima.  
A provisão para créditos de liquidação está constituída em montante 
considerado como suficiente pela Administração, para dar cobertura a 
eventuais perdas na realização dos créditos.
Movimentação PCLD 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (2.681.276) (2.681.276)
(-) Provisão para créditos de 
      liquidação duvidosa (1.844.047) –
Saldo final (4.525.323) (2.681.276)
7. Outros créditos: 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos a prestadores (a) 4.399.971 6.142.317
Adiantamentos a funcionários 687,60 93.331
Adiantamentos diversos (b) 15.160.363 6.974.304

19.561.022 13.209.952
(a) Refere-se a adiantamento concedido a operadores para prospecção 
de novos clientes para a Companhia; (b) Refere-se a despesas inerentes 
da operação da Companhia que serão repassada/reembolsáveis pelos 
clientes.
8. Outros ativos não circulantes: 31/12/2024 31/12/2023
Bens de uso não próprio 3.714.897 –
Depósitos judiciais (Nota explicativa n°24) 2.559.150 2.218.981

6.274.047 2.218.981
A Companhia recebeu um bem imóvel como forma de dação em 
pagamento, para quitação de dívida vencida de cliente. A operação foi 
formalizada por meio de instrumento contratual específico, com 
transferência da posse e titularidade do bem. O imóvel recebido não se 
destina ao uso nas atividades operacionais da Companhia, sendo mantido 
com o objetivo exclusivo de venda para recuperação do crédito. O ativo 
recebido refere-se a um galpão comercial com área de 963,51m² 
construído num terreno com 1.258,66m², localizado na cidade de Franco 
da Rocha/SP, com valor justo atribuído, com base em laudo de avaliação 
independente. Avaliações periódicas serão realizadas para verificar a 
necessidade de ajuste ao valor recuperável, caso haja deterioração ou 
redução no valor de mercado.
9. Imobilizado: R$

% - Taxa anual 
de depreciação 31/12/2024 31/12/2023

Instalações 10 3.456.238 3.165.804
Veículos 20 386.252 386.252
Móveis e utensílios 10 2.063.243 2.034.024
Equipamentos de informática 20 5.318.033 5.113.012
Outras imobilizações – 11.426 11.426
Subtotal 11.235.192 10.710.518
( - ) Depreciações acumuladas (8.035.730) (7.328.205)
Imobilizado líquido 3.199.462 3.382.313
Resumo de movimentação 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 3.382.313 1.304.189
Aquisições 524.673 2.209.166
Depreciação (707.524) (629.708)
Saldo final 3.199.462 3.382.313
Outras considerações: A Companhia avaliou a aplicação da revisão da 
vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que as taxas 
de depreciação utilizadas estão adequadas. 9.1. Direito de uso de 
imóvel: Em 01/01/2019 a Companhia avaliou os arrendamentos 
contratados identificando os arrendamentos sujeitos aos critérios para o 
registro de arrendamento de acordo com as determinações do 
pronunciamento técnico CPC 6 (R2) - Arrendamento Mercantil. Foram 
considerados basicamente os contratos de aluguel dos imóveis 
operacionais com prazos definidos em 10 anos, uma vez que os mesmos 
possuem cláusula de renovação automática e, não há intenção de 
desmobilização destas unidades produtivas. Assim, foi efetuado o registro 
do respectivo direito de uso de imóvel, o qual será amortizado pelo período 
de 3 anos. Em 31/12/2024 o montante em aberto é R$ 4.279.894,  
tendo sido amortizado no  exercício o montante de R$ 1.645.911.  
Em contrapartida, foram reconhecidos R$ 2.015.219 e R$ 2.453.194, 
como arrendamentos a pagar, no passivo circulante e não circulante, 
respectivamente.
Descrição Valores
Direito de uso em 31/12/2023 5.925.805
Amortização / Pagamentos (1.645.911)
(+) Contratos novos –
Direito de uso em 31/12/2024 4.279.894
Arrendamento a pagar
Circulante 2.015.219
Não circulante 2.453.194
Total 4.468.413
10. Obrigações por repasse: 31/12/2024 31/12/2023
Recebimento de cobrança
   não repassada (a) 148.917.503 125.810.063
Recibos de crédito (b) 21.526.381 32.918.482

170.443.884 158.728.545
(a) Corresponde à carteira de títulos de clientes entregues para a 
“Redfactor”, recebidas financeiramente, cujo repasse, todavia não foi 
efetuado aos correspondentes cedentes. Este saldo é tido como garantia 
para carteira; (b) Os recibos de crédito são substancialmente originados 
do recebimento de cobrança não repassada, que no momento do efetivo 
repasse ao cliente na existência de débito são compensados. O saldo 
remanescente poderá ser liquidado financeiramente ou compensado com 
outros eventuais débitos futuros.
11. Obrigações sociais e trabalhistas: 31/12/2024 31/12/2023
Provisão - férias e encargos 1.063.809 1.892.795
Obrigações previdenciárias FGTS/INSS 281.865 553.420
Obrigações com pessoal - salários 247.327 538.265
Outras obrigações sociais e trabalhistas 5.008 34.570

1.598.009 3.019.050
12. Obrigações tributárias: 31/12/2024 31/12/2023
PIS a pagar 188.906 142.171
COFINS a pagar 904.098 709.600
ISS a pagar 564.359 436.472
Imposto de renda retido a pagar 222.226 378.407
IOF a pagar 95.564 34.547
Outras obrigações tributárias 27.811 173.320
Circulante 2.002.964 1.874.517
13. Garantias em gestão: 31/12/2024 31/12/2023
Garantias em gestão (a) 30.559.877 13.524.539
Garantias em gestão - em trânsito (b) 46.483.727 39.392.353

77.043.604 52.916.892
(a) Refere-se aos recebimentos na Redfactor, da carteira de recebíveis de 
clientes, cuja operação original ocorreu no fundo de investimento em 
direitos creditórios e ainda pendente do repasse ao mesmo em 
decorrência do processo operacional de baixa bancária; (b) Recebimentos 
ocorridos na Redfactor, como garantia a operações do fundo de 
investimento em direitos creditórios. Este saldo poderá ser liquidado 
financeiramente ou compensado com eventuais débitos futuros.  
14. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social é de 
R$ 38.000.000 em 31/12/2024 e de 2023, totalmente subscrito e 
integralizado, é representado por 38.000.000 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. 15. Partes relacionadas:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuo - pessoa física
   (acionistas) – 37.795.635 – 44.272.916
Mútuo - Redexport 
  Comercial
   Exportadora e
    Importadora Ltda. 296.837 – 293.842 –
(-) Provisão (290.638) – (290.638) –

6.199 37.795.635 3.204 44.272.916
Os contratos de mútuo existentes em 31/12/2024 possuem as seguintes 
características: • Acionistas (Passivo): Remunerados pelo CDI + 3% 
a.a.; • Mútuo - Redexport Comercial Exportadora e Importadora Ltda.: 
Remunerados a 1% a.m., com vencimento em 01/12/2024.

16. Imposto de renda e contribuição social:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 279.759 292.405
Adições:
Despesas com brindes 48.248 31.801
Arrendamentos IRFS 16 2.240.567 2.170.246
Outras adições 458.762 10.433
Total das adições 2.747.755 2.212.480
Exclusões:
Despesas com aluguéis IFRS 16 (2.240.567) (2.170.246)
Total das exclusões (2.240.567) (2.170.246)
Base antes da compensação 786.769 334.639
( - ) Compensação do prejuízo fiscal
        e base de cálculo negativa – (100.391)
Base do imposto de renda
   e contribuição social 786.769 234.248
Total - Imposto de renda 
  e contribuição social líquido 
    dos incentivos fiscais (Corrente) (218.930) (56.220)
17. Receita operacional líquida: 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de prestação de serviços 60.609.010 51.206.864
Receitas com operações de factoring 7.287.164 11.222.679
Receitas com intermediação 2.765.602 9.155.306
Receitas com recuperação de taxas 81.669 215.570
Cancelamento de receita
   de prestação de serviço – (1.000.000)
(-) Impostos Incidentes (7.097.263) (6.734.126)

63.646.182 64.066.293
18. Custo de serviços prestados: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Juros passivos (5.675.257) (7.039.388)
Despesas bancárias (4.744.034) (4.920.455)
Despesas com captação (612.222) (639.835)

(11.031.513) (12.599.678)
19. Despesas administrativas, comerciais e gerais: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Serviços de terceiros (70.815.607) (75.927.871)
Despesas com pessoal (27.640.838) (30.845.148)
Amortização arrendamento (1.645.911) (1.742.819)
Taxas e custas (2.402.780) (5.781.535)
Condomínios (1.648.826) (2.679.726)
Depreciação e amortização (913.209) (814.298)
Telefone (677.370) (590.031)
Outras despesas (4.320.721) (4.078.280)

(110.065.262) (122.459.708)
20. Recuperação/ perdas pela não recuperabilidade de ativos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Devedores duvidosos (6.343.719) (2.367.597)
Provisão de perdas - operação (1.844.047) –
Recuperação de duvidosos 6.236.490 2.559.470

(1.951.276) 191.873
21. Outras receitas operacionais:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Recuperação tarifas diversas 9.569.565 7.360.232
Recuperação custas cartoriais 2.047.637 2.858.038
Receita diversas fomento 422.676 361.134
Outras receitas operacionais 974.727 1.751.373

13.014.605 12.330.777
22. Outras despesas operacionais:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Impostos e taxas diversos (278.053) (262.446)
Outras despesas operacionais – –
Parcelamento (325.152) (383.463)

(603.205) (645.909)
23. Receitas financeiras:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Multas e Mora 29.606.716 40.364.477
Rendimento s/ aplicações 20.165.993 21.734.764
Juros ativos 549.388 672.718
( - ) PIS / COFINS (2.339.983) (2.918.912)

47.982.114 59.853.047
24. Despesas financeiras:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Multas Compensatórias (7.604) (7.834)
Encargos financeiros arrendamento (595.066) (427.427)
Juros Parcelamento (109.216) (8.837)

(711.886) (444.098)
25. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal 
de suas atividades, está sujeita a riscos e contingências decorrentes de 
processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível e/ou outras. 
De acordo com os assessores jurídicos, a Companhia possui processos de 
natureza cível com risco de perda avaliado juridicamente como provável 
no montante de R$ 108.968 (R$ 108.968 em 2023). Os depósitos 
judiciais, em sua maioria relacionados com questões cíveis, montam 
em R$ 61.964,83 (R$ 2.218.982 em 2023). As causas e respectivos 
valores, considerados como de risco possível, montam aproximadamente 
R$ 31.350.406 (R$ 15.212.288 em 2023). 26. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros ativamente utilizados pela 
Companhia estão substancialmente representados por caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras em fundos de investimentos 
em direitos creditórios, contas a receber, captação de empréstimos para o 
capital de giro, debêntures a pagar e transações com partes relacionadas, 
todos realizados em condições usuais de mercado, estando reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras considerando os critérios 
descritos na Nota 2. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais 
instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/2023, bem como os 
critérios para sua valorização, são descritos a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa (Nota 4): Os saldos mantidos em contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras de liquidez imediata possuem valores 
de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Contas a receber  
(Nota 5): As contas a receber de clientes são avaliadas no momento 
inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa; • Partes relacionadas (Nota 14): São adotados 
valores similares aos de mercado. 27. Gerenciamento de riscos:  
A Administração da Companhia adota uma política conservadora no 
gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção 
de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo 
que as condições do negócio estejam livres de risco real. • Risco de 
mercado: Os ativos componentes da carteira da Companhia estão 
sujeitos a oscilações nos seus preços em função da reação dos mercados 
frente a notícias econômicas e políticas, tanto no Brasil como no exterior, 
podendo, ainda, responder a notícias específicas a respeito dos emissores 
dos títulos representativos dos ativos da Companhia. As variações de 
preços dos ativos poderão ocorrer também em função de alterações nas 
expectativas dos participantes do mercado, podendo, inclusive, ocorrer 
mudanças nos padrões de comportamento de preços dos ativos sem que 
haja mudanças significativas no contexto econômico e/ou político 
nacional e internacional. Logo, não há garantia de que as taxa de juros 
vigentes no mercado se mantenham estáveis. Além disso, dependendo do 
comportamento que as taxas de juros venham a ter, os ativos integrantes 
da carteira da Companhia poderão sofrer oscilações significativas de 
preços; • Risco de crédito: A carteira da Companhia possui direitos 
creditórios e outros títulos que estão sujeitos ao risco de atraso  
e/ou não pagamento por seus emissores, devedores e/ou coobrigados.  
Para minimizar esse risco a Companhia opera com empresas de médio e 

grande porte, além de submetê-las a rigorosa análise de crédito, 
abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na 
solvência de suas as obrigações; • Risco de liquidez: considerado pela 
capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus 
ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. 
Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de 
liquidação da carteira e lastros adquiridos. 28. Cobertura de seguros:  
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram 
devidamente pagos. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o nosso porte e operações. As premissas de riscos adotadas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações 
financeiras, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos 
auditores independentes. 29. Eventos subsequentes: Não ocorreram 
eventos subsequentes após a data de encerramento do exercício findo  
em 31/12/2024.

Contadora
Ana Rosa Esteves Ferreira - CRC: 1SP216644/O-8

Diretoria
Diretor Presidente: Claudio Andre Halaban

Relatório dos auditores independentes
 sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Redfactor 
Factoring e Fomento Comercial S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e suas respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Redfactor Factoring e Fomento 
Comercial S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.  Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato  
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível  
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com  
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,  
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante  
nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de julho de 2025.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.
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Encargos na conta de luz 
batem recorde neste ano e 

chegam a R$ 47 bi
A Aneel (Agência Nacional 

de Energia Elétrica) aprovou 
nesta semana um aumento de 
32% no orçamento do fundo 
abastecido por consumidores de 
energia elétrica para financiar 
subsídios de vários setores na ge-
ração e compra de energia. Esse 
é o maior aumento desde 2021 e 
representa R$ 12 bilhões a mais 
na parcela paga por quem está 
no mercado cativo, incluindo os 
residenciais.

Ao todo, em 2025, serão R$ 
49 bilhões reservados para pagar, 
por exemplo, a tarifa social de 
pessoas de baixa renda e o custo 
dos sistemas isolados, além de 
garantir descontos tarifários na 
distribuição e transmissão para 
geradores e consumidores de 
fontes incentivadas, como solar 
e eólica. Quase todo esse valor 
(R$ 47 bi) será custeado pelos 
consumidores de energia elétri-
ca, em especial os que estão no 
mercado cativo.

De acordo com estimativas 
da consultoria PSR, o aumento 
de R$ 12 bilhões na CDE, como 
é chamado esse fundo abaste-
cido obrigatoriamente pelos 
consumidores, representará um 
aumento médio de 5,4% na 
conta de luz. Já a consultoria 
Volt Robotics calculou que os 
consumidores das regiões Sudes-
te, Sul e Centro-Oeste serão os 
mais prejudicados e precisarão 
pagar entre 4,9% e 5,9% a mais 
em suas contas ainda neste ano. 
Nas demais regiões, o aumento 
será entre 2,3% e 3,6%.

Em nota técnica, a Aneel 
explicou que o aumento substan-
cial foi derivado, principalmen-
te, do crescimento dos descontos 
nas tarifas de distribuição e 
transmissão garantidos às fon-
tes incentivadas. Essa dedução, 
geralmente de 50%, é reservada 
a empresas e indústrias registra-
das no mercado livre de energia 
e não atende os consumidores 
residenciais. O crescimento das 
despesas nesse caso foi de R$ 
4,2 bilhões em relação a 2024.

Também houve crescimento 
exponencial na parcela do fundo 
dedicada a custear subsídios 
de quem tem painéis solares 
em casa. Devido a políticas de 
fomento criadas nos últimos 
anos, esses consumidores não 
arcam com encargos nem taxas 
de transmissão e distribuição 
na conta luz, justamente porque 
os custos são repassados para 
a CDE. De 2024 para 2025, 
houve um aumento de quase R$ 
2 bilhões nesta fatia, que agora 
chega a R$3,7 bilhões, pagos 
apenas por quem está no mer-
cado cativo.

O aumento do orçamento 
da CDE também se originou do 
crescimento das despesas com o 
programa Luz para Todos e com 
as tarifas sociais. Em relação 
a este último, a Aneel aponta 
que o aumento foi de R$ 1,6 
bilhão, reflexo principalmente 
da medida provisória criada pelo 
governo federal neste ano que 
aumentou o número de famílias 
beneficiadas com a tarifa. O 
custo da medida neste ano será 
de R$ 1,15 bilhão.

Além disso, a operação li-
derada pelo ministro de Minas 
e Energia, Alexandre Silveira, 
para flexibilizar os custos ope-
racionais da Amazonas Energia 
, gerou à CDE neste ano um au-
mento de cerca de R$ 1,8 bilhão. 
Essa operação gerou questio-
namentos sobre a possiblidade 
de o governo ter beneficiado os 
irmãos Batista, interessados em 
adquirir o controle acionário da 
Amazonas Energia.

O aumento recorde registra-
do neste ano chamou mais uma 
vez atenção de especialistas 
e entidades preocupadas com 
o crescimento constante na 
conta de luz do país, motivado 
por pressões setoriais tanto no 
Executivo quanto no Congresso.

O ex-diretor da Aneel Ed-
valdo Santana alerta que o cres-
cimento da CDE neste ano pode 
ser um indício de mais aumentos 
no ano que vem; ele teme que 
deputados e senadores cedam 
ainda mais às pressões em 2026 
para incluir na CDE novos sub-
sídios. Isso porque uma medida 
provisória publicada pelo gover-
no federal na semana passada 
estabelece que, a partir de 2027, 
o orçamento da CDE não poderá 
ultrapassar o orçamento de 2026 
-caso contrário, os acréscimos 
serão custeados por quem hoje 
não paga pela CDE, com ex-
ceção de certos grupos, como 
consumidores atendidos pela 
tarifa social.

"A MP limita a CDE ao 
valor de 2026, que ninguém 
sabe quanto é nem quanto será. 
Sabendo que a partir de 2027 a 
CDE estará limitada ao valor do 
ano anterior, é claro que esse teto 
irá para uns R$ 65 ou 70 bilhões, 
montante que só seria alcançado 
em 2030", disse Santana.

Mateus Cavaliere, gerente 
de planejamento e inteligência 
de mercado na PSR, pensa se-
melhante. "O aumento do teto é 
um convite para que os nossos 
legisladores e formuladores de 
políticas públicas criem novos 
benefícios até que se estabeleça 
o prazo limite. A gente já viu 
isso em outras temáticas; quando 
você coloca data fim natural-
mente há uma corrida", afirma.

Justamente por isso, algumas 
entidades setoriais, como a Fren-
te Nacional dos Consumidores 
de Energia, tentam mobilizar 
parlamentares a alterar a MP e 
garantir que o teto da CDE seja 
o orçamento de 2025.

"Também queremos que 
100% do excedente já seja pago 
em 2026 e não apenas em 2028, 
como está na MP", afirma Luiz 
Eduardo Barata, presidente da 
Frente. "O que está sendo pro-
posto pelo governo é melhor do 
que temos hoje, mas queremos 
que haja uma avaliação de quais 
componentes da CDE precisam 
sobreviver e aqueles que preci-
sam devem ser transferidos para 
o Tesouro."

Em meio às dificuldades 
orçamentárias que o governo en-
frente, no entanto, é improvável 
que os encargos na conta de luz 
sejam transferidos para o caixa 
do governo. (Folhapress)



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 8 SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 19, 20 E 21 DE JULHO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

LJN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 13.608.705/0001-38

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO DE 2025 - EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA

Balanço patrimonial - Em milhares de reais Demonstrações do resultado - Em milhares de reais

Demonstrações do resultado abrangente - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do fluxo de caixa - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  2  1  898.590  204.561 
 Aplicações financeiras 4  812  1.987  2.185.255  2.948.205 
 Contas a receber de clientes 5  -  -  477.205  666.107 
 Instrumentos financeiros derivativos 22  -  -  81.482  103.208 
 Estoques 6  -  -  597.081  465.564 
 Adiantamentos a fornecedores 6  -  -  145.980  143.915 
 Ativos biológicos 7  -  -  1.405.729  1.364.508 
 Tributos a recuperar 8  -  -  423.822  243.843 
 Imposto de renda e contribuição social 19  2.480  1.241  78.380  74.596 
 Dividendos a receber 9  -  82.572  -  - 
 Outros ativos  -  -  15.006  17.874 
Total do circulante  3.294  85.801  6.308.530  6.232.381 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Aplicações financeiras 4  -  -  80.196  71.231 
  Contas a receber de clientes 5  -  -  37.544  32.272 
  Adiantamentos a fornecedores 6  -  -  56.006  126.731 
  Instrumentos financeiros derivativos 23  -  -  177.367  207.898 
  Tributos a recuperar 8  -  -  710.071  490.000 
  Imposto de renda e contribuição social 19 (i)  -  -  8.983  8.983 
  Depósitos judiciais 21  -  -  2.049.045  1.491.213 
  Direitos com a copersucar 15(b)  -  -  369.560  369.560 
 Total do realizável a longo prazo  -  -  3.488.772  2.797.888 
 Investimentos 10 3.878.855 3.775.018  62.573  54.692 
 Imobilizado 11  -  -  8.708.049  8.045.148 
 Intangível 12  -  -  452.114  454.967 
 Direito de uso 13  -  -  2.752.635  2.789.597 
Total do não circulante 3.878.855 3.775.018 15.464.143  14.142.292 
Total do ativo 3.882.149 3.860.819 21.772.673  20.374.673 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores 14  58  50  405.046  408.635 
 Arrendamentos a pagar 13  -  -  113.485  108.047 
 Parceria agrícola a pagar 13  -  -  577.005  554.864 
 Obrigações com a copersucar 15  -  -  -  8.336 
 Empréstimos e financiamentos 16  -  -  906.297  1.096.406 
 Instrumentos financeiros derivativos 22  -  -  207.006  158.129 
 Salários e contribuições sociais  -  -  264.498  240.837 
 Tributos a recolher  1  1  38.409  40.792 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 19  -  -  5.834  9.470 
 Dividendos a pagar 9  -  82.572  20  150.139 
 Adiantamentos de clientes  -  -  47.732  37.414 
 Outros passivos  -  -  24.347  41.407 
 Total do circulante  59  82.623  2.589.679  2.854.476 
 Não circulante 
 Arrendamentos a pagar 13  -  -  532.830  528.856 
 Parceria agrícola a pagar 13  -  -  1.607.133  1.682.993 
 Obrigações com a copersucar 15  -  -  139.276  173.709 
 Empréstimos e financiamentos  16  -  -  7.183.164  5.440.412 
 Instrumentos financeiros derivativos 22  -  -  51.999  13.596 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  -  792.961  821.353 
 Provisão para contingências 21  -  -  121.033  124.166 
 Tributos com exigibilidade suspensa 15(B)  -  -  2.025.634  1.869.563 
 Outros passivos  -  -  26.368  - 
 Total do não circulante  -  -  12.480.398  10.654.648 
Total do passivo  59  82.623  15.070.077  13.509.124 
 Patrimônio líquido 17
 Capital social  2.461.451  2.173.975  2.461.451  2.173.975 
 Ações em tesouraria de controlada  (52.296)  (8.981)  (52.296)  (8.981)
 Ajustes de avaliação patrimonial  847.710  622.831  847.710  622.831 
 Reservas de lucros  625.225  990.371  625.225  990.371 

 3.882.090  3.778.196  3.882.090  3.778.196 
Participação dos não controladores  -  -  2.820.506  3.087.353 
 Total do patrimônio líquido  3.882.090  3.778.196  6.702.596  6.865.549 
 Total do passivo e do patrimônio líquido  3.882.149  3.860.819  21.772.673  20.374.673 

 Atribuível aos acionistas da Controladora 
 Ajustes de avaliação patrimonial  Reservas de lucros 

 Nota 
 Capital 

 social 

Ações em 
tesouraria 
de contro-

lada 

 Deemed 
cost 

 de contro-
lada 

 Hedge 
accounting 
 de contro-

lada  Outros  Legal  Retenção 

 Reserva de 
incentivos 

fiscais -  
 reflexa 

 Dividen-
dos 

 adicio-
nais 

Lucros  
acumula-

dos  Total 

 Participação 
de não 

 controla-
dores 

 Total do 
Patrimônio 

 Líquido 
Saldo em 31 de março de 2023  1.745.385  (75.825)  704.046  (120.895)  4.044  160.801  510.075  174.560  147.782  -  3.249.973  2.665.060  5.915.033 
 Aumento de capital com reservas 18 (a)  428.590  -  -  -  -  -  (347.328)  (81.262)  -  -  -  -  - 
 Cancelamento de ações em tesouraria reflexo 18(b)  -  75.825  -  -  -  -  (75.825)  -  -  -  -  -  - 
 Aquisição de ações em tesouraria reflexo 18(b)  -  (8.981)  -  -  -  -  -  -  -  -  (8.981)  (7.344)  (16.325)
 Realização de mais-valia de deemed cost 18 (c)  -  -  (4.696)  -  -  -  -  -  -  4.696  -  -  - 
 Resultado com derivativos - hedge accounting de controlada  -  -  -  35.050  -  -  -  -  -  -  35.050  28.781  63.831 
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 18 (c)  -  -  -  -  218  -  -  -  -  -  218  177  395 
 Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 18 (d)  -  -  -  -  -  -  -  183.184  -  (183.184)  -  -  - 
 Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 10  -  -  -  -  -  -  -  -  (147.483)  -  (147.483)  (121.285)  (268.768)
 Dividendos adicionais do exercício anterior, pagos 18(e)  -  -  -  -  -  299  -  (299)  -  -  -  - 
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -  -  1.101  (127)  4.090  -  -  481  -  -  5.545  (5.546)  (1)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  803.703  803.703  664.908  1.468.611 
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 18 (d)  -  -  -  -  -  40.185  -  -  -  (40.185)  -  -  - 
  Juros sob capital próprio, pagos 18 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (77.257)  (77.257)  (69.868)  (147.125)
  Dividendos complementares 18 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (82.572)  (82.572)  (67.530)  (150.102)
  Lucros à disposição da assembleia 18 (e)  -  -  -  -  -  -  425.201  -  -  (425.201)  -  -  - 
Saldo em 31 de março de 2024  2.173.975  (8.981)  700.451  (85.972)  8.352  200.986  512.422  276.963  -  -  3.778.196  3.087.353  6.865.549 
 Aumento de capital com reservas 18(a)  287.476  -  -  -  -  -  -  (287.476)  -  -  -  -  - 
 Aquisição de ações em tesouraria reflexo 18(b)  -  (281.469)  -  -  -  -  -  -  -  -  (281.469)  (214.840)  (496.309)
 Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa  -  4.414  -  -  -  -  -  -  -  -  4.414  3.456  7.870 
 Cancelamento de ações em tesouraria reflexo 18(b)  -  237.173  -  -  -  -  (237.173)  -  -  -  -  -  - 
 Reversão de dividendos não reclamados prescritos reflexa  -  -  -  -  -  -  13  -  -  -  13  9  22 
 Realização de mais-valia de deemed cost 18 (c)  -  -  (3.718)  -  -  -  -  -  -  3.718  -  -  - 
 Resultado com derivativos - hedge accounting de controlada  -  -  -  40.336  -  -  -  -  -  -  40.336  27.981  68.317 
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 18 (c)  -  -  -  -  208  -  -  -  -  -  208  154  362 
 Dividendos adicionais do exercício anterior, pagos 18(e)  -  -  -  -  -  -  (3.134)  -  -  -  (3.134)  -  (3.134)
 Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 10  -  (3.433)  36.737  (5.295)  156.611  -  -  10.513  -  -  195.133  (195.133)  - 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  303.518  303.518  237.671  541.189 
  Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 18 (d)  -  -  -  -  -  15.176  -  -  -  (15.176)  -  -  - 
  Juros sob capital próprio, pagos 18 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (155.125)  (155.125)  (126.145)  (281.270)
  Lucros à disposição da assembleia 18 (e)  -  -  -  -  -  -  136.935  -  -  (136.935)  -  -  - 
Saldo em 31 de março de 2025  2.461.451  (52.296)  733.470  (50.931)  165.171  216.162  409.063  -  -  -  3.882.090  2.820.506  6.702.596 

 Controladora   Consolidado 
Nota 2025 2024 2025 2024 

Receitas 24  -  -  7.162.034  6.891.738 
Custo dos produtos vendidos 25  -  -  (5.376.732)  (5.216.291)
Lucro bruto  -  -  1.785.302  1.675.447 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas 25  -  -  (262.565)  (255.455)
 Despesas gerais e administrativas 25  (127)  (124)  (340.192)  (343.391)
 Resultado de equivalência patrimonial 10  319.060  811.369  9.456  8.318 
 Outras receitas, líquidas 26  -  -  325.275  1.446.441 

 318.933  811.245  (268.026)  855.913 
Lucro operacional  318.933  811.245  1.517.276  2.531.360 
Resultado financeiro 27
 Receitas financeiras  424  408  379.156  334.099 
 Despesas financeiras  (15.821)  (7.906)  (1.066.510)  (947.090)
 Variações monetárias e cambiais, líquidas  -  -  (126.467)  (93.894)
 Derivativos  -  -  (216.205)  (45.478)

 (15.397)  (7.498)  (1.030.026)  (752.363)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  303.536  803.747  487.250  1.778.997 
Imposto de renda e contribuição social 20(a)
 Do exercício  (18)  (44)  (9.590)  (514.465)
 Diferidos  -  -  63.529  204.079 
Lucro líquido do exercício  303.518  803.703  541.189  1.468.611 
Atribuível a:
 Acionistas da controladora  303.518  803.703 
 Acionistas não controladores  237.671  664.908 

 541.189  1.468.611 
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 28  0,7751  2,0523 

 Controladora   Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Lucro líquido do exercício  303.518  803.703  541.189  1.468.611 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  3.281  (19.977)  5.667  (36.315)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF (132.520)  52.068  (228.882)  94.651 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  43.094  59.476  74.430  108.118 

 (86.145)  91.567  (148.785)  166.454 
  Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  (1.826)  44.952  (3.153)  81.715 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  126.500  (95.451)  218.485  (173.514)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  17.553  10.978  30.317  19.957 

 142.227  (39.521)  245.649  (71.842)
  Baixa por inefetividade 
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  2.766  70  4.777  128 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  1.082  1.086  1.869  1.974 

 3.848  1.156  6.646  2.102 
 Total movimento no exercício
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  4.221  25.045  7.291  45.528 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (4.938)  (42.297)  (8.528)  (76.889)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  60.647  70.454  104.747  128.075 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (20.376)  (18.089)  (35.193)  (32.883)

 39.554  35.113  68.317  63.831 
Resultado abrangente do exercício  343.072  838.816  609.506  1.532.442 

 Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  303.518  803.703  541.189  1.468.611 
 Ajustes
  Depreciação e amortização 25  -  -  1.185.212  1.141.214 
  Ativos biológicos colhidos 25  -  -  1.216.970  1.207.230 
  Variação no valor justo de ativos biológicos, 
    produtos agrícolas e CBIOs 25  -  -  62.654  10.314 
  Provisão para perdas na realização dos estoques 25  -  -  (2.814)  2.814 
  Amortização de contratos de energia  -  -  -  8.800 
  Resultado de equivalência patrimonial 10  (319.060)  (811.369)  (9.456)  (8.318)
  Resultado de investimento e imobilizado baixados 11  -  -  1.633  (4.015)
  Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas  (346)  (408)  337.445  340.323 
  Instrumentos financeiros derivativos 24 e 27  -  -  462.226  (26.502)
  Constituição de provisão para contingências, líquidas 21.1  -  -  39.043  34.758 
  Imposto de renda e contribuição social 19 b  18  44  (53.939)  310.386 
  Tributos com exigibilidade suspensa  -  -  156.070  806.186 
  Reversão (constituição)  de provisões para 
    perdas de crédito de liquidação duvidosa  -  -  269.013  14 
  Ajuste a valor presente e outros  -  -  (158)  253.883 

 (15.870)  (8.030)  4.205.088  5.545.698 
 Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes  -  -  174.418  (411.588)
  Estoques  -  -  (88.213)  68.182 
  Tributos a recuperar  1.214  2.099  (337.645)  (160.902)
  Instrumentos financeiros derivativos  -  -  (293.609)  (71.415)
  Outros ativos (substancialmente depósitos judiciais)  -  -  (397.753)  (405.283)
  Fornecedores  8  3  46.734  119.471 
  Salários e contribuições sociais  -  -  23.662  45.674 
  Tributos a recolher   2  (26)  (15.213)  (497.729)
  Obrigações Copersucar  -  -  (45.474)  1.517 
  Provisão para contingências (liquidações) 21.1  -  -  (48.244)  (40.584)
  Outros passivos  3  -  19.626  41.788 
Caixa proveniente (aplicado nas) das operações  (14.643)  (5.954)  3.243.377  4.234.829 
 Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos     16  -  -  (546.400)  (456.637)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (20)  (19)  (22.103)  (17.908)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais  (14.663)  (5.973)  2.674.874  3.760.284 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicação de recursos em investimentos  -  -  -  (8.965)
 Adições ao imobilizado e intangível 11 e 12  -  - (1.227.416)  (994.515)
 Adições ao plantio e tratos  (ativo)  -  - (1.556.308)  (1.495.098)
 Aplicações financeiras  1.407  (1.021)  1.021.419  (9.038)
 Recebimento de recursos pela venda de imobilizado 11  -  -  17.183  9.357 
 Recebimento de dividendos 10  230.820  223.403  1.959  1.156 
Caixa líquido aplicado nas (proveniente das) 
 atividades de investimento  232.227  222.382 (1.743.163)  (2.497.103)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de arrendamentos e parcerias 13  -  -  (679.181)  (676.061)
 Captação de  financiamentos - terceiros 14  -  -  2.476.779  573.721 
 Amortização de financiamentos - terceiros 14  -  - (1.110.720)  (812.990)
 Aquisição de ações em tesouraria  -  -  (502.152)  (10.482)
 Outros recebimentos  -  -  2.130  711 
 Pagamento de dividendos e juros sob capital próprio 18 (e)  (217.563)  (216.409)  (394.151)  (401.171)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (217.563)  (216.409)  (207.295)  (1.326.272)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquido  1  -  724.416  (63.091)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4  1  1  204.561  273.409 
Efeito da variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa  -  -  (30.387)  (5.757)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4  2  1  898.590  204.561 
Informações adicionais
Saldos em aplicações financeiras (ativo circulante) 4  812  1.987  2.185.255  2.948.205 
Total de recursos disponíveis 4  814  1.988  3.083.845  3.152.766 

1. Contexto operacional A LJN Participações S.A. (“Companhia”) está sediada na cidade de São Paulo/SP, e tem 
como objetivo social e atividade preponderante a participação societária no capital da São Martinho S.A. (“SM”) e 
em quaisquer outras empresas (“holding”), na qualidade de sócia ou acionista. A Companhia é uma sociedade 
anônima de capital fechado, controlada em conjunto pela Luiz Ometto Participações S.A. (“LOP”), João Ometto 
Participações S.A. (“JOP”) e Nelson Ometto Participações Ltda. (“NOP”). A emissão dessas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foi aprovada pela Administração da Companhia em 19/07/2025. O investimento so-
cietário da Companhia, apresentado na Nota 10, é representado na sua totalidade, pela participação societária na 
SM (em conjunto doravante denominado “Grupo”), correspondente a 57,23% (54,29% - 2024) da totalidade das 
ações (57,9% das ações ordinárias em circulação (55,01% - 2024)). A SM é uma sociedade anônima de capital aber-
to, registrada no Novo Mercado da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão com sede na cidade de Pradópolis, Estado de São 
Paulo, cuja atividade preponderante é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de açúcar, etanol e 
demais derivados da cana-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; exploração de empreendimentos imobiliários; 
exploração agrícola; importação e exportação de bens, de produtos e de matéria- prima e a participação em outras 
sociedades. Na SM, aproximadamente 70% da cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos são provenien-
tes de lavouras próprias, acionistas, empresas ligadas e parcerias agrícolas enquanto os restantes 30% são forneci-
dos por terceiros (fornecedores). Os negócios no setor sucroalcooleiro estão sujeitos às tendências sazonais basea-
das no ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período anual de safra no Centro-Sul 
do Brasil inicia em abril e se encerra em dezembro, ocasionando flutuações nos estoques da SM. Vale ressaltar que 
o fornecimento da matéria-prima pode ser afetado por condições climáticas adversas. O plantio de cana-de-açúcar 
requer um período de até 18 meses para maturação e início de colheita, que geralmente ocorre entre os meses de 
abril a dezembro, período em que também se concentra a produção de açúcar, etanol e cogeração de energia. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela administração da Companhia em 19/07/2025. Confli-
tos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco para a SM. A escalada desses conflitos em regiões-
-chave de produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e in-
sumos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacionais 
da SM. Variações Climáticas Riscos associados às condições climáticas podem impactar a SM, especialmente gea-
das, questões hídricas decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos 
canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar as receitas, 
custos e valor dos ativos biológicos. Focos de Incêndio Conforme comunicado ao mercado divulgado em 
26/08/2024, a SM informou aos acionistas e ao mercado que, entre quinta-feira (22/8) e domingo (25/8), aproxima-
damente 20 mil hectares de cana-de-açúcar da Companhia foram atingidos pelos incêndios generalizados que afe-
taram o setor. Os focos foram combatidos pelas brigadas de incêndio da SM, sem registro de vítimas ou impactos 
em outros ativos. A cana-de-açúcar atingida foi processada sem impactos significativos no Açúcar Total Recuperável 
– ATR em relação ao Guidance de Produção para Safra 2024/2025. Para preservar a produtividade nas safras seguin-
tes, foram realizados R$ 86 milhões em investimentos complementares em plantio e tratos culturais. Incêndio 
Unidade Iracema Conforme comunicado ao mercado divulgado em 26/03/2025, a SM informou aos acionistas e ao 
mercado que no dia 23/03/2025, um incêndio atingiu uma caldeira dentro do parque industrial da Unidade Irace-
ma. As chamas foram combatidas pelas brigadas de incêndio da SM com apoio de equipes locais, sem registro de 
vítimas ou impactos em outros ativos. A SM já acionou a Apólice de Seguros que abrange danos materiais e lucros 
cessantes. O impacto do incêndio paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em até 30% a capaci-
dade de produção diária na unidade, com moagem estimada de aproximadamente 2,4 milhões de toneladas em 
referida safra. Tal impacto é restrito à Unidade Iracema na Safra 2025/26. Reforma tributária Em 16 de janeiro de 
2025, foi sancionada a Lei Complementar 214, primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo da Refor-
ma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, 
ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos 
de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coe-
xistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de 
transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. 
Resumo das políticas contábeis materiais 2.1 Declaração de conformidade e base de preparação As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as políticas contábeis adota-
das no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As referidas demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo histó-
rico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros derivativos e ativos biológicos mensu-
rados pelos seus valores justos, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas 
contábeis materiais adotados pelo Grupo estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens 
apresentados, aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão 
descritas a seguir. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investi-
mentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realizados. A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da ad-
ministração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e de suas controladas. 
Essas áreas que demandam um nível mais elevado de julgamento e apresentam maior complexibilidade, assim 
como as áreas em que premissas e estimativas têm um impacto significativo nas demonstrações financeiras, estão 
detalhadas na Nota 3. 2.2 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor As seguintes alterações de 
normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2025. A adoção antecipada de 
normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • IFRS 18 - Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, no caso da Companhia, a 
partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: i) As entidades são obrigadas 
a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as cate-
gorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das 
entidades não mudará; ii) As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras; e iii) Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar 
informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro 
operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacio-
nais pelo método indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para identificar todos os impactos que essas 
alterações terão nas suas demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas para estar em vigor com o 
novo requerimento dentro do prazo estabelecido. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 2.3 Base de conso-
lidação e investimentos em controladas As controladas são todas as entidades nas quais a SM detém o controle e, 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação 
dessas entidades é interrompida a partir do momento em que a SM deixa de exercer o controle sobre elas. O Con-
solidado é formado pela holding, sua controlada SM e suas controladas e coligadas indiretas por meio da SM. Os 
saldos consolidados nas demonstrações financeiras atuais representam 100% da participação no capital social das 

seguintes empresas:
Empresa Atividades principais
São Martinho Terras Agrícolas S.A. 
 ("SM Terras Agrícolas")   

Exploração das terras por meio de arrendamento e 
parceria agrícola, locação e venda de imóveis

São Martinho Terras Imobiliárias S.A. 
 (“SM Terras Imobiliárias”) (i)

Venda e compra de imóveis, incorporação e exploração 
de empreendimentos imobiliários e minerários

Bioenergética São Martinho S.A. (“Bio SM”) Cogeração de energia elétrica
Bioenergética Santa Cruz S.A. (“Bio SC”) Cogeração de energia elétrica
Bioenergética Boa Vista S.A. ("Bio BV") Cogeração de energia elétrica
Bioenergia São Martinho Ltda. ("Bioenergia SM") Cogeração de energia elétrica
São Martinho Logística e Participações S.A. 
 ("SM Logística") Armazenagem de produtos em geral
São Martinho Inova S.A. (“SM Inova”) Participação em sociedades
Biometano Santa Cruz Ltda. ("Biometano SC") (ii) Produção e processamento de gás
Bioenergia Iracema Ltda. ("Bioenergia Iracema") (ii) Cogeração de energia elétrica
Bioenergia São Martinho II Ltda. ("Bioenergia SM II") (ii) Cogeração de energia elétrica
(i) SM Terras Imobiliárias inclui suas controladas que possuem atividades de incorporação e exploração de em-
preendimentos imobiliários, constituídas através de SPEs (Sociedades de Propósitos Específicos). (ii) Empresas em 
fase pré-operacional. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). Todas as infor-
mações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.5 Conversão em moeda estrangeira As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas de varia-
ção cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são reconhecidos no resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de 
fluxo de caixa qualificadas. 2.6 Instrumentos financeiros O Grupo adota o CPC 48 - Instrumentos Financeiros (exce-
to os itens relacionados a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. O 
cálculo de impairment dos instrumentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito 
esperadas e incorridas”. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 meses, 
(ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorri-
das pela incapacidade de realização dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. Para contabilidade de 
hedge, a Companhia continua adotando os requerimentos do CPC 38. a) Ativos Financeiros Os ativos financeiros 
são classificados como: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes; e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos financeiros 
depende de sua classificação. b) Passivos Financeiros Os passivos financeiros do Grupo incluem contas a pagar 
a fornecedores, empréstimos e financiamentos, arrendamentos, parceria agrícola, partes relacionadas e outras 
contas a pagar, que são classificados como custo amortizado. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. c) Instrumentos financeiros derivativos Derivativos são men-
surados pelo valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo 
for designado como hedge accounting. O Grupo documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos 
de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a estratégia para a realização de 
operações de hedge. As variações no valor justo dos derivativos designados como hedge efetivo de fluxo de caixa, 
tem seu componente eficaz registrado contabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimonial”) e 
o componente ineficaz registrado no resultado do exercício (“Resultado financeiro”). Os valores acumulados no 
patrimônio líquido são realizados na demonstração do resultado nos exercícios em que o item protegido por hedge 
afetar o resultado, cujos efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, de modo a 
minimizar as variações do objeto do hedge. 2.7 Combinações de negócios e ágio Combinações de negócios são 
contabilizadas pelo método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. O ágio é inicialmente mensurado pelo 
custo no valor que exceder: (a) a contraprestação transferida em troca do controle da adquirida; (b) o valor de qual-
quer participação não controladora na adquirida; e (c) o valor justo da participação anteriormente mantida pelo 
adquirente na adquirida (se houver) que exceder os valores, na data da aquisição, líquidos dos ativos identificáveis 
adquiridos e dos passivos assumidos, avaliados a valor justo. Se, após a reavaliação, a participação da São Martinho 
no valor justo dos ativos identificáveis líquidos adquiridos exceder (a), (b) e (c) anteriores, o excedente é reconheci-
do imediatamente no resultado como ganho decorrente de compra vantajosa. O ágio correspondente a entidades 
incorporadas é apresentado na rubrica específica “Intangível” no balanço patrimonial da controladora e consoli-
dado. Em cada combinação de negócios, o adquirente deve mensurar qualquer participação de não controladores 
na adquirida pelo valor justo dessa participação ou pela parte que lhes cabe no valor justo dos ativos identificáveis 
líquidos da adquirida. Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os ativos e os passivos financeiros assumidos para 
sua correta classificação e designação, em conformidade com os termos do contrato, circunstâncias econômicas e 
condições pertinentes na data de aquisição. Isso inclui a separação de derivativos embutidos nos contratos prin-
cipais por parte da adquirida. Se a combinação de negócios for realizada em etapas, o valor contábil na data de 
aquisição da participação anteriormente detida pela adquirente na adquirida é mensurado novamente na data da 
aquisição a valor justo por meio do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é registrado ao custo, deduzido 
de quaisquer perdas acumuladas no valor recuperável. Para o teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma 
combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
São Martinho que devem ser beneficiadas pela combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da 
adquirida serem atribuídos a essas unidades. Patrimônio líquido a) Capital social Em 31/03/2025, o capital social é 
de R$ 2.461.451 (R$ 2.173.975 em 31/03/2024) e está dividido em 391.604.087 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28/07/2023, os acionistas aprovaram o aumento 
de capital no montante de R$ 428.590, sem emissão de novas ações, mediante as capitalizações da Reserva de 
Retenção de Lucros de R$ 347.328 e Reserva de Incentivos Fiscais – reflexa de R$ 81.262. Em Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 26/07/2024, foi aprovado o aumento de capital no montante de R$ 287.476, sem emissão 
de novas ações, por meio de capitalização da Reserva de Incentivos Fiscais – reflexa. O valor corresponde a 56,53% 
do valor integralizado pela SM e este percentual é decorrente das recompras de ações ocorridas nos meses de abril 
e maio de 2024. b) Ações em tesouraria de controlada Por se tratar de instrumentos patrimoniais próprios que são 
readquiridos, são reconhecidos ao custo de aquisição e reconhecidos em conta redutora do Patrimônio Líquido. Ne-
nhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento 
de instrumentos patrimoniais próprios da controlada SM. Em 30/09/2024, foi aprovado em reunião do Conselho de 
Administração da SM, o cancelamento de 13.939.675 ações em tesouraria, e abertura do 8º Programa de recompra 
de ações limitado a 10.000.000 ações. Abaixo, segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM  2024 
 Aquisição 

de ações 
 Pagamento de 

bônus com ações 
Cancelamen-

to de ações  2025 
Quantidade  544.400 17.532.000 (279.125) (13.939.675) 3.857.600 
Preço médio (reais)  29,99  28,31  (28,19)  (29,73)  23,41 
Montante total  16.325  496.309 (7.869) (414.442)  90.323 
Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos do cancelamento de ações em 

tesouraria de R$ 237.173 (R$ 75.825 – 2024), R$ 281.469 (R$ 8.951 – 2024) para a aquisição de ações e R$ 4.414 
para pagamentos de bônus de ações em tesouraria. c) Ajustes de avaliação patrimonial Deemed cost de contro-
lada Corresponde a mais valia de custo atribuído de terras, edificações e dependências, equipamentos e instala-
ções industriais, veículos e máquinas e implementos agrícolas. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos 
tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes 
apurados da realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. Valor justo de hedge accounting de 
controlada Corresponde aos resultados de operações com instrumentos financeiros derivativos não realizadas/
liquidadas da SM, classificadas como hedge accounting. O saldo mencionado é revertido do patrimônio líquido 
em etapas, na proporção em que ocorrerem os vencimentos/embarques das operações correlatas. d) Reserva de 
lucros Reserva legal A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Reserva de retenção A reserva de 
retenção reflete os valores destinados para orçamento de capital da controlada SM, cuja função é de obter recursos 
de investimentos na ampliação da capacidade produtiva e em diversos projetos de aperfeiçoamento de processos e 
capital de giro. Na data das demonstrações financeiras atuais, a administração está propondo nova destinação para 
essa reserva, com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício, a ser aprovado na próxima Assembleia Geral 
dos Acionistas. Reserva de incentivos fiscais reflexa A controlada SM possui programa de incentivo fiscal estadual, 
junto ao Estado de Goiás na forma de diferimento do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS, denominado “Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial 
deste. A utilização do benefício está condicionada ao cumprimento de todas as obrigações fixadas no programa, 
cujas condições referem-se a fatores sob controle da Companhia. O benefício relativo à redução no pagamento 
desse imposto é calculado sobre o saldo devedor apurado em cada período de apuração, mediante aplicação do 
percentual de desconto concedido pelo incentivo fiscal. O valor da subvenção apurado no exercício foi registrado 
na demonstração do resultado na rubrica de “Deduções da receita bruta”, reduzindo a conta “ICMS a recolher”. 
Pela impossibilidade de destinação como dividendos, foi constituída reserva para incentivos fiscais, em contrapar-
tida à conta de Lucros Acumulados, no montante apurado da subvenção até 31/12/2023. O valor destinado dos 
Lucros Acumulados para a rubrica de Reserva de Incentivos Fiscais que impactou o resultado nas demonstrações 
financeiras de 31 de março de 2024 foi de R$ 333.607, tanto na Controladora quanto no Consolidado, sendo R$ 
77.942 referentes ao ICMS Produzir e R$ 255.665 referentes aos demais incentivos fiscais de ICMS, conforme o 
Tema Repetitivo 1.182 do Superior Tribunal de Justiça descrito na nota 21.4 (até 31 de dezembro de 2023). Com a 
alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos fiscais, e consequentemente não 
sendo mais necessário a constituição da reserva de lucros. e) Dividendos e juros sob capital próprio Aos acionistas 
é assegurado dividendo de 100% sobre o lucro efetivamente realizado no exercício, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e a constituição da reserva legal. Para cálculo do dividendo serão deduzidas também a estimativa de 
gastos a serem incorridos no próximo exercício social. Serão considerados lucros realizados os valores de dividendos 
declarados e/ou pagos pela SM. Durante o exercício, foi realizado o pagamento de juros sobre capital próprio (JCP) 
no montante bruto de R$ 155.125 (R$ 77.257 em 31 de março de 2024). O valor distribuído de JCP foi calculado com 
base no JCP recebido da controlada SM após a dedução de PIS e COFINS. Em Assembleia Geral Ordinária realizada 
em 26/07/2024, os acionistas aprovaram o pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 85.206 (R$ 
147.483 – 2024), dos quais, R$ 82.572 referente ao exercício encerrado em 31/03/2024 e R$ 3.134 de dividendos 
adicionais com a utilização da rubrica de reserva de retenção. A tabela a seguir demonstra a proposta de destinação 
do lucro do exercício.

 2025  2024 
Lucro líquido do exercício  303.518  803.703 
Constituição de reserva legal - 5%  (15.176)  (40.185)
Constituição de reserva de incentivos fiscais reflexa  -  (183.184)
Constituição de reserva de retenção  (136.935)  (425.201)
Realização de mais-valia de deemed cost  3.718  4.696 
Base de cálculo para distribuição de dividendos  155.125  159.829 
Dividendos mínimos obrigatórios - 100%  155.125  159.829 
Juros sob capital próprio, pagos  (155.125)  (77.257)
Dividendos a pagar  -    82.572 
Quantidade de ações  391.604  391.604 
Dividendo por ação  0,3961  0,4081 

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis na sede da empresa e no seguinte endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ São Paulo/SP, 19/07/2025.

PF apreende pen drive em banheiro na casa de 
Bolsonaro e cópia de petição contra Moraes

A Polícia Federal encon-
trou um pen drive na gaveta do 
banheiro da suíte da residência 
do ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL), em Brasília, durante o cum-
primento dos mandados de busca 
na sexta-feira (18). O conteúdo do 
dispositivo deverá ser analisado 
pelos investigadores.

Também foi encontrada na 
casa uma cópia da petição inicial 
da plataforma de vídeos Rumble 
contra o ministro Alexandre de 
Moraes, do STF (Supremo Tri-
bunal Federal).

A PF apreendeu ainda o ce-
lular do ex-presidente e cerca de 
US$ 14 mil e R$ 8.000 na ope-
ração. Foram realizadas buscas 
na casa dele e na sede do PL, seu 
partido.

Bolsonaro terá que usar tor-
nozeleira eletrônica, ficar em 

casa de 19h às 7h e nos fins de 
semana, além de evitar contato 
com embaixadores e diplomatas 
estrangeiros. Com a tornozeleira, 
ele passará a ser monitorando 
pelas autoridades às vésperas do 
julgamento da trama golpista, que 
poderá levá-lo à prisão.

A PGR (Procuradoria-Geral 
da República) solicitou a Moraes 
a instalação de tornozeleira como 
medida urgente para "assegurar a 
aplicação da lei penal e evitar a 
fuga do réu". Segundo o órgão, 
há "indicativos da concreta pos-
sibilidade de fuga do réu e a ma-
nutenção de ações para obstruir o 
curso da ação penal".

Na decisão que determinou 
uma operação, Moraes afirmou 
que declarações de Bolsonaro e 
a atuação do deputado Eduardo 
Bolsonaro (PL-SP) nos EUA são 

atentados à soberania nacional, 
citando a tarifa anunciada pelo 
presidente americano Donald 
Trump como uma "extorsão" 
contra a Justiça brasileira.

O ministro cita que Bolsonaro 
condicionou, em entrevista, o fim 
da sanção à sua anistia.

O procedimento sigiloso que 
levou à aplicação das medidas 
contra Bolsonaro foi autuado no 
STF e distribuído ao gabinete de 
Moraes em 11 de julho, dois dias 
depois que Trump anunciou a 
sobretaxa de 50% sobre produtos 
brasileiros citando o processo 
contra o ex-presidente no STF.        

A defesa de Bolsonaro afir-
mou ter recebido "com surpresa 
e indignação" as medidas caute-
lares impostas ao ex-presidente. 
Disse ainda que ele "sempre cum-
priu com todas as determinações 

do Poder Judiciário".
Em entrevista após a coloca-

ção da tornozeleira, Bolsonaro 
chamou de "suprema humilha-
ção" as restrições impostas pelo 
STF e disse que nunca pensou 
em sair do Brasil ou ir para em-
baixadas.

"A suspeita é um exagero. 
Sou ex-presidente da República, 
tenho 70 anos de idade. Suprema 
humilhação. É a quarta busca 
e apreensão em cima de mim", 
afirmou diante da sede da Polícia 
Federal em Brasília. "O inquérito 
do golpe é um inquérito político. 
Nada de concreto existe ali."

Na entrevista à imprensa 
diante da PF, o ex-presidente 
também se referiu à tentativa 
de golpe pela qual é acusado de 
"golpe de festim".

Na Presidência, Bolsonaro 

acumulou uma série de decla-
rações golpistas às claras, pro-
vocou crises entre os Poderes, 
colocou em xeque a realização 
das eleições de 2022, ameaçou 
não cumprir decisões do STF e 
estimulou com mentiras e ilações 
uma campanha para desacreditar 
o sistema eleitoral do país.

Após a derrota para Lula, 
incentivou a criação e a manuten-
ção dos acampamentos golpistas 
que se alastraram pelo país e 
deram origem aos ataques do 8 
de Janeiro.

Nesse mesmo período, adotou 
conduta que contribuiu para man-
ter seus apoiadores esperançosos 
de que permaneceria no poder e, 
como ele mesmo admitiu publica-
mente, reuniu-se com militares e 
assessores próximos para discutir 
formas de intervir no TSE e anu-

lar as eleições.
Saudosista da ditadura militar 

(1964-1985) e de seus métodos 
antidemocráticos e de tortura, o 
ex-presidente já foi condenado 
pelo TSE por ataques e mentiras 
sobre o sistema eleitoral e é réu no 
STF sob a acusação de ter lidera-
do a trama golpista de 2022. Hoje 
está inelegível ao menos até 2030.

Caso seja condenado pelos 
crimes de organização criminosa 
armada, tentativa de abolição 
violenta do Estado democrático 
de Direito, golpe de Estado, dano 
qualificado pela violência e grave 
ameaça contra o patrimônio pú-
blico e deterioração do patrimô-
nio tombado, a pena pode passar 
de 40 anos de prisão. (Folhapress)
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Novo SUV Renault Boreal
Após o lançamento dos modelos Kardi-

an e Duster, o Boreal será a nova aposta da
Renault no segmento C-SUV para o Brasil.
A estratégia industrial construída em torno
do Renault Boreal se baseia em um sistema
de produção em dois continentes. Em Curi-
tiba, ele será produzido para 17 países da
América Latina. Paralelamente, a planta da
Turquia, fornecerá sua produção para 54
outros mercados, incluindo a Europa Orien-
tal, Oriente Médio e países do Mediterrâ-
neo. O Boreal começa a ser vendido no Bra-
sil no final de 2025. A partir de 2026, chega-
rá a outros países da América Latina, Tur-
quia e outros mercados.

O design externo do Boreal se insere em
uma clara visão de estilo: oferecer um veícu-
lo imponente com foco na família, com um
estilo moderno, escultural e diferenciador.
Um modelo que associa elegância e tecnolo-
gias visíveis.

Com seus 4,56 m de comprimento (por
1,84 m de largura), o Boreal se posiciona no
coração do segmento C-SUV, oferecendo
proporções atraentes. A silhueta tem volu-
mes equilibrados, com um entre eixos mais
longo (2,70 m) e balanços reduzidos, o que
confere espaço interno e dinamismo visual.
Com altura de 1,65 m, o teto é ligeiramente
inclinado. Associado a uma superfície envi-
draçada contínua e um acabamento de teto
sutil, esta carroceria confere um visual flui-
do e dinâmico, sem sacrificar o espaço inter-
no.

À primeira vista, o Boreal marca pre-
sença com um capô alto e horizontal, a gra-
de na cor da carroceria onde se destaca o
logo “Nouvel’R” e a assinatura luminosa
inédita, que é reconhecida logo de cara gra-
ças aos módulos de LED adicionais que re-
cobrem e ampliam o veículo visualmente. A
frente também se diferencia com os faróis
de LED que se estendem até os para-lamas e
os módulos adicionais, que reforçam a base
visual do veículo.

As laterais são estruturadas por uma li-
nha de carroceria marcada e curvas genero-
sas nos para-lamas, reforçando a personali-
dade imponente do modelo. As caixas de
rodas são destacadas por protetores com
design clean e elegante, remetendo à solidez
e sofisticação.

O modelo é equipado com rodas de liga
de 19’’, fazendo com que ele esteja à vonta-
de tanto na cidade como na estrada, teto
biton contrastante na cor preta, detalhes em
alumínio, teto panorâmico ou barras de teto.

Interior confortável e tecnológico
O interior da cabine conta com todos os

códigos do mundo dos SUVs, com equipa-
mentos sofisticados e materiais de qualida-
de superior. Com seu design interno inédito,
o cockpit do Renault Boreal é disposto em
torno de um painel de bordo inspirado no
Renault 5 E-Tech elétrico e no Renault 4 E-

Tech elétrico, com o painel duplo horizon-
tal OpenR. A primeira tela está localizada
bem à frente do motorista, com um painel
de instrumentos digital de 10 polegadas que
exibe todas as informações relacionadas à
condução. Logo ao lado se encontra a tela de
10 polegadas do sistema multimídia central,
formando um layout tecnológico e fluido,
que valoriza as funções conectadas e reduz
a carga cognitiva do motorista. Os controles
estão distribuídos ergonomicamente: a ala-
vanca da transmissão do tipo “e-shifter” é
compacta, enquanto que o volante multi-
funções forrado é ao mesmo tempo sóbrio e
elegante, com seus botões metálicos retroi-
luminados.

O ambiente luminoso é totalmente per-
sonalizável graças à iluminação em LED de
48 cores. As transições da luz podem variar
automaticamente em função do modo de
condução selecionado por meio das confi-
gurações do sistema Multi-Sense, propor-
cionando uma imersão sensorial total.

A qualidade do interior é potencializada
pela escolha de materiais sofisticados e sus-
tentáveis. A parte superior do painel tem
um toque suave graças aos revestimentos
que aumentam a sensação de conforto e refi-
namento. Algumas partes da cabine contam
com adornos gravados a laser que brincam
com os reflexos da iluminação ambiente.
Conforme a versão de acabamento e o país
de comercialização, o Renault Boreal ofere-
ce bancos revestidos na cor azul (América
Latina) ou cinza (Turquia).

O Boreal privilegia o conforto, com ban-
cos dianteiros elétricos, com memória de
posição e massagem para o motorista. Es-
paços de armazenagem estão distribuídos
por toda a cabine, para satisfazer as neces-
sidades diárias no uso em família: porta-ob-
jetos, console central fechado e refrigerado,
duas portas USB-C na frente, carregador por

indução. Para proporcionar ainda mais con-
forto, é equipado com ar-condicionado au-
tomático dual-zone.

Na parte de trás, o banco 40/60 conta
com apoio de braço central e um sistema
Easy Break, que agiliza o rebatimento dos
bancos. Os passageiros do banco traseiro
também se beneficiam com as saídas de ar
dedicadas e duas portas USB-C.

O porta-malas é generoso, com um vo-
lume de carga de 522 litros (VDA) ou 1.279
litros (VDA) com os bancos rebatidos. A
menor altura da base do porta-malas facilita
a utilização.

Tecnologias embarcadas
Graças à arquitetura eletrônica da nova

plataforma modular internacional do Renault
Group com a interface Google nativa, o Re-
nault Boreal é uma verdadeira extensão digi-
tal do dia a dia dos usuários. Ela permite
passar de um modelo urbano como o Kardi-
an (4,11 m de comprimento, 2,60 m de entre
eixos, 1,77 m de largura) para um veículo do
segmento superior, como o Renault Boreal
(4,56 m de comprimento, 2,70 m de entre
eixos, 1,84 m de largura), sem comprometer
as performances dinâmicas ou o conforto
para todos os ocupantes. O Boreal é o pri-
meiro veículo da Renault a oferecer o siste-
ma de infoentretenimento Google Automo-
tive Services fora da Europa.

Baseado nos serviços embarcados do
Google, o sistema multimídia OpenR Link
está no coração desta estratégia. Por meio
de uma interface unificada, o sistema permi-
te um acesso simples e coerente com o uso
que os clientes já fazem das ferramentas di-
gitais. O Google Maps nativo é integrado e
exibido nas duas telas, com informações so-
bre o trânsito em tempo real e atualizações
automáticas. Já o Google Assistente permi-
te controlar o sistema de navegação, música,
chamadas e até mesmo o ar-condicionado

apenas por comando de voz, sem tirar os
olhos do trajeto. Mais de 100 aplicativos
tanto de desenvolvedores parceiros como
em pré-estreia estão disponíveis no Google
Play, incluindo os onipresentes sistemas de
navegação otimizados a exemplo do Waze,
o melhor das rádios de todo o mundo com o
Radioplayer for Renault, plataformas mu-
sicais de alta definição como o Amazon
Music, o melhor das plataformas de vídeo
em streaming como Prime Video ou HBO
MAX, um game musical on-line único no
mundo para todos os passageiros como Son-
gPop for Renault e acesso à internet por
meio do navegador Vivaldi.

Experiência sonora imersiva
O Boreal oferece um sistema Harman

Kardon Premium, fruto de uma parceria com
Jean-Michel Jarre. Este sistema exclusivo
integra uma dezena de alto-falantes e regula-
gem acústica personalizada em função do
ambiente escolhido. O resultado é excepcio-
nal, proporcionando um som mais vivo,
imersivo e de alta fidelidade, projetado para
entregar a experiência de um verdadeiro es-
túdio de som sobre rodas.

Cinco ambientes exclusivos — Studio,
Immersion, Concert, Club e Lounge — com-
pletam esta experiência. A atuação de Jean-
Michel Jarre não se limitou a um simples
apoio artístico: ele orientou o projeto acús-
tico em sua totalidade, desde o layout dos
alto-falantes até a afinação do software, para
oferecer uma experiência sonora de alta pre-
cisão.

Sistemas de assistência ao motoris-
ta

O Boreal se posiciona como uma refe-
rência em matéria de segurança ativa e con-
forto ao volante, com uma gama bastante
completa de sistemas de assistência ao mo-
torista (ADAS) no segmento. Graças à ar-
quitetura elétrica e eletrônica da plataforma,
o modelo integra até 24 sistemas avançados
de assistência ao motorista, uma das pro-
postas mais completas no segmento.

No quesito segurança, o Renault Boreal
integra inúmeros dispositivos de assistên-
cia ao motorista inéditos em seu segmento
em alguns mercados de comercialização,
principalmente:       Alerta de permanência
em faixa (LDW); Assistente de permanên-
cia em faixa (LKA); Assistente de perma-
nência em faixa em tráfego contrário e com
intervenção para ponto cego (e-LKA); Aler-
ta de ponto cego (BSW); Alerta de saída
segura dos ocupantes (OSE); Alerta de trá-
fego cruzado traseiro (RCTA); Emergency
Stop Assist (ESA); Frenagem automática de
emergência (AEBS). Outros dispositivos de
assistência ao motorista completam a gama
de equipamentos, como o reconhecimento
de placas de velocidade (TSR) e sensor de
fadiga (DDAW), etc.

Para ainda mais conforto, o Boreal inte-

gra uma assistência de condução de nível 2.
Este sistema combina um controle de velo-
cidade adaptativo com Stop&Go (ACC) ao
active driver assist (LC), permitindo que o
veículo se mantenha na faixa a uma distância
segurança, de maneira fluida e contínua.

Estacionar fica mais fácil e mais seguro
graças à gama completa de assistências. O
Boreal pode gerenciar as manobras de esta-
cionamento graças ao assistente de estacio-
namento semi-autônomo, complementado
por quatro câmeras para uma visão panorâ-
mica de 360°, bem como radares perimétri-
cos na frente, traseira e laterais. O motorista
pode estacionar sem tocar no volante, en-
quanto o veículo gerencia sozinho as mano-
bras de baliza ou de ré.

Os dispositivos de assistência à visão
completam este sistema com tecnologias do
segmento superior. Os faróis adaptativos
full-LED melhoram a iluminação noturna,
protegendo os outros usuários do trânsito,
enquanto que o farol alto inteligente otimiza
a visibilidade em qualquer situação.

Motorização, performance e eficiên-
cia

A partir do lançamento na América Lati-
na, o Boreal será comercializado com o mo-
tor turbo 1.3 TCe, com injeção direta, dis-
ponível em versão a gasolina ou flex confor-
me o país, associado ao câmbio EDC de dupla
embreagem. Este motor entrega até 163 ca-
valos na versão flex, 156 cavalos na versão a
gasolina na América Latina. O torque vai até
270 Nm na América Latina.

Econômico em termos de consumo de
combustível em associação com o sistema
Stop & Start, este conjunto mecânico ofere-
ce excelente reatividade, com um consumo
de combustível e emissões de CO2 reduzi-
dos.

Associado a este motor, o câmbio auto-
mático EDC de dupla embreagem úmida com
seis marchas garante uma condução suave e
reativa, com performances lineares. Vale lem-
brar que esta tecnologia de dupla embrea-
gem úmida é uma importante vantagem com-
petitiva nos países de América Latina, já
que otimiza o resfriamento da embreagem e
aumenta a durabilidade.

O Renault Boreal integra o sistema de
regulagem Multi-Sense, que permite confi-
gurar o ambiente de condução em função
das preferências e condições. São ofereci-
dos cinco modos:  Eco, Comfort, Sport,
Perso e um modo Smart inédito.

Este modo inteligente (Smart) adapta
automaticamente os parâmetros do veículo
(direção, resposta do motor e iluminação
ambiente) à situação de condução por meio
de algoritmos inteligentes. O sistema funci-
ona em sinergia com a iluminação ambiente
de 48 cores. O sistema de regulagem Multi-
Sense permite que cada motorista persona-
lize sua experiência de condução.

MotosVW amplia carro
conectado com
novos modelos

A nova Scooter Sport Premium da Ya-
maha chegou para continuar redefinindo a
categoria de média cilindrada. Mantendo o
requinte e a sofisticação em sua aparência, a
nova XMAX 300 Connected, uma adição à
Família MAX, está carregada de tecnologia
de ponta e tem garantia de quatro anos, uma
exclusividade Yamaha, além de Revisão Pre-
ço Fixo.

A Yamaha XMAX 300 Connected che-
ga com um novo motor monocilíndrico de
300cc com arrefecimento líquido e Controle
de Tração. Este motor, em conjunto com
uma transmissão automática do tipo CVT,
entrega 27,9 cv de potência a 7.250 rpm e
2,9 kgf.m a 5.750 rpm, desempenho empol-
gante para retomadas vigorosas na cidade e
tranquilidade para viagens mais longas e ul-
trapassagens.

O pistão forjado em alumínio e o cilin-
dro com a tecnologia DiASil proporcionam
menor vibração, melhor desempenho e eco-
nomia, garantindo mais equilíbrio, conforto
e exclusividade.

O painel com conectividade da nova
XMAX 300 Connected, composto por uma
tela de LCD e outra de TFT, apresenta novo
design, agora com as telas dispostas lado a
lado. Destaque também para a chave pre-
sencial e a tomada USB Tipo-C, que ofere-
cem mais praticidade.

O sistema de conectividade permite co-
nexão Bluetooth do smartphone ao painel
por meio do aplicativo Yamaha Motorcycle
Connect. Destaque para o aplicativo Gar-

Yamaha lança nova
XMAX 300 Connected
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Depois de estrear no Novo Nivus em
2024, as funções do carro conectado da Vo-
lkswagen foram ampliadas neste ano. Ou-
tros dois modelos passaram a contar com o
serviço: o Novo T-Cross, na linha 2026, e o
recém-lançado Novo Tera. E, crescendo a
oferta de conectividade, o cliente também
pode optar pelo Volks Club, novo clube de
benefícios exclusivos da marca alemã.

Pensado para fornecer ainda mais van-
tagens aos clientes da marca, o Volks Club
cria um pacote de benefícios exclusivos atre-
lados aos serviços do carro conectado, além
de parcerias exclusivas no plano.

Dessa forma, o cliente que optar pelo
programa de fidelidade, além de toda as fun-
ções do carro conectado no app Meu VW,
conta também com gratuidade na mensali-
dade do Sem Parar e um voucher de R$ 200
para abastecer com etanol nos três primei-
ros meses. No fim do período, o voucher
passa para R$ 50 por mês.

Ainda no programa, em parceria inédita,
VW e Livelo se unem para oferecer acesso
exclusivo ao maior programa de recompen-
sas do Brasil. Os assinantes vão receber,
também, 150 pontos mensais na platafor-
ma, que acabou de completar 9 anos de ope-
ração, com mais de 53 milhões de clientes
no país. Os pontos Livelo podem ser troca-
dos pelo que consumidor desejar no ecos-
sistema do programa, como viagens, produ-
tos, experiências e até dinheiro.

Com as novidades, são três modelos que
já contam com o carro conectado: Novo Ni-
vus nas versões Comfortline (opcional) e
Highline; Novo T-Cross nas versões 200 TSI
(opcional), Comfortline, Highline e Extre-
me; e o Novo Tera nas versões 170 TSI MT
(opcional), Comfort e High. Hoje, na com-
pra do carro zero km conectado, a assinatu-
ra do VW Club cai de R$ 59,90 para R$
39,90 durante os primeiros 12 meses.

Tudo isso só foi possível graças à intro-
dução da nova central multimídia VW Play
Connect, que trouxe um avanço em termos

de conectividade aos carros da marca. A in-
terface intuitiva e o ecossistema com mais
de 13 aplicativos nativos na central, ganhou
ainda mais funções com a internet a bordo,
dispensando até mesmo o pareamento com
os smartphones.

E, embora aplicativos como Waze e Spo-
tify podem ser utilizados diretamente no
VW Play Connect, ainda é possível a cone-
xão sem fio com os sistemas Android Auto e
Apple CarPlay, para que o condutor tenha
o poder de escolha de como pretende utili-
zar a central.

Com o carro conectado, a central multi-
mídia fica conectada com o app Meu VW
2.0 levando informações do seu carro em
tempo real. Além das informações padrão
do app, outras 15 funcionalidades estão dis-
poníveis.

Dentre as principais, se destacam a pos-
sibilidade de abrir e fechar o veículo, acessar
o manual cognitivo com auxílio de IA, ter
mais de 90 avisos sobre a saúde do veículo,
além de possibilitar ao cliente o agendamento
de revisões e a contratação de garantia esten-
dida, tudo diretamente na tela do celular.

Para utilizar o Meu VW 2.0, é bastante
simples. No momento da compra do veícu-
lo, o cliente faz a adesão ao pacote de cone-
xão – como o VW Club -, cria o cadastro no
app, cadastra o chassi do veículo e, pronto.
Todas as funções estarão disponíveis na
palma da mão.

Na assinatura de conectividade conven-
cional, o cliente que realizar a compra de um
carro conectado, tem isenção de mensalida-
de por 12 meses. Após esse período, o cus-
to é de R$ 24,90 ao mês.

Além do Volks Club, o Novo Tera trou-
xe mais uma novidade para os carros conec-
tados da VW: o Otto, a primeira inteligência
artificial oferecida por uma montadora no
Brasil e 100% desenvolvida no País. No se-
gundo semestre, os clientes que compraram
o Novo Tera conectado vão poder interagir
com o Otto com exclusividade.

min StreetCross integrado ao painel para
desfrutar de um mapa completo ou da nave-
gação Turn By Turn com informações de
trânsito em tempo real.

Quando o smartphone está conectado à
nova XMAX 300 Connected, o visor TFT,
compatível com Android e IOS, mostrará,
assim que uma chamada for recebida, as in-
formações do contato e será possível aten-
der, recusar ou até mesmo ajustar o volume
da chamada por meio do botão de comando
do painel no punho esquerdo.

O display de TFT, compatível com to-
dos os aplicativos de mensagens (WhatsA-
pp, SMS, Instagram, entre outros), permite
a leitura do texto completo das mensagens
recebidas no smartphone conectado, quan-
do o modelo está parado.

Além da interação com chamadas rece-
bidas e a visualização das mensagens, o vi-
sor também mostra informações da música
reproduzida no smartphone conectado, po-
dendo avançar ou voltar as faixas e ajustar o
volume. Informações do clima atual e a pre-
visão para os próximos dias também podem
ser exibidas.

O consumo de combustível também é
mostrado por meio de uma animação no vi-
sor de TFT, em um formato de gráfico de
barras, no qual é possível ver nas barras o
consumo em tempo real e em uma linha o
consumo médio.

Além de todas essas funções, o novo
painel duplo permite a visualização do ta-
cômetro e informações de temperatura do

líquido de arrefecimento, da tensão da bate-
ria, dentre outras.

Aplicativo Garmin StreetCross in-
tegrado

Ao instalar o aplicativo Garmin Stree-
tCross no smartphone e conectá-lo à nova
XMAX 300 Connected, o display TFT para
GPS é ativado. A pesquisa pelo destino é
feita por meio do smartphone e após definir
a rota o mapa passa a ser espelhado no visor
e pode ser ampliado ou reduzido usando os
interruptores do guidão. Ao salvar alguns
destinos como Home, Trabalho e Favorito
no App Garmin (pelo smartphone), será
possível selecioná-los como destino por
meio do painel. Também é possível selecio-
nar os postos de combustível mais próxi-
mos e o motociclista pode escolher visuali-
zar a navegação Turn By Turn ou o mapa
completo.

A nova XMAX 300 Connected ganhou
bolha com novo ajuste elétrico. Para subir
ou baixar a bolha, basta acionar um botão
no punho esquerdo. O conjunto óptico da
Scooter Sport Premium da Yamaha é muito
mais tecnológico. Com iluminação FULL
LED, a nova XMAX 300 Connected tem
luz de posição, projetor e setas de LED. O
formato do farol e da lanterna destacam a
presença da scooter ao formar um X quan-
do acesos.

A suspensão dianteira é equipada com
garfo telescópico e tem curso de 110 mm,
enquanto na traseira o curso da suspensão é
de 92 mm. A nova XMAX 300 Connected é
equipada com sistema ABS nas duas rodas,
com disco de 267 mm na dianteira e 245 mm
na traseira, ambos com acionamento hidráu-
lico.  As rodas da scooter têm medidas 120/
70-15 na frente e 140/70-14 atrás.

A nova Yamaha XMAX 300 Connec-
ted estará disponível nas cores Magma
Brown (Marrom Fosco) com rodas pretas,
X-Black (Preto Fosco) com rodas azuis e
Aura Grey (Cinza Perolizado) com rodas
douradas.

A XMAX 300 Connected começará a
ser produzida em Manaus (AM) durante o
mês de julho, com chegada prevista à rede
de concessionários pelo preço sugerido de
R$ 37.990 (além de frete e seguro) a partir
de agosto, com quatro anos de garantia, uma
exclusividade da Yamaha, além de Revisão
Preço Fixo.


